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Prefácio

Murilo César Ramos1

 
 

O grupo de pesquisa em Políticas e Estratégias de 
Comunicação traz a público esse importante trabalho 
sobre um dos campos de estudo e pesquisa da comuni-
cação – o das políticas de comunicação - ainda carente 
de obras que não apenas o divulguem, mas que, sobretu-
do, estimulem seu debate teórico-metodológico, o que 
é indispensável a qualquer campo do saber.

 No capítulo que abre o livro, Juçara Brittes apresenta um 
precioso mapeamento das comunicações apresentadas, en-
tre 2000 a 2012, no Grupo de Pesquisa Políticas e Estratégias 
de Comunicação, da Intercom, que serve de referência para 
os capítulos que se seguem, a maioria dos quais apresentados, 

1.	 Professor da Faculdade de Comunicação da Universidade de 
Brasília (UnB). Pesquisador do Laboratório de Políticas de Co-
municação (LaPCom)
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no referido grupo, durante o XXXIV Congresso da entidade, 
em 2012. Capítulos que, de certa forma, são representativos das 
temáticas centrais do campo, conforme se pode constatar no 
próprio mapeamento. A exceção fica por conta do segundo 
capítulo, de autoria de Elen Geraldes e Janara Sousa, cujo tema 
é o emprego do método comparativo na pesquisa de políticas 
de comunicação. Geraldes e Sousa, não obstante escreverem 
sobre um método específico, iluminam, em seu texto, aquele 
que é, no meu entendimento, o principal desafio do estudo e 
pesquisa das políticas de comunicação hoje, como tem sido há 
muito tempo: o método em sentido lato, e, em decorrência, as 
metodologias e suas técnicas de apreensão e explicação da rea-
lidade do campo. E aqui os textos de Brittes, Geraldes e Sousa 
dialogam em muita sintonia, mesmo que não tenha sido esta a 
intenção original das autoras. O fato de os estudos e pesquisas 
sobre políticas de comunicação, como é, aliás, típico de toda 
pesquisa social crítica, ter estado constantemente associado ao 
chamado saber militante, fez com que, muitas vezes, ou negli-
genciássemos o rigor do método em troca pelo pretendido ati-
vismo dos resultados, ou, pretendendo ser metodologicamente 
rigorosos, nos tornássemos caudatários de correntes teórico-
-metodológicas estabelecidas, em especial da economia políti-
ca. No caso da economia política, chegou-se, muitas vezes, até 
com a melhor das intenções científicas, nela subsumir muito da 
riqueza empírica dos estudos e pesquisas de políticas.

Riqueza empírica que, a partir desses dois excelentes 
primeiros textos, se espalha pelo restante do livro.

 
Carlo José Napolitano explora, em seu capítulo, um dos 

temas fundadores do campo das políticas de comunicação; o 
da comunicação como direito humano, ou fundamental, ter-
mo que ele salienta, a partir da sua formação jurídica, em um 
texto muito claro e preciso sobre a regulação jurídica cons-
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titucional da liberdade de expressão, e como ela está sendo 
concretizada pelo Supremo Tribunal Federal. O tema do di-
reito à comunicação foi, também, explorado por Davi Lopes 
Gentilli, ao buscar compreender como esse direito, associado 
ao direito à informação, agiram sobre o que chamou de per-
curso do jornalismo na constituição da cidadania.

 Ainda na linha do que entendo como temas fundadores, 
Paulo Fernandes Liedtke e Itamar Aguiar chegam a conclusões 
sobre avanços e retrocessos nos Governos de Luiz Inácio Lula 
da Silva, no que toca à democratização da comunicação. Já Pe-
dro Leonardo Alonso Buriti e Juliano Mauricio de Carvalho 
abordaram a Empresa Brasil de Comunicação – um dos avan-
ços do Governo Lula, conforme a análise de Liedtke e Aguiar 
-, debruçando-se sobre o seu Conselho Curador, para analisar o 
desempenho político-institucional desse organismo, de repre-
sentação da sociedade civil, destinado a assegurar a autonomia 
editorial daquela empresa pública. O tema da comunicação 
pública se fez ainda presente no trabalho de Ruth Reis, ao ana-
lisar, pela ótica dos discursos de profissionais dos organismos de 
governo, como se daria a construção pela área da comunicação 
de uma esfera pública participativa.

 Outros três capítulos estão voltados para o que costumo 
chamar de nossa principal área de fronteira: a dos estudos 
e pesquisas sobre comunicação e política, ou, como mais 
comumente chamados, mídia e política. Marta H.D. Tejera 
opta por abordar o que se convencionou denominar ci-
berespaço, relacionando esse novo mundo das Tecnologias 
da Comunicação e da Informação (TICs) digitais, com a 
ampliação da participação popular na política, por meio das 
potencialidades da chamada ciberdemocracia. Patrícia M. 
Pérsigo e Maria Ivete Trevisan voltam-se para a ideia, hoje 
já clássica, do escândalo político, para analisar estratégias 
de interação entre o campo da política e da comunicação. 
E Tatiana Gianordoli  partiu das práticas comunicacionais 
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eleitorais para compreender a natureza do líder e a sua rela-
ção com o poder, apoiando-se teoricamente no pensamen-
to seminal de Maquiavel, que alinhava todo o seu texto.

Em suma, este livro, ora lançado, parece-me essencial não 
só pelo que diz, mas também pelo que deixa de dizer, como 
a nos alertar para a necessidade de fazer emergir outras te-
máticas fundamentais para o nosso campo de saber científico, 
que, por dever de oficio, dada a sua vinculação profunda com 
a Política, é também um campo de saber militante.
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Apresentação

Juçara Brittes

Ao comemorar 21 anos, o Grupo de Pesquisa (GP) “Po-
lítica e Estratégias de Comunicação”, da Sociedade Brasi-
leira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação (IN-
TERCOM), publica sua primeira atividade integradora. A 
iniciativa atende aos objetivos de compartilhar o conheci-
mento que vem sendo gerado por pesquisadores vinculados 
ao GP, de alavancar trabalhos coletivos com vistas a consoli-
dar esta área de estudos e fortalecer a identidade do grupo.

Tais diretivas foram adotadas a partir dos resultados da 
pesquisa sobre as características do GP, indicando a ausência 
de trabalhos conjuntos. Nessas duas décadas de existência, 
permanecia nada mais do que uma agenda anual para a 
comunicação das produções, o que descaracteriza um gru-
po de pesquisa, se o entendermos como um fórum não 
apenas de discussão, mas de produção coletiva. No entanto, 
a fidelidade à ementa dos artigos apresentados anualmente 
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ao GP, demonstra sua potencialidade e impulsiona a ações 
estimuladoras, como a que se materializa neste livro.

Todo o processo foi realizado com espírito colabora-
tivo, iniciando-se pela eleição de um Conselho Edito-
rial, assim composto:

Profa. Dra. Ada C. Machado Silveira (UFSM)
Profa. Dra. Elen Geraldes (UnB)
Prof. Dr. Carlo Napolitano (UNESP-Bauru),
Prof. Dr. Juliano Domingues (Unicap)
Profa. Dra. Juçara Brittes (UFOP) 
Profa. Dra. Ruth Reis (UFES) 
Profa. Dra. Tatiana Gianordoli (UFMG)  

Os textos foram submetidos pelos participantes dos seus 
encontros durante os Congressos Brasileiros de Ciências 
da Comunicação, realizados em 2011 e 2012, em Recife 
e Fortaleza, respectivamente. Outras publicações deverão 
divulgar, igualmente, as contribuições anteriores e futuras.

Não houve seleção prévia dos artigos. O Conselho Edi-
torial optou por atender às candidaturas dos autores, resul-
tando em uma amostra aleatória e fiel da produção desse 
Grupo de Pesquisa. Assim, “Saber militante: teoria e crítica 
nas políticas de comunicação do Brasil”, celebra a maiori-
dade do GP e constitui-se no primeiro vínculo efetivo en-
tre os pesquisadores a ele alinhados. Sua proposta cumpre, 
ainda, um dos princípios determinados por sua ementa que 
diz: “O objetivo último é a proposição de alternativas de-
mocráticas para as comunicações”, o qual, sem a divulgação 
dos artigos, em sua maioria, críticos às políticas públicas de 
comunicação brasileiras, não respeitaria.
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Dedicatória

Daniel Herz: homenagem a um 
líder exemplar do saber militante

Itamar Aguiar1

Paulo Liedtke2 

O “Saber militante: teoria e crítica nas políticas de co-
municação do Brasil”, é o título deste livro, aqui apresen-
tado pelo grupo de pesquisa em Políticas e Estratégias de 
Comunicação da Intercom, que, ao completar 21 anos, não 
poderia deixar de homenagear um de seus fundadores e 

1.	 Professor do Departamento de Sociologia e Ciência Política da 
Universidade Federal de Santa Catarina, com doutorado e mestra-
do em Sociologia Política e graduação em Jornalismo pela mesma 
universidade. É autor do livro TV Brasil: algo novo no ar. Florianó-
polis: Tribo da Ilha, 2012. 240 p. E-mail: itamar@cfh.ufsc.br.

2.	 Doutor em Sociologia Política (UFSC), mestre em Comunicação e 
Informação (UFRGS), professor colaborador no Instituto Superior 
de Comunicação (ISCOM/TUITI) no Curso de Pós-Graduação 
em Gestão da Comunicação Pública e Empresarial. Ex-diretor da 
Agência de Comunicação da Universidade Federal de Santa Cata-
rina onde trabalha atualmente. E-mail: paulo.liedtke@ufsc.br. 

mailto:itamar@cfh.ufsc.br
mailto:paulo.liedtke@ufsc.br
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ícone na luta pela democratização da comunicação. Este 
tema, que norteia grande parte da produção científica de 
vários pesquisadores, tem como característica aliar o co-
nhecimento científico à militância acadêmica, voltada para 
influenciar na formulação de políticas de comunicação, que 
preservem o interesse público da mídia nacional. 

Militante exemplar, Daniel Herz, falecido em 2006, foi um 
dos colaboradores ativos desde os primórdios do grupo de pes-
quisa, sempre aliando sua sabedoria à prática política, incansável 
na busca de um marco regulatório, para a diluição do poder 
político e econômico dos meios de comunicação e pela redu-
ção da concentração de propriedade na mídia brasileira. 

Além da contribuição teórica e metodológica para a 
formulação de políticas públicas de comunicação, Daniel 
Herz militou no Partido dos Trabalhadores, dentro e fora 
dele, estimulando a criação de entidades ou participando, 
ativamente, em organizações sociais e sindicais, tendo, como 
horizonte, a democratização da sociedade e a garantia do 
interesse público nos meios de comunicação.

Com o livro A História Secreta da Rede Globo (Editora 
Tchê!, 1987), resultado de sua dissertação de mestrado em 
Comunicação pela Universidade Nacional de Brasília (UnB), 
orientada por Murilo César Ramos (autor do prefácio des-
ta publicação), o pesquisador fez uma pioneira contribui-
ção acadêmica, misturada com jornalismo investigativo, para 
apontar várias irregularidades, fruto do atrelamento político 
ao regime militar e ao capital estrangeiro, que impulsionaram 
o começo da expansão do maior conglomerado de comuni-
cação brasileiro. Baseada em uma intensa e extensa pesquisa, 
a obra conta e investiga a trajetória da Rede Globo de Televi-
são, abordando aspectos da ligação da emissora com o grupo 
americano Time-Life e com o governo ditatorial.  

Daniel ajudou a subsidiar os parlamentares na articula-
ção do capítulo destinado à comunicação na Constituinte 
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de 1988. Posteriormente, foi representante dos jornalistas 
no Conselho de Comunicação Social (CCS) do Congresso 
Nacional, que ajudou a criar.

Participou da criação e também trabalhou como pro-
fessor no Curso de Jornalismo da Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC), fundado em 1979. Acompanhado 
de seu primo Adelmo Genro Filho, radicalizaram a demo-
cracia nas relações institucionais. Como marxistas, intro-
duziram ao meio acadêmico a ideologia que norteava sua 
militância. Daniel tornou-se o primeiro chefe do Departa-
mento de Jornalismo da UFSC, empenhado para colocar 
em prática um programa de ensino profissional, inovador 
para sua época, diante dos desafios conceituais e teóricos 
que se impunha, e pelas formas democráticas de gestão pa-
ritária entre professores, alunos e funcionários. 

Olívio Dutra (ex-governador do RS, ex-ministro das 
Cidades), saudou Daniel como “uma lembrança indelével 
na memória dos lutadores sociais do Brasil. Um bom com-
batente [que] lutou pela democracia, pela informação plural, 
contribuiu enormemente para a liberdade da informação. 
O Daniel tinha uma dimensão política e humanística[...]3” 
Quando foi prefeito de Porto Alegre, Olívio contou com 
Daniel no comando da Coordenadoria de Comunicação, 
modelo inovador que serviu de parâmetro para vários ges-
tores públicos na comunicação governamental4. Daniel 
também esteve à frente da criação do Fórum Nacional dos 
Assessores de Comunicação de Prefeituras e na formulação 
de um Conselho Municipal de Comunicação, órgão con-
sultivo, posteriormente adotado em governos populares.

3.	 Daniel Herz deixa grande legado. Redação FNDC,  31 maio 2006.

4.	 Cf. LIEDTKE, Paulo. A esquerda presta contas: comunicação e democracia 
nas cidades. Florianópolis; Itajaí: Editoras da UFSC e Univali, 2002.
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Fundador do Fórum Nacional pela Democratização da 
Comunicação (FNDC) e do Instituto de Estudos e Pesquisas 
em Comunicação (Epcom), Daniel Herz é uma das persona-
gens mais importantes na luta por uma comunicação igualitária 
e plural no Brasil. Para o professor Murilo César Ramos, o mo-
vimento pela democratização da comunicação no país possui 
dois marcos fundadores, ambos protagonizados por Herz.5 “O 
primeiro foi a criação, em 4 de maio de 1974, por um ainda 
muito jovem Daniel, da Associação para a Promoção da Cul-
tura (APC)”, relembra o professor. O segundo, aponta, ocor-
reu, cerca de um ano depois, com o lançamento do primeiro 
número da Revista da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa da 
Comunicação (ABEPEC), onde Herz publicou, sob os auspí-
cios da APC, o documento intitulado “Impasse e Alternativas 
do Modelo da Televisão Brasileira”, em que, de forma pionei-
ra, discutia um projeto nacional para o cabo difusão, ou TV a 
Cabo, como passou a ser conhecida. 

A Lei do Cabo (Lei nº 8977/1994), considerada um marco 
democrático na legislação da televisão brasileira, contou com 
decisiva participação de Daniel. Foi uma das principais con-
quistas do FNDC sob sua tutela, pois disciplinou os serviços 
de TV por assinatura a cabo, criando os canais comunitários, 
universitários, públicos e legislativos, adotando os conceitos de 
universalização dos serviços, compartilhamento de infraestru-
tura e controle público. 

Na opinião do jornalista Celso Schröder, Daniel foi uma 
das primeiras pessoas a se debruçar sobre o debate das TVs pú-
blicas6. Na formação do Conselho da TVE do Rio Grande do 

5.	 DANIEL HERZ (1954-2006), Homenagem e legado na Confe-
com. Redação FNDC. edição n. 568, 15 dez. 2009. 

6.	 Um ano sem Daniel Herz. Redação FNDC. 29 maio 2007.
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Sul, formulou um documento em que define os conceitos do 
que é “estatal” e “público”. Ele percebia que a ideia de rede pú-
blica e única, que havia desenhado para o país, era cada vez mais 
necessária, inclusive sob o risco de inviabilizar a TV por assina-
tura. Daniel sinalizava a necessidade dessa rede instalada para o 
futuro da comunicação. Criticava a escolha da centralidade da 
TV aberta como o local da digitalização, e sempre enfatizou a 
insuficiência de adotar aquele modelo, pois não era  importante 
naquele momento. Ele já tinha outra dimensão do cenário das 
comunicações, na avaliação de Schröder.

Para o Coletivo de Comunicação Intervozes, o jorna-
lista Daniel Herz é uma das principais referências, senão 
a maior, para toda uma geração de jovens militantes - dos 
quais vários(as) integram hoje o Intervozes - que abraçaram 
a luta pela democratização da comunicação7. Era conheci-
do e respeitado pela coerência com que defendia suas ideias 
e posições, fundamentadas de forma densa e qualificada. 

Herz também foi responsável pelo projeto “Os Donos da 
Mídia”, banco de dados do FNDC que desvenda os laços de re-
des e grupos de comunicação, demonstrando como o controle 
sobre a mídia é exercido, o papel dos políticos, a ilegalidade de 
suas ações e a situação de empresas do segmento.

Em junho de 2006, o Conselho de Comunicação (CCS) 
lançou a obra Os Desafios da Comunicação Social no Brasil.8 O 
livro, dedicado à Daniel Herz, reúne artigos resultantes das 
audiências públicas realizadas pelo conselho entre 2005 e 
abril de 2006. De acordo com a Agência Senado, a atuação 
de Daniel Herz em defesa da democratização da informação 
está documentada nas atas das reuniões do CCS, publicadas 
na página do Senado. Em junho de 2005, as intervenções 

7.	 Daniel Herz deixa grande legado. Redação FNDC. 31 maio 2006.

8.	 Um ano sem Daniel Herz. Redação FNDC. 29 maio 2007.



19Dedicatória

de Herz, praticamente dominaram a discussão na reunião 
que deflagrou o debate sobre o Plano Geral de Metas de 
Qualidade para os Serviços de Comunicação Eletrônica de 
Massa por Assinatura, encaminhado pela Agência Nacional 
de Telecomunicações (Anatel) ao Conselho.

Daniel Herz foi homenageado durante a 1ª Confe-
rência Nacional de Comunicação (CONFECOM), re-
alizada em Brasília, em dezembro de 2009, quando foi 
relançado o livro A História Secreta da Rede Globo. 

Sem jamais deixar de imprimir sua marca ou dar sua contri-
buição às lutas por mais democracia na comunicação brasileira, 
Daniel era incomparável. Nas palavras de Murilo César Ramos, 
ele “era um visionário, que somava, como muito poucos, a ca-
pacidade de pensar como acadêmico, de agir como militante, de 
escrever como legislador e de argumentar como economista”9.  

Um dos ensinamentos, disseminados por Daniel, foi 
enaltecido por seus colegas da UFSC, no documentário 
produzido em sua homenagem: “a vida é simples, basta de-
finir um objetivo e lutar por ele”10. 

A sabedoria militante, estampada nas suas palavras, 
deve servir de incentivo para que os pesquisadores da 
comunicação e ativistas da área continuem trabalhando 
em prol da inacabada obra de Daniel Herz: a efetiva de-
mocratização da comunicação brasileira.

9.	 Daniel Herz: jornalista, acadêmico, militante. Por Murilo César Ra-
mos, 6 de junho de 2006. Disponível em: <http://terramagazine.
terra.com.br/interna/0,,OI1033626-EI6794,00.html>.

10.	Segundo o documentário produzido pela Fenaj e pelo Curso de 
Jornalismo da UFSC. Disponível em: <http://www.observatorio-
daimprensa.com.br/videos/videosoi/daniel_herz_1954_2006/1>.

http://www.observatoriodaimprensa.com.br/videos/videosoi/daniel_herz_1954_2006/1
http://www.observatoriodaimprensa.com.br/videos/videosoi/daniel_herz_1954_2006/1
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PARTE I.

IDENTIDADE
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1.
Grupo de Pesquisa Políticas e 
Estratégias de Comunicação: 
identidade e perspectivas

Juçara Brittes1 

Introdução

 Independente das especificidades temáticas e da 
variedade de enfoques abordados nas 240 comunica-
ções utilizadas como corpus analítico nesta pesquisa,  foi 
possível identificar um traço em comum no presente 
acervo2: o entendimento, explícito ou não, de que a 

1.	 Doutora em Ciências da Comunicação; Professora Associada 
do Curso de Jornalismo da UFOP, Vice-Diretora do Institu-
to de Ciências Sociais Aplicadas da UFOP, Coordenadora do 
GP Políticas e Estratégias da Comunicação da INTERCOM,  
Membro do Conselho Fiscal da INTERCOM e do Conselho 
Editorial da Revista Brasileira de Comunicação.  Email: jubrit-
tes@gmail.com. Telefone: 55. 31. 35573835

2.	 Este estudo dá continuidade ao trabalho apresentado em 2010, 
pela autora, em colaboração com a estudante de Jornalismo 

mailto:jubrittes@gmail.com%3c
mailto:jubrittes@gmail.com%3c
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comunicação está entre os direitos fundamentais da hu-
manidade, ocupando, assim, lugar de destaque entre as 
utopias sociais. As políticas praticadas neste segmento, 
as normas estabelecidas ou propostas, as estratégias ado-
tadas pelos atores3 implicados na questão, são os prin-
cipais assuntos eleitos pelos 320 autores registrados no 
período em estudo, qual seja, de 2000 a 2012.

Observações sobre a participação dos investigado-
res nos encontros anuais do GP revelam fragilidades 
na constituição do grupo de pesquisa, aqui entendi-
do como um conjunto de pesquisadores com projetos 
de estudo em comum. Mesmo sendo um dos núcleos 
de pesquisa mais antigos da Intercom, caracteriza-se, 
antes, como um espaço para divulgação de produções 
acadêmicas alinhadas à ementa do GP. A ausência de 
trabalhos assinados em conjunto, a rotatividade entre os 
participantes, a descontinuidade das pesquisas e temá-
ticas apresentadas, indicam  a necessidade de estímulo 
para que o GP desempenhe a missão que lhe é atribuí-
da pela Intercom e desejável para o amadurecimento e 
consolidação da área de estudos.

Bruna Silveira. Evoluiu para um projeto de Iniciação Científi-
ca, com bolsa da Fundação de Amparo à Pesquisa de Minas Ge-
rais (FAPEMIG), com a bolsista Joyce de Cássia Pereira Afonso, 
sob o título Saber militante: identidade teórica do grupo de 
pesquisa Políticas e Estratégias de Comunicação da Intercom, 
que inspira o título deste livro.

3.	 Estejam na posição de dirigentes governamentais, proprietários de 
concessões ou de veículos não regulamentados; sejam políticos, ou 
desempenhem o papel de cidadãos, receptores, consumidores, elei-
tores, militantes, profissionais, entre outros.
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Apanhado histórico

Foi durante o XIII Congresso, realizado na Univer-
sidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), em 1990, 
que os núcleos de estudo da Intercom começaram a 
constituir-se. No ano seguinte passaram a ter um cará-
ter permanente sendo, então, divididos em conjuntos 
monotemáticos, dedicados às grandes áreas que inte-
gram o campo da Comunicação. Criaram-se, também, 
setores multidisciplinares, voltados para a viabilização 
do diálogo entre a comunicação e outras disciplinas. 
(PERUZZO e MOREIRA: 2002). 

Criado em 1991, sob a denominação Políticas de Co-
municação, o GP em tela buscava os seguintes objetivos, 
conforme Peruzzo e Moreira (2002): 

•	 reunir a documentação das atividades de luta por 
políticas públicas democráticas de comunicação no País; 

•	 documentar e analisar as legislações nacionais e in-
ternacionais da comunicação;

•	 documentar e analisar as políticas de implantação 
de novas tecnologias no Brasil; 

•	 abordar tópicos teóricos relevantes para o debate de 
uma política nacional de comunicação.

Entre 2000 e 2002,  passa a denominar-se Políticas 
e Economia da Comunicação, agregando o antigo GT 
Economia das Comunicações. A alteração provocou 
tensões entre os pesquisadores fiéis ao alinhamento te-
órico inicial, causando dispersões e evasões. 

A última alteração no formato dos núcleos criou 
oito Divisões Temáticas (DT) e as subdividiu em Gru-
pos de Pesquisa, entre as quais instala-se o GP aqui 
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apresentado. Inscreve-se, atualmente, na oitava DT, in-
titulada “Estudos Interdisciplinares”. Aí convive com 
mais cinco GPs, quais sejam: Economia Política da Co-
municação e Cultura; Folkcomunicação; Semiótica da 
Comunicação; Comunicação Turismo e Hospitalidade 
e Teorias da Comunicação. Encontra-se sob a orienta-
ção de duas ementas: a geral, ditada pela DT, e a parti-
cular, definida pelo GP, assim escritas:

Estudo da questão epistemológica da informa-
ção e da comunicação. Processos de conheci-
mento comunicacional em suas diversas di-
mensões: a semiótica, a informação, a cultura, a 
economia. Teorias e correntes teóricas do pen-
samento comunicacional. Palavras-chave: Epis-
temologia, teoria, correntes teóricas, semiótica, 
teoria política, folkcomunicação. (DT 8)4

Estudos e pesquisas do fenômeno social da co-
municação, tendo como referências teóricas, 
críticas fundamentais à economia política das 
comunicações, o espaço público e as indústrias 
culturais. Trata-se de abordagem multidiscipli-
nar, a partir da qual busca-se uma melhor com-
preensão das relações sociais, principalmente as 
relações de poder, que constituem a produção, 
distribuição, consumo e regulação de recursos 
da comunicação e da cultura. O objetivo último 
é a proposição de alternativas democráticas para 
as comunicações. (GP Políticas e Estratégias de 
Comunicação)5

4.	 Dados obtidos no endereço http://www.portalintercom.org.br

5.	 Dados obtidos no endereço http://www.portalintercom.org.br
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A referida pesquisa  indica que o acervo alcança os 
objetivos da ementa, e já carrega, desde esta diretiva, o 
sintoma da militância embasada por dispositivos teóri-
cos, o que será demonstrado na análise das categorias 
temáticas predominantes.

Nomadismo

No período estudado, correspondendo aos 13 úl-
timos congressos da Intercom,  o GP foi frequenta-
do por 320 participantes, entre autores e coautores, os 
quais apresentaram 240 papers6. Observando-se a adesão 
por ano, percebe-se uma evolução significativa, inician-
do em oito trabalhos e nove autores, em 2000; atinge 
28 comunicações em 2008, com 43 autores - o maior 
número de participantes no período. Há uma redução 
destes quantitativos nos anos seguintes, como mostra 
o quadro 1, acentuando-se, em termos de exposições, 
em 2010, quando aparecem 18 comunicações. O cres-
cimento volta nos anos seguintes com, respectivamen-
te, 23 e 22 trabalhos e 29 autores. Na continuidade 
observa-se  redução no número de autores, mas o cres-
cimento é retomado em 2012. Considere-se, também, 
que esta queda não foi seguida pelo número de papers, 
significando que menos pessoas assinaram um mesmo 
trabalho. Em 2012 também verifica-se elevação do nú-
mero de autores,  mantendo-se o de trabalhos.

6.	 Entre 1995 e 1998 o GP registrou a apresentação de 42 trabalhos, 
conforme o livro Intercom: 25 anos (2002).
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Quadro1: Número de trabalhos X Número 
de Autores X Ano de apresentação

O desenho a seguir indica os autores mais assíduos aos en-
contros anuais do GP. Destacam-se dois participantes, presen-
tes em dez, dos 13 anos estudados. Na sequência, quanto ao 
número de participações aos encontros, outros pesquisadores 
tiveram 09, 08 e 06 comunicações, ainda que não consecutivas. 
Constata-se, pela ilustração, que cerca de 2% dos participantes 
do grupo são regulares em termos de frequência. Leituras rea-
lizadas nos documentos primários indicam que só dois autores 
contribuíram durante dez anos consecutivos, sendo que os de-
mais tiveram participação esporádica. 

ANO Trabalhos Autores
2000 8 9
2001 9 11
2002 15 18
2003 14 15
2004 16 19
2005 15 22
2006 19 24
2007 26 32
2008 28 43
2009 27 37
2010 18 29
2011 23 28
2012 22 33

TOTAL 240 320
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Gráfico 1
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Outra informação relevante a indicar a instabilidade do 
grupo, recolhida junto a Secretaria da Intercom, é que, até 
2010, 21 associados mantinham  um vínculo formal com 
o GP. São os chamados nucleados7.  A listagem indica  não 
haver correspondência entre este vínculo e a participação 
nos congressos nacionais, única oportunidade de encontro 
do grupo. Remarca-se, também, que na ocasião nem todos 
os ex-coordenadores8 estavam nucleados ao GP. 

Lista dos sócios da Intercom nucleados ao GP 
Políticas e Estratégias da Comunicação até 2010

Ada Cristina Machado Silveira
Adaci Aparecida Oliveira Rosa da Silva
Adriano de Oliveira Sampaio
Aline Augusta de Oliveira
André Tezza
Edgard Rebouças
Edilma Rodrigues Dos Santos
Eula Dantas Taveira Cabral
Fabiano Rocha Flores
Glauciane Pontes Helena Franco
Grace Ane Lauxen Stefanello
Inesita Soares De Araujo
José Alberto de Francisco Rodríguez
José Isaías Venera
Juçara Gorski Brittes
Magali do Nascimento Cunha

7.	 Os sócios elegem um grupo de pesquisa de acordo com afinida-
des acadêmicas, sendo negada a possibilidade de nucleação a outros 
grupos da Intercom.

8.	 Desde seu surgimento até 2012, teve os seguintes: Margarida K. 
Kunsch, Daniel Herz, Carlos Müller, Pedro Osório da Silveira, Ju-
liano Maurício de Carvalho, Guilherme Rezende, Edgard Rebou-
ças, Ada Machado e Juçara Brittes.
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Marilene Stertz
Marília Denardin Budó
Marlene Fortuna
Nilza Prata Bellini
Rejane de Mattos Moreira

Lista dos associados agrupados ao GP de Políticas 
e Estratégias de Comunicação no período  2011/2012

Ada Cristina Machado Silveira
Adaci Aparecida Oliveira Rosa da Silva
Aline Augusta de Oliveira
Aline de Oliveira Gonçalves
Andre Kron Marques Zapani
Carlo José Napolitano
Danielle Andrade Souza
Edgard Rebouças
Edilma Rodrigues dos Santos
Eduardo Yoshio Nunomura
Elen Geraldes
Eula Dantas Taveira Cabral
Genira Chagas Correia
Inesita Soares de Araujo
Jackson da Silva Barbosa
Juçara Gorski Brittes
Juliana Bulhões Alberto Dantas
Juliano Mendonça Domingues-da-Silva
Karine Arminda de Fátima Segatto
Magali do Nascimento Cunha
Maria Cristina Lechuga Panella
Mariana Martins de Carvalho
Marilene Stertz
Marlene Fortuna
Natalia Cristina Alves Caetano Chaves
Rosinei Aparecida Naves
Ruth de Cassia Dos Reis
Sergio de Almeida Cid Peres
Tatiana Gianórdoli
Vívian Maria Corneti de Lima
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A situação modifica-se em 2011, fato demonstrado  pela 
comparação entre as duas listagens. Além do aumento no 
número de nucleados, em dez pesquisadores, a coincidência 
com a participação dos mesmos nos últimos congressos é 
notória. Houve novas adesões, além do esforço, por parte da 
secretaria, na atualização das informações, dependente, em 
grande parte, dos associados da Intercom.

Uma informação adicional sobre os nucleados ao GP em 
2012 refere-se à formação acadêmica dos mesmos. São 16 
doutores, dois doutorandos, seis mestres, seis mestrandos, um 
especialista e dois bacharéis. Estes últimos participam dos en-
contros do grupo na condição de orientandos e coautores.

Saber militante

O tratamento dos dados permitiu identificar dez cate-
gorias temáticas nas 240 comunicações. São elas, em ordem 
decrescente por número de trabalhos: Políticas Públicas de 
Comunicação, Comunicação Especializada, Estratégias de 
Comunicação, Marco Regulatório; Teóricos, Metodoló-
gicos e Epistemológicos; Tecnologias da Informação e da 
Comunicação, Plataformas Midiáticas, Internet, Direito à 
Comunicação e Indústria Cultural. Cada categoria está or-
ganizada em subtemas, totalizando 82 assuntos diferentes. 

Ressalve-se que outras classificações podem ser realiza-
das, de acordo com o propósito do ordenamento. Esta foi a 
principal dificuldade no estudo do acervo, não auxiliada pe-
las palavras-chave nem pelos resumos. Ambos recursos têm, 
exatamente, o objetivo de orientar a recuperação de dados 
em sistemas de busca, tarefa compartilhada entre autores, 
avaliadores e gerenciadores de informações. Observou-se, 
em grande parte dos casos, não refletirem os conteúdos. 
Percebe-se que grande parte das palavras-chave são eleitas 
aleatoriamente. Os resumos muitas vezes são confundidos 
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com parte da introdução, sendo necessário recorrer-se aos 
textos completos para reduzir a incorrência de erros. Ad-
verte-se, ainda, a utilização do critério de interpretação, na 
procura de fidelidade com os textos, elegendo-se agrupá-
-los na categoria cujo enfoque mostrou-se explicitamente.

Os quadros demonstrativos  apresentados  a seguir ex-
plicam melhor a classificação adotada para identificar os 
conteúdos de trabalhos acolhidos pelo GP Políticas e Estra-
tégias da Comunicação, nos últimos 13 congressos nacio-
nais da Intercom.  O primeiro mostra as categorias eleitas e 
o número de comunicações nelas classificadas.

Quadro 2: categorias temáticas x número de trabalhos

Categorias temáticas Número de trabalhos %

Políticas Públicas de Comunicação 54 22,5

Comunicação Especializada 41 17,8

Estratégias de Comunicação 34 14,16

Marco Regulatório 25 10,41

Teóricos, Metodológicos, Epistemológicos 24 10,00

Tecnologias da Informação e da Comunicação 19 7,9

Plataformas Midiáticas 11 4,58

Internet 11 4,58

Direito à Comunicação 11 4,58

Indústria Cultural 10 4,16

Total 240 100%

Políticas públicas de comunicação

O quadro 3 mostra que o assunto de maior ocorrên-
cia, presente em 22,5% dos trabalhos, é Políticas Públicas 
de Comunicação, agrupando os subtemas Grupos de Mí-
dia, Sistemas Nacionais e Internacionais de Comunicação, 
Controle Social da Mídia, Atores Sociais, Modelo Econô-
mico, Comunicação Governamental, Conferência Brasilei-
ra de Comunicação (CONFECOM), Empresa Brasileira 
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de Comunicação (EBC), Marco Regulatório, Meio-Am-
biente, Saúde e Audiovisual. Todos eles são apresentados sob 
o enfoque das políticas públicas de comunicação, daí esta-
rem agrupados na categoria citada.

Quadro 3: Políticas públicas de comunicação

Categoria temática Abordagens predominantes 

Grupos de Mídia Políticas Públicas de Comunicação atinente a grupos midiáticos

Sistemas Nacionais 
e Internacionais de 
Comunicação

Configuração dos sistemas nacionais e internacionais de co-
municação sob o viés das Políticas Públicas de Comunicação

Controle Social da 
Mídia

Políticas Públicas com vistas à maior participação da sociedade 
civil nos rumos dos segmentos midiáticos

Atores Sociais Estudos sobre atores sociais das Políticas Públicas de Comuni-
cação

Modelo Econômico Interferência do modelo econômico nas políticas públicas de 
comunicação

Comunicação Go-
vernamental

As políticas públicas para processos comunicativos dos órgão go-
vernamentais

CONFECOM As políticas públicas de comunicação e a primeira Con-
ferência Nacional de Comunicação, ocorrida em 2009

EBC As políticas de comunicação e a Empresa Brasil de Comunicação

Marco Regulatório Pesquisas sobre a malha legislativa das comunicações sob 
a ótica das políticas públicas

Democratização da 
Comunicação Políticas públicas com vistas à democratização da comunicação

Políticas Sociais Tratam das políticas públicas em uma concepção teórica das 
políticas sociais mais amplas

Rádio Políticas públicas de comunicação voltadas para a radiodi-
fusão

LAI Lei de Acesso à Informação, promulgada em 2012, sob o enfo-
que das políticas públicas de comunicação

Agências Regulado-
ras

Estudos sobre as agências reguladoras no campo da comuni-
cação no âmbito das políticas públicas

Saúde As políticas públicas de comunicação voltadas para o 
campo da saúde

Audiovisual Políticas públicas de comunicação aplicadas ao audiovisual

Pauta Jornalística /
Agendamento

Correlações entre agendamento midiático e políticas públi-
cas de comunicação
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Comunicação especializada

Enquadramos em Comunicação Especializada (qua-
dro 4) os papers que ressaltam, preferencialmente, a co-
municação em seu cruzamento com outros campos de 
estudo, tais como saúde, política, cultura, entre outros. 
Os 41 trabalhos privilegiam a especialização dos fenô-
menos comunicativos face à ementa do GP. O quadro 
4 demonstra os subtemas e respectivos enfoques, sen-
do que grande parte deles trata “cases” vivenciados ou 
eleitos pelos pesquisadores como objeto de estudos. 

Quadro 4: Comunicação especializada Estratégias 
de comunicação

Categoria Temática Abordagens Predominantes

Comunicação e Cultura Enfocam a relação entre comunicação e cul-
tura nas políticas e estratégias de comunicação

Comunicação e Política Comunicação e a  política partidária

Comunicação Sindical Processos e/ou propostas de comunicação, de 
organizações sindicais 

Comunicação Pública Abordagens sobre experiências comunicativas 
realizadas por órgãos governamentais

Saúde A comunicação em relação ou a serviço da saúde

Esfera Pública
A comunicação e seu papel na formação da 
esfera pública, processos de formação de opi-
nião pela mídia

Comunicação Visual Análise de textos imagéticos face as políticas e 
estratégias de comunicação

Comunicação Ambiental Estudos sobre a comunicação de temas ligados 
ao meio ambiente

Estratégias de comunicação

Estratégias de Comunicação (quadro 5) agrupa 34 tra-
balhos sobre diferentes ações comunicativas planejadas para 
atingir determinado objetivo junto ao público. São estudos 
a respeito de iniciativas adotadas por distintos segmentos, 
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sejam estes setores da sociedade civil e do governo, ou gru-
pos profissionais e empresariais. Também surgiram textos 
sobre as estratégias midiáticas observadas nos processos de 
agendamento jornalístico, nas atividades voltadas para o 
marketing, entre outros. 

Quadro 5: Estratégias de comunicação

Categoria temática Abordagens predominantes

Gênero
Ações comunicativas vinculada à ques-
tão de gênero, com vistas a dar visibili-
dade a distintos segmentos

Grupos periféricos Iniciativas em comunicação de grupos 
não hegemônicos

 AI Governamental Assessoria de Imprensa Governamental 
e suas estratégias

Construção de sentidos / Opinião Estudos que pautam a comunicação na 
construção de sentidos ou opinião

Ethos do RP Características do profissional de RP 
no âmbito das estratégias comunicativas

Impérios midiáticos Ações de grupos de comunicação de-
tentores de redes midiáticas 

Pauta Jornalística /Agendamento/ 
Enquadramento

Estratégias na construção da pauta jor-
nalística ou critérios de agendamento e 
enquadramento

Economia Política
Estudos utilizando enfoque teórico da 
Economia Política da Comunicação na 
construção de estratégias comunicativas

Regionalização da Comunicação

Experiências de processos comunicati-
vos voltados para uma região específica 
– estudo da tendência à regionalização 
da comunicação

Marketing O marketing e suas estratégias persuasivas

Marco regulatório

Estudos sobre o Marco Regulatório da Comunicação apa-
recem em quarto lugar, representando mais de 10% dos papers, 
como indica o quadro 6. Trata desde normas e leis para con-
cessões de rádio e TV, classificação indicativa de conteúdos, 
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até a regulamentação do horário político gratuito. Analisam as 
situações correntes de um segmento em constante movimen-
tação no cenário da comunicação mundial.

Quadro 6: Marco regulatório

Categoria temática Abordagens predominantes 

Marco Regulatório Estudos sobre a legislação reguladora da 
comunicação social

Audiovisual Abarca trabalhos que tratam  do marco 
regulatório no âmbito do audiovisual

Capital Estrangeiro
O marco regulatório na questão do 
capital estrangeiro presente  nos veí-
culos de comunicação

Concessões / Outorgas Leis e normas sobre concessões e ou-
torgas do espectro eletromagnético

Conselho de Comunicação
Pesquisas que tratam do conselho de 
comunicação social previsto na consti-
tuição brasileira

Controle Social da Mídia Formas de participação da socieda-
de civil nos destinos da mídia

Propaganda para o Público Infantil Regulação da propaganda destinada 
a crianças

Propaganda Política Regulamentos da propaganda políti-
co-partidária

TICs Espectro normativo das Tecnologias 
da Informação e da Comunicação

Modelo Econômico
A interferência do modelo econômi-
co no aparato normativo dos meios 
de comunicação

Classificação Indicativa dos 
Conteúdos Normas classificatórias de conteúdos

Teórico, metodológico, epistemológico

A quinta categoria temática, pelo número de ocorrên-
cias, tem 24 comunicações (ver quadro 7). Privilegia os as-
pectos teóricos, metodológicos ou epistemológicos dos fe-
nômenos comunicativos. São contribuições que permitirão, 
em estudos futuros, detectar os alinhamentos teóricos dos 
estudos agrupados no GP. 
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Quadro 7: Teórico, metodológico, epistemológico

Categoria temática Abordagens Predominantes

Economia Política da Comunicação

Economia “Psico-Política” da Co-
municação

Enunciação Jornalística / Contrato 
de Leitura

Sistemas de Comunicação

Esfera Pública / Ação Comunicativa

Comunicação Simbólica / Patrimô-
nio Simbólico

Análise do Discurso

Políticas de Comunicação

Discussões teóricas nos enfo-
ques citados nas linhas à esquer-
da, mantendo-se a nomenclatu-
ra utilizada nos textos

Plataformas midiáticas

Conforme o quadro 8, este é outro tema relevante, presente 
em 4,58 % das apresentações. As especificidades temáticas são 
observadas, neste conjunto, levando-se em conta as plataformas 
onde estão inseridas, sejam impressas, audiovisuais ou na Inter-
net e a influência destas sobre as subcategorias.

Quadro 8: Plataformas midiáticas

Categoria temática Abordagens Predominantes

Mídia e Ética Trabalhos que tratam da questão da 
ética nas plataformas midiáticas

Classificação Indicativa dos Conteúdos A questão da classificação indicativa dos 
conteúdos nas plataformas midiáticas

Discurso Político
Pesquisas que discorrem sobre  dis-
curso político no âmbito das plata-
formas midiáticas

Esfera Pública / Sociabilidade As plataformas midiáticas na formação 
da esfera púbica e/ou da sociabilidade

TV / Audiovisual Produtos audiovisuais e televisivos 
nas novas plataformas midiáticas

Audiência Estudos sobre audiência das platafor-
mas midiáticas
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Tecnologias da informação e da comunicação

O quadro  9 indica os subtemas estudados na categoria 
Tecnologias da Informação e da Comunicação (TICs), cor-
respondendo a 4,58% dos assuntos. Reúne pesquisas que 
inter-relacionam as tecnologias com a comunicação, ana-
lisadas sob variados aspectos, desde as políticas públicas em 
debate ou adotadas para o segmento, até o modo pelo qual 
a questão de gênero vem sendo tratada no ciberespaço.

Quadro 9: Tecnologias da Informação e
da Comunicação

Categoria temática Abordagens  predominantes

Políticas Públicas Trabalhos que tratam da questão das políticas pú-
blicas voltadas para as  TICs

Democratização As TICs a serviço da democratização da comunicação

Comunicação Científica Pesquisas que tratam do uso das TICs na divulga-
ção da produção científica

Inclusão Social As TICs como forma de inclusão social

Grupos de Mídia Trabalhos que tratam da apropriação das TICs pe-
los grupos de mídia

Pauta Jornalística Pesquisas sobre as TICs e o agendamento  midiático

Gênero Questões de gênero nos conteúdos veiculados 
pelas TICs

Direito à comunicação

Na categoria Direito à Comunicação (quadro 10) 
estão estudos de fenômenos midiáticos observados sob 
este enfoque, preferencialmente em sua face normativa. 
Aparecem na mesma proporção da categoria anterior, 
com 11 trabalhos ao longo do período estudado. Em-
bora presente em vários outros textos, estão separados 
aqui os que elegem o Direito à Comunicação como 
objeto de estudo, aplicando-o a subtemas específicos, 
como a liberdade de expressão, entre outros.
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Quadro 10: Direito à comunicação 

Categoria temática Abordagens predominantes

Liberdade de Expressão/ 
Imprensa

Examinam acontecimento com enfoque nes-
tes segmentos do direito  à comunicação

Direito Constitucional Análises da comunicação à luz da Constituição 
Federal e de aportes teóricos advindos do direito

NOMIC
Estudam o movimento surgido na América 
Latina - Nova Ordem Mundial da Informa-
ção e Comunicação

Controle / Censura A censura e o controle da informação no 
jornalismo

Direito à Comunicação/ 
Informação

Estudos de conceitos aplicados a episódios 
envolvendo a temática

Internet

O tema Internet (quadro 11) alinha, igualmente, 4,58% 
das apresentações e analisa a comunicação realizada, es-
pecificamente, por meio dessa plataforma. Os estudos re-
caem sobre subtemas variados, como ensino a distância, 
campanhas políticas, redes sociais, cidadania etc.

Quadro 11: Internet

Categoria temática Abordagens predominantes

Comunicação Online / EAD Educação a distância e processos de comu-
nicação na rede de computadores

Política na Internet A política (ativista, partidária) utilizando a 
internet como plataforma

E-gov
A utilização da internet  para a prestação de 
serviços públicos por parte das instituições 
governamentais

Esfera Pública A internet como plataforma estimuladora 
da esfera pública

Redes Sociais Estudos sobre grupos sociais, de vários for-
matos,  na internet

Cidadania A internet como incentivadora dos atores 
sociais em sua busca pela democracia
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Indústria cultural

Em Indústria Cultural estão os conteúdos que uti-
lizam-se do conceito, cunhado na Escola de Frankfurt, 
para estudar fenômenos comunicacionais diversos:  pla-
taformas televisiva, gênero, democracia e políticas pú-
blicas. Representam 4% das categorias temáticas.

Quadro 12: Indústria Cultural

Categoria temática  Abordagens predominantes

Indústria Cultural Produtos culturais difundidos pela mídia com a fina-
lidade de consumo, sob a ótica frankfurteana

TV A indústria cultural na esfera da televisão 
Gênero Questões de gênero abordadas pela Indústria Cultural

Democratização Democratização do acesso a produtos da indús-
tria cultural

Políticas Públicas A questão das políticas públicas no que tange a in-
dústria cultural

Este é um acervo considerável de estudos os quais, 
embora assinados por diferentes autores, em sua maio-
ria apresentam traços em comum: de modo explícito 
ou não, partem da premissa da necessidade de democra-
tizar a comunicação, tendo-a como uma utopia social 
ainda não alcançada.  Indicam o direito à comunicação 
como princípio basilar, a ser assegurado por meio do 
marco regulatório e da participação da sociedade civil 
em instâncias decisórias. Defesas de princípios, como 
a pluralidade e o equilíbrio informativos, a eliminação 
das desigualdades nas competências comunicativas, aí 
incluído o redimensionamento das permissões e con-
cessões para o setor audiovisual, encontram consonân-
cia na produção registrada, o que sugere o exercício 
da militância, em termos de políticas de comunicação, 
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na produção intelectual do GP. Atende ao objetivo do 
Grupo, ditado por sua ementa, qual seja “a proposição 
de alternativas democráticas para as comunicações”. 

Desigualdade regional

É da Região Sudeste brasileira que procedem 57% 
dos pesquisadores, seguida da Sul (15%), Nordeste 
(13%) e da Centro – Oeste (12%). A região Norte com-
parece com apenas um (1) trabalho, não tendo signifi-
cância em termos percentuais. O comparecimento de 
autores desta região é inferior ao de estrangeiros (3%). 
Ressalve-se que a categoria estrangeiro aplica-se à ori-
gem do estudo e não exatamente à nacionalidade do 
pesquisador, pois há trabalhos de cidadãos brasileiros 
realizados em instituições localizadas em outros países.

Gráfico 2: Pesquisadores X Procedência geográfica

Sudeste: 57%

Sul: 15%

Nordeste: 13%

Centro - oeste: 12%

Internacional: 3%

57%15%
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A divisão geopolítica da geração de conhecimento que o 
gráfico demonstra, na qual comparecem, em maior número, as 
localidades com índice de desenvolvimento socioeconômico 
mais elevados, coincide com dados detectados por inúmeras 
outras pesquisas, sejam locais ou globais.  Fernando Barros 
(2007), por exemplo, ao detectar a concentração não só da 
produção, mas da distribuição do conhecimento científico e 
tecnológico nas grandes regiões mundiais, diz que esta tam-
bém se manifesta na perspectiva intrarregional. Entre outras 
razões, indica, como causa da desigualdade, a ausência de polí-
ticas para o setor da ciência e tecnologia, adequadas às diferen-
tes realidades. A tendência à concentração do conhecimento, 
explica Barros, não é associada somente a fatores econômicos. 
Inserem-se no contexto causas de ordem cultural, como o va-
lor atribuído pela sociedade ao conhecimento. 

Maíra Baugarten (2007) observa a supremacia da região 
Sudeste, seguida pela Sul, na distribuição percentual dos 
grupos de pesquisa no Brasil, ao estudá-los nas plataformas   
Capes e CNPq. Imagina-se que com o deslocamento dos 
congressos da Intercom, as regiões menos favorecidas, neste 
aspecto, possam ter mais oportunidades de participação.

Instituições

O tratamento dos dados nos informa, ainda, sobre a 
participação das Instituições de Ensino Superior (IES), 
às quais os pesquisadores se vinculam.  Os números ab-
solutos e os percentuais não correspondem aos demais 
dados da pesquisa porque os participantes, na maioria 
das vezes, são ligados a várias IES. Além disso, percebe-
-se uma flutuação dos mesmos entre escolas privadas,  
o que não ocorre no caso das Instituições Federais de 
Ensino Superior (IFES).
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A supremacia de pesquisadores provenientes de Institui-
ções Públicas é uma realidade recorrente na história social 
e econômica do conhecimento. O Gráfico 4 demonstra 
que as IFES comparecem com 45% das participações, se-
guida das Instituições Estaduais de Ensino Superior (IEES), 
com 24 pontos percentuais. As escolas superiores munici-
pais também se fazem representar, com 1%, elevando, desse 
modo, o percentual do setor público de ensino para 65%. 

Já pertence ao senso comum a informação de que, ape-
nas nestes âmbitos, os pesquisadores recebem incentivo para 
pesquisar, assim como para a participação em eventos acadê-
mico-científicos. As instituições ditas filantrópicas, na medi-
da em que recebem financiamento das agências federais ou 
internacionais de fomento, também aderem ao expediente, 
apresentando-se com frequência (24%).  Já as privadas afas-
tam-se dos índices significativos, sabendo-se que, na maioria 
das vezes, a pesquisa de profissionais, a elas ligada, deve-se a 

Gráfico 3: Comparecimento X instituições
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esforços pessoais ou a parcerias. Ainda que em menor pro-
porção, destaca-se o comparecimento de pesquisadores sem 
vínculo com instituições de ensino, representados no gráfi-
co como outro,  com 2% de participação.

Conclusão

A tendência à dispersão dos participantes e a harmonia no 
eixo central dos objetos estudados, entendidos como traços 
marcantes do Grupo, nos anima a levantar algumas hipóteses, 
na tentativa de entender sua trajetória. Tanto as políticas, quanto 
as estratégias comunicativas são aspectos presentes em todos os 
fenômenos comunicacionais que se apresentam como objetos 
de estudo dos demais grupos de pesquisa alinhados à Intercom. 
Entrevistas informais, com frequentadores assíduos a seus con-
gressos, revelam uma dificuldade recorrente quanto a escolha 
do grupo no qual apresentar os estudos, devido a este fator. 
Outro argumento, a reforçar esta possibilidade, é indicado pela 
leitura dos resumos dos papers apresentados em outros grupos. 
Demonstra a existência de superposições temáticas, próprias da 
inter e multidisciplinaridade, que carateriza esta área do conhe-
cimento. Portanto, a explicação oferecida responsabiliza a tênue 
linha divisória entre grande parte dos GPs, somada à ausência 
de relações de pertencimento, pelo nomadismo de grande par-
te dos pesquisadores que deixaram suas contribuições ao GP 
Políticas e Estratégias de Comunicação. 

A pesquisa identifica forte rotatividade na frequên-
cia ao GP, sendo que apenas 5% dos participantes po-
dem ser considerados assíduos, tendo apresentado pelo 
menos quatro trabalhos. As maiores frequências, em 13 
anos, são dez, nove, e oito trabalhos do mesmo autor. 
Também há discrepância entre os nucleados ao Grupo, 
visto que, aproximadamente quatro estiveram em seus 
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encontros durante os Congressos da Intercom nos úl-
timos 13 anos. Outro dado a considerar é que 192 pes-
quisadores apresentaram trabalho apenas uma vez, e que 
nenhum deles compareceu a todos os congressos.

Note-se, contudo, um aumento significativo no número de 
papers desde o ano 2000, passando de 08 para 27 em 2009, apre-
sentando ligeira queda em 2010, com 18 textos selecionados. 
No último ano desta amostra este número chegou a 33.

Quanto à proveniência dos participantes, a região Su-
deste comparece em maioria,  (53%), seguida à distância 
pelas regiões Sul (17%), Centro-Oeste (14%), Nordeste 
(11%) e Norte. Os percentuais comprovam a distribuição 
territorial da geração e divulgação do conhecimento, cuja 
desigualdade é desnecessário comprovar aqui.

As IES públicas estão muito adiante das demais. Soma-
das às federais (45%), estaduais (10%) e municipais (1%), 
representam mais da metade dos vínculos profissionais 
com os autores. As filantrópicas e confessionais estão razo-
avelmente representadas (27%), havendo incidência menor 
de IES privadas, órgãos públicos, instituições internacio-
nais e entidades empresariais (privadas).

Quanto aos temas, foram identificados mais de 80, 
sendo agrupados em dez objetos de estudos preferen-
ciais, entre os quais as Políticas Públicas de Comunica-
ção (22,5%)  e estudos sobre Comunicação especiali-
zada, tais como comunicação e saúde, comunicação e 
cultura, comunicação política, entre outros, com 17,8%. 
Estudos de natureza teórica representam 10% do total 
e as TICs, 7’9%.  Marco Regulatório, comparece com 
10% dos temas, Direito à Comunicação, Internet e In-
dústria Cultural (4,58%), também estão representadas 
entre os assuntos tratados no GP. 

Destacam-se, entre as conclusões, a harmonia temática 
e a variedade na especificidade das pesquisas, características 
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que enriquecem o acervo de estudos sobre políticas e es-
tratégias da comunicação. Por outro lado, os pesquisadores 
que lideram em termos de contribuições ao GP é reduzido, 
recomendando-se ações propositivas para que a produção 
de conhecimentos, neste segmento, seja aprofundada. En-
tende-se que a adesão a projetos conjuntos pode estar entre 
as medidas voltadas para a consolidação do Grupo, que tem 
no presente livro sua primeira publicação conjunta.
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e Políticas de Comunicação eram muito próximas. No Bra-
sil, a segunda era uma extensão ou decorrência da primeira. 
Estudava-se, sobretudo, como os meios de comunicação re-
forçavam o status quo, mantinham a sociedade conformada 
ou alienada, e compactuavam com os regimes autoritários, 
principalmente durante a Ditadura Militar de 1964. Fre-
quentemente, esses estudos utilizavam a análise discursiva 
para enxergar as estratégias utilizadas pelo Poder para se 
afirmar/reafirmar, e tinham cunho microssociológico, por 
tomarem como objeto produtos ou processos comunica-
cionais considerados separadamente.  Caparelli  (2010) assi-
nala o momento de hegemonia dos estudos sobre Políticas 
de Comunicação, em relação aos de Comunicação e Polí-
tica, no período de redemocratização da sociedade brasilei-
ra, na década de 80.  A universidade brasileira identificava, 
então, espaços de intervenção e brechas que possibilitariam 
a transformação da legislação na área e passava a atuar, em 
parceria com os movimentos sociais, em defesa da demo-
cratização dos meios de comunicação.  

Os marcos regulatórios e a tentativa de compreender as 
novas tecnologias e suas necessidades de regulamentação 
tornaram-se temas basilares para os estudos de Políticas de 
Comunicação. E esses temas exigem, frequentemente, uma 
formação complementar dos pesquisadores. Por exemplo, 
os engenheiros devem saber Comunicação, os comunica-
dores, Engenharia, e todos devem mergulhar no Direito. 
Além dessas leituras complementares, recorre-se à compa-
ração para apontar tendências, alternativas, impasses. Auto-
res como Sartori (2011) assinalam a importância do méto-
do comparativo para a área, mas não discorrem sobre como 
esse método impregna os estudos, trazendo riscos e possibi-
lidades, exigindo cuidados, reforçando ou não seu estatuto 
científico diante de temas tão permeados pela militância.

 Pesquisar Políticas de Comunicação parece implicar, 
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muitas vezes, a opção por um saber militante, construído na 
luta contra o monopólio da Comunicação, em embate com 
os donos da mídia, envolto por uma orientação marxista. 
Ora, justamente as características desse saber podem gerar 
uma crise de legitimação da pesquisa na área, por ferirem 
alguns princípios ou critérios importantes na tradição cien-
tífica, como a busca do distanciamento, a construção do es-
tranhamento e a diferenciação do senso comum. Reforçar 
a metodologia é tentar resgatar a relevância acadêmica dessa 
pesquisa, já que a relevância social é bastante nítida.

Mas falar de método na pesquisa em Comunicação nem 
sempre é fácil. Há um predomínio da Teoria, como se pes-
quisar fosse simplesmente escolher, apresentar, testar teorias. 
Podem ser muitas ou poucas, algumas são reconhecidas in-
ternacionalmente, outras ainda são emergentes, mas as te-
orias parecem ser as donas da festa. Os métodos surgem 
como convidados de última hora, cuja presença não é dese-
jável, apenas necessária por formalidade e tradição. As pes-
quisas em Comunicação, frequentemente, apenas toleram 
o método e são marcadas por um desleixo, um descuido 
e uma pressa na elaboração das estratégias metodológicas: 

Nada obstante, abriu-se uma lacuna entre os esfor-
ços do campo epistemológico e metodológico, na 
medida em que o primeiro avança nas discussões e 
sedimenta conclusões importantes e o segundo se 
estagna nos locais seguros dos clássicos procedimen-
tos metodológicos, via de regra tomadas empresta-
dos de outras áreas, como: a Sociologia, a Lingüística 
e a Psicologia (SOUSA e GERALDES, 2009, p. 3).

Neste artigo, mergulhamos no método comparativo, 
amplamente utilizado nos estudos de Políticas de Co-
municação, observamos seus limites e possibilidades, suas 
contribuições, seus riscos. Enfim, abordamos uma opção 
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metodológica por considerarmos que é salutar, ao tema, a 
busca pelo rigor e pela legitimidade científica que passam, 
sem dúvida, pelo método. Mas, antes, temos de entender o 
que envolve a “escolha do método”.

Questão de gosto?

Três critérios costumam levar o pesquisador a escolher o 
método a ser adotado no trabalho científico. O primeiro deles 
é a tradição na qual esse pesquisador se insere. Se concordarmos 
com Bourdieu (2004) que a Ciência é um espaço de filiação, 
de lealdade e de pertencimento de pesquisadores ligados a uma 
corrente de pensamento científico, em disputa contínua entre 
si, mas também com os de outra linha, selecionar um método 
não é banal ou corriqueiro. Trata-se de uma escolha consciente 
que revela o envolvimento com um grupo ou com uma ala de 
membros de um grupo e uma rejeição - ostensiva ou velada - a 
outra vertente. O método envolve uma contagem de pontos na 
disputa de pares contra pares.

Outro aspecto a ser considerado na escolha do método é 
a sua “adesão” ao objeto. Tornou-se um lugar comum afir-
mar que o objeto pede um método que consiga apreendê-lo, 
ou minimamente envolvê-lo, como se ele fosse o sapato de 
cristal da Cinderela, do qual apenas uma moça, a mais bela, 
pode reivindicar a posse. Apesar dessa crença do método ide-
al fazer parte do ethos de formação de muitos pesquisadores 
em muitas áreas, nem sempre é assim. Frequentemente, mui-
tos métodos podem contemplar as demandas de muitos ob-
jetos, como há vários caminhos para se chegar a um destino, 
embora, por motivos de comodidade e economia de tempo 
e de recursos, a adoção de um pareça ser mais lógica do que 
a de outros. Porém, como acontece com a questão do qua-
dro teórico de referência, dificilmente um único caminho 
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estará pronto, acabado e disposto a atender às demandas do 
pesquisador ansioso por não deixar sua zona de conforto. O 
método é também uma construção e a estratégia metodo-
lógica exige consciência e criatividade do investigador que 
conhece bem os objetivos da sua pesquisa.

Outro fator fundamental costuma ser a identificação do 
pesquisador com aquele método, a sua facilidade em utilizá-lo, 
a confiança em sua eficiência e eficácia. A familiaridade do 
pesquisador com essa ou aquela metodologia insere-se tam-
bém na tradição à qual ele se filia e à percepção do sujeito da 
pesquisa sobre o diálogo entre método e objeto, mas não é só 
isso. Tem muito a ver, também, com afinidade e gosto.

A escolha do método pode definir os rumos de uma pes-
quisa e sua exequibilidade. Muito mais que considerar o mé-
todo certo ou errôneo, é possível classificá-lo como facilitador 
ou não do trabalho, como um ator que contribui para o surgi-
mento de novas questões ou para a deflagração de um ponto 
final no movimento de pesquisa. O método marca, viabiliza e 
legitima um estudo científico. Mas não é só isso: ele contri-
bui para que um pesquisador se defina, encontre o seu lugar 
no campo, conheça os seus limites e possibilidades. Uma área 
também é fundada pela série de seleções de método que abri-
ga, estimula ou veta. Portanto, é possível, em alguma medida, 
afirmar – diga-me o seu método e eu direi quem és.

A utilização do método comparativo na pesquisa de Po-
líticas de Comunicação deixa entrever algumas pistas sobre 
suas condições de produção. Comparar é, além de estabelecer 
semelhanças e diferenças, visualizar erros e acertos. No afã 
de dar respostas às demandas da sociedade, as pesquisas sobre 
Políticas de Comunicação pretendem ser pragmáticas, nor-
mativas, assertivas, trazer respostas, embasar opções, se trans-
formar em instrumento que norteie tomadas de decisão e 
esclarecer dúvidas – diante dessas necessidades, a comparação 
dá segurança ao pesquisador e credibilidade ao estudo. 
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Não se pode esquecer de que esse pesquisador, em al-
gum momento de seu estudo, sente que não domina al-
gum aspecto do trabalho, já que as Políticas de Comu-
nicação envolvem o conhecimento de muitas disciplinas, 
como abordado anteriormente. A comparação parece ser 
uma resposta a essa insegurança atávica.

Polêmico ou popular

O método comparativo é amplamente utilizado nas Ciên-
cias Sociais Aplicadas, sobretudo no Direito, Relações Interna-
cionais e Ciência Política. De fato, pesquisar algumas temáticas 
dessas áreas só parece ter viabilidade com a utilização de alguma 
comparação. Já em outras disciplinas, sua utilização é proble-
matizada, sobretudo nas que têm uma tradição voltada para o 
estudo de caso. A Comunicação é um desses exemplos. Embora 
esse método seja usado, generosamente, em algumas de suas li-
nhas de pesquisa, costuma enfrentar dois fortes desafios para se 
legitimar: o dilema da viabilidade e o da oportunidade.

O primeiro dilema visa à resposta da seguinte pergun-
ta: é possível comparar produtos, veículos, países, contextos 
mesmo em face de suas inúmeras diferenças? Na tradição do 
estudo de caso, as especificidades falam mais alto – de cer-
ta forma tão alto que só elas são percebidas e consideradas. 
Qualquer comparação parte de tantas diferenças que é tenta-
dor bater o martelo e deslegitimar, de antemão, esse método. 

Sobre a viabilidade da comparação, Sartori (2010) defende 
que comparamos o tempo todo. Inclusive, antes de afirmarmos 
que duas coisas são impossíveis de serem comparadas porque 
são muito diferentes, já procedemos a uma comparação. O su-
cesso desse método depende da precisão das categorias adotadas: 
nenhuma comparação pode ser tão abrangente que parta do 
todo, pois assim as diferenças emergem e se tornam irredutíveis. 
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Podemos comparar determinado aspecto, em determinada cir-
cunstância, em determinado lapso de tempo. Esse é um exercí-
cio de recortar, delimitar e construir categorias fortes. 

Para Sartori(2010), nessa construção de categorias, em espe-
cial na comparação de nações, o pesquisador deve ter inúmeros 
cuidados. Um deles é não se levar por seu paroquianismo, ou 
seja, não considerar o seu lugar de fala como único, e a sua pa-
róquia como paradigma das demais. Esse também é um alerta 
de Edgar Morin (1998) ao falar do método em geral, quando 
explica que cada cultura ostenta seus ídolos da tribo, os quais in-
fluenciam fortemente, mas não determinam, marcam, mas não 
mutilam, a Ciência como processo e produto do seu tempo. 
Morin não se deixa abater por essa constatação, pois, para ele:

É verdade que todo conhecimento, inclusive o 
científico, está enraizado, inscrito no e dependente 
de um contexto cultural, social, histórico. Mas o 
problema consiste em saber quais são estas inscri-
ções, enraizamentos, dependências, e de perguntar-
-se se pode aí haver, e em que condições, uma certa 
autonomização e uma relativa emancipação do co-
nhecimento e da ideia ( MORIN, 1998, p. 14 e 20).

Comparar para quê?

A constatação de que é possível comparar não é sufi-
ciente para a aceitação desse método. Há outra dúvida que 
paira forte entre os seus opositores – a oportunidade da 
comparação. É necessário que o pesquisador e a pesquisa 
deixem entrever os ganhos advindos com essa escolha. 

Sartori (2010) defende o método comparativo porque ele 
permite o controle das hipóteses. Enquanto em um estudo de 
caso, por exemplo, todas as hipóteses são plausíveis desde que 
bem construídas e constituídas, na comparação há um controle 
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prévio dessa produção, poupando tempo ao pesquisador, colo-
cando-o, mais rapidamente no “caminho certo”.

Podemos identificar outro ganho que justifica e legitima 
a comparação: a possibilidade de “iluminação” do objeto. 
Em métodos que partem da singularidade, é frequente não 
perceber as características importantes do objeto, pois elas 
não fazem parte do universo do pesquisador, são “estranhas” 
a ele. Na comparação, o estranho, o imponderável e o ines-
perado podem vir à luz com mais facilidade durante a bus-
ca por semelhanças e diferenças. Quando a pesquisa exige 
um mergulho em uma cultura diferente da do pesquisador, 
a comparação pode ser indispensável para a problematiza-
ção dessa distância. E até quando a pesquisa se refere a um 
universo muito próximo, a construção do distanciamento 
pode ser auxiliada pelo método comparativo, que ajuda a 
relativizar certezas advindas de um conhecimento prévio. 

Outro aspecto importante a ser ressaltado é que, com-
parar é uma atividade inerente a condição humana. Traçar 
diagnósticos a partir da observação de diferenças e seme-
lhanças é uma atitude corriqueira, o que nos faz crer que a 
comparação, de um modo ou do outro, está sempre presen-
te (FRANCO, 2000). Nesse sentido, mergulhar num estu-
do comparativo é, em certa medida, evocar ferramentas uti-
lizadas com frequência, mesmo que de modo inconsciente.

Cuidados e limites

O pesquisador muitas vezes vive em tensão permanente. 
Defronta-se com dilemas institucionais, como prazos, in-
serção no grupo, concorrência de seus pares, necessidade 
de afirmar a própria voz e de zelar pela legitimidade de seu 
estudo. Tem também dilemas intrínsecos à pesquisa, endó-
genos a ela, como a escolha de objetos caracterizados pela 
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intensa mobilidade – e a necessidade de fixá-los tempo su-
ficiente para um recorte, ou a seleção de temas ainda pouco 
abordados, em que a originalidade é arriscada e difícil etc.

Uma das saídas para esse pesquisador pode ser o recurso à 
descrição exaustiva. Ele olha para o seu objeto e o descreve 
exaustivamente. Parece estar encantado, apaixonado, e, nesse 
olhar de amante, isola o seu objeto. Esse processo costuma ser 
tão longo e cansativo que consome toda a energia da pesquisa. 
Com o álibi do método comparativo, que exige, sim, muita 
descrição, abre-se mão da possibilidade analítica, interpretativa. 
Utilizemos, como exemplo, uma pesquisa sobre a legislação 
brasileira de radiodifusão em comparação com a Argentina. 
O pesquisador utiliza o método comparativo porque preci-
sa de respostas rápidas, exigidas pela sociedade, que apontem 
caminhos para mudanças legais. Diante dessa urgência, recor-
re a experiências bem-sucedidas, buscando um caminho, um 
norte. Escolhe a comparação, também, porque está inseguro 
sobre alguns aspectos técnicos e jurídicos envolvidos na lei, e 
imagina que o exemplo de outro país possa ajudá-lo. Ao exe-
cutar a pesquisa, minúcias tecnológicas dos exemplos brasilei-
ros e argentinos são aventadas com avidez. Mas, no momento 
da análise, o fôlego do pesquisador acabou. Ele não consegue 
avançar para uma dimensão interpretativa.

Para evitar que as pesquisas em Políticas de Comu-
nicação superem a mera descrição dos acontecimentos, 
o autor deve manter uma boa relação com as teorias, 
que devem acompanhar o estudo desde o seu início. O 
referencial teórico deve ser construído à medida que a 
pesquisa caminha, pois permite iluminar alguns “deta-
lhes” surgidos na descrição. Sem esse referencial forte, o 
risco da superficialidade é maior, pois o estudioso não 
consegue atingir a instância interpretativa – ele percebe 
semelhanças e diferenças entre os polos analisados, mas 
não pode compreendê-las em profundidade.
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Em estudo comparativo é preciso mergulhar, ir além da 
mera descrição, mas compreender a rede que envolve o objeto. 
Assim colocado, é preciso lançar mão da perspectiva histórica e 
ir além do presente, do descritivo e do comparativismo:

[...] há que se distinguir o comparativismo que 
homogeneiza os fenômenos sociais, transforman-
do-os em quantidades, e o método comparativo 
que tem a história como base e preserva a especi-
ficidade local e temporal dos mesmos fenômenos 
e visualiza-os nas relações que estabelecem com 
outros fenômenos, sob a ação de sujeitos individu-
ais e coletivos (FRANCO, 2000, p. 223).

Considerações finais

O presente artigo trouxe uma reflexão sobre os usos do 
método comparativo nas pesquisa em Comunicação, em 
especial, das Políticas de Comunicação. Amplamente utili-
zado nessa área, o método comparativo traz limites e desa-
fios que devem ser considerados pelo pesquisador.

Uma das principais razões pela qual esse método é utili-
zado é pela aparente possibilidade de se realizar uma pesquisa 
na qual as hipóteses podem ser melhor controladas. O mé-
todo comparativo pode aparecer para o pesquisador como 
um porto seguro, já que pode demandar menos inferências 
subjetivas e interpretação do que um estudo de caso. Nada 
obstante, essa possibilidade pode acenar com um descritivis-
mo e um comparativismo vazio, que dispensa uma análise 
mais trabalhada em nome de uma descrição exaustiva.

Além disso, outro risco possível é reproduzir e legitimar as 
relações de dependência. A comparação de países e regiões, por 
exemplo, demanda mais cautela. Nesse sentido, é fundamenal a 
percepção que a comparação não pode levar em consideração 
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somente o momento presente. Ela, certamente, parte dele, mas 
se alimenta e se desvenda na perspectiva histórica.

Finalmente, concluímos esse trabalho apontando que a 
perspectiva histórica é uma das condições necessárias de passa-
gem entre o plano meramente descritivo para o interpretativo.
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incorporou em sua trajetória, a luta pela democratização 
da comunicação no país. Os programas de governo for-
mulados pelo partido, tradicionalmente, incluíram pro-
postas para o setor. Nas eleições presidenciais de 2002, o 
debate sobre a democratização da comunicação integrou 
documentos oficiais de campanha de Luiz Inácio Lula da 
Silva, produzidos a partir da contribuição de setores orga-
nizados da sociedade civil, mas acabou ficando de fora da 
redação final do programa de governo. 

No documento de 20 páginas, intitulado “Concepção e 
Diretrizes do Programa de Governo do PT para o Brasil 2002”, 
foi incluída a questão da democratização dos meios de co-
municação, com a proposta de implementação imediata do 
Conselho de Comunicação Social previsto na Constituição4. 

Liedtke (2006, p.171) lembra que na campanha elei-
toral de 2002 foram aprovadas, no encontro nacional do 
PT, propostas de um programa para a comunicação so-
cial como plano de governo para a área, que não foram 
incorporadas ao programa de campanha e tampouco as-
similadas quando o PT chegou ao poder. 

Foram conteúdos elaborados pelo Fórum Nacional pela 
Democratização da Comunicação (FNDC), enviados através 
do documento Por uma Política Publica de Comunicação Social, a 
exemplo da democratização do acesso aos meios de comunica-
ção, do cumprimento dos princípios constitucionais de regiona-
lização do conteúdo, e da valorização da programação de cará-
ter informativo e cultural. Além das antigas bandeiras defendidas 
pelo PT, tais como [o combate] [a denuncia] à concentração 
dos meios a concentração dos meios, mecanismos para tornar 
as relações empresariais do setor mais transparentes ou formas 

4.	 Um Brasil para todos: crescimento, emprego e inclusão social. Programa de 
governo do Partido dos Trabalhadores, 2002. 
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de acompanhamento público das atividades das empresas. Foi 
o primeiro indício, na avaliação do FNDC (LIEDTKE, 2006, 
p.167), de que o governo não tinha a intenção de produzir polí-
ticas públicas na área da comunicação. A ênfase na comunicação 
foi citada de uma forma fragmentada nas propostas culturais ou 
de infra-estrutura do Estado, sem entrar nas questões polêmicas 
que, historicamente, marcam o setor.  

O documento ressalta que o governo petista adotará po-
líticas de valorização da cultura nacional, em sua diversidade 
regional, como elemento de resgate da identidade do país, esti-
mulando a socialização dos bens culturais e contribuindo para 
a livre expressão de todas as manifestações no campo da cultura, 
encontrando novos mecanismos de financiamento da cultura, 
que não podem continuar, como hoje, exclusivamente subme-
tidos ao mercado. (UM BRASIL..., 2002, p. 14-16). 5 

Em 2006 foi diferente. No embate eleitoral, Lula lançou 
um Caderno Setorial sobre a Política de Comunicação. Deste 
modo, ele imprimiu outro perfil à sua candidatura, incluindo 
na agenda pública o tema da democratização da comunicação, 
ausente do debate eleitoral presidencial das eleições anteriores.

O programa de governo para o segundo mandato (PRO-
GRAMA..., 2006a), no documento intitulado a “ampliação 
da democracia”, dedica um parágrafo para o setor da comu-
nicação, reiterando que “será garantida a democratização dos 
meios de comunicação, permitindo a todos o mais amplo 
acesso à informação, que deve ser entendida como um direi-
to do cidadão.” (PROGRAMA..., 2006a, p.13). As principais 
diretrizes foram: Construir um novo modelo institucional 
para as comunicações, com caráter democratizante e voltado 
ao processo de convergência tecnológica; Incentivar a cria-
ção de sistemas democráticos de comunicação, favorecendo 

5.	 Relativo ao item “Educação e Cultura para fortalecer a coesão do país”.  
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a democratização da produção, da circulação e do acesso aos 
conteúdos pela população; Fortalecer a radiodifusão pública 
e comunitária, a inclusão digital, as produções regionais e 
independentes e a competição no setor. A tarefa no novo 
mandato seria trabalhar pela desconcentração da propriedade 
dos meios de comunicação. No caso de rádios e TVs, a prin-
cipal ação seria o envio ao Congresso de uma Lei Geral de 
Comunicação Eletrônica, item incorporado ao texto final. 

Outro objetivo volta-se para criar “mecanismos legais 
que efetivamente coíbam a concentração de propriedade e 
de produção de conteúdos e o desequilíbrio concorrencial, 
garantindo a competitividade, a pluralidade, a diversidade 
e a concorrência” (PROGRAMA..., 2006a, p.13). Neste 
sentido, o PT propõe um recadastramento completo das 
concessões de TVs e rádios, para cancelar entidades que não 
estejam em conformidade com a lei, destacando que seria 
desenhado um mapa de concentração do setor.

A população teria “participação no processo de renovação e 
outorga de concessões de rádio e TV” por meio de conselhos 
populares. A estratégia é recuperar o tempo perdido no primei-
ro mandato, quando o governo não considerou a comunicação 
“como tarefa politicamente estratégica”(ZANINI, 2006). 

Durante a campanha presidencial, uma versão preliminar 
do programa de comunicação chegou à imprensa. Rapida-
mente, os jornais, revistas, emissoras de rádio e TV acionaram 
sua “artilharia” contra o texto, insinuando que o PT pretendia 
com as propostas controlar de maneira autoritária a mídia6.

Na avaliação sobre o desempenho do governo Lula na área 
da comunicação durante o seu primeiro mandato, o PT afir-
ma no Caderno Setorial, que houve avanço significativo na 

6.	 Comunicação: Programa de Lula quer fortalecer meios públicos e 
comunitários. Agência Carta Maior, 24 nov. 2006.
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inclusão digital no país, citando o aumento no acesso a com-
putadores, devido à adoção de vários programas sociais no setor 
(PROGRAMA..., 2006b, p.3). Destaca também avanços sig-
nificativos no campo da radiodifusão estatal, afirmando que a 
Radiobrás gradativamente se afastou de seu papel histórico de 
comunicação institucional e “buscou adotar em seus veículos 
uma política editorial mais independente e voltada para o di-
reito do cidadão à informação.” (PROGRAMA..., 2006b, p.4).

Outro desafio para o segundo mandato de Lula, de acordo 
com o Caderno, seria criar, a partir das empresas de comuni-
cação do governo federal, controladas pela Radiobrás e pela 
Acerp (TVE-RJ), uma rede de alcance nacional, com retrans-
missão nas emissoras educativas de todo o Brasil. Esta proposta 
seria incorporada aos debates em torno da realização do 1º. 
Fórum Nacional de TVs Públicas, que posteriormente deu 
origem à criação da TV Brasil (AGUIAR, 2012, p. 122). 7

Portanto, o fortalecimento dessas redes é central num ce-
nário em que, de acordo com pesquisa realizada pelo Instituto 
Epcom, apenas seis redes privadas nacionais de televisão aberta 
e seus 138 grupos regionais afiliados controlam 667 veícu-
los de comunicação (COMUNICAÇÃO..., 2006)8. Como 

7.	 O livro traz um histórico sobre a eleição de Lula em 2006 e apresen-
ta em detalhes a criação da Empresa Brasil de Comunicação (EBC) e 
a do novo canal público de televisão - a TV Brasil (vide arquivo on-
line em PDF, disponível na base de dados da Biblioteca Universitária 
da UFSC, bastando acessar <http://repositorio.ufsc.br/xmlui/hand-
le/123456789/35701, TV_Brasil_algo_novo_no _ar.pdf.>). Portanto, o 
tema sobre a comunicação pública é objeto da presente análise, quando 
tratamos a respeito do fortalecimento da mídia pública (p. 7).  

8.	 Acrescentando que o campo de influência dessas emissoras se capilariza 
por 294 canais de televisão VHF, que abrangem mais de 90% das emisso-
ras nacionais. Somam-se a elas mais 15 emissoras UHF, 122 emissoras de 
rádio AM, 184 emissoras FM e 50 jornais diários. Ainda hoje, uma única 
empresa – as Organizações Globo, com seus diversos veículos – concen-

http://repositorio.ufsc.br/xmlui/handle/123456789/35701
http://repositorio.ufsc.br/xmlui/handle/123456789/35701
http://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/35701/TV_Brasil_algo_novo_no _ar.pdf?sequence=1
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resposta a este cenário, o programa de governo Lula propõe 
a criação de mecanismos legais que coíbam a concentração 
de propriedade e de produção de conteúdos historicamente 
construída no Brasil. A ideia era garantir uma abertura des-
tas TVs e rádios à participação da sociedade organizada. Essa 
rede seria alimentada por conteúdos produzidos por entidades 
comunitárias (COMUNICAÇÃO..., 2006)9 e por iniciativas 
como os Pontos de Cultura e Telecentros Comunitários im-
plementados pelo governo, assim como por outras formas de 
produção independente e regionalizada. Estão previstos meca-
nismos de incentivo fiscal a esses produtores. 

Por último, em seu balanço do primeiro governo do PT 
na Comunicação, o Caderno destaca que “o presidente Lula 
trabalhou para superar obstáculos históricos na área das teleco-
municações e da comunicação social”, atuando particularmente 
na regulação do setor, que “tradicionalmente serviu como ins-
trumento para a promoção do setor comercial em detrimento 
do interesse público” (idem), referindo-se à ANATEL. 

A implantação da TV Digital

Apesar das amplas contribuições dos ativistas pela demo-

tra 60% da audiência televisiva e 75% da verba publicitária do país.

9.	 “Consideradas uma das principais ferramentas para a democratização 
da comunicação no país, as emissoras comunitárias não encontraram, 
no primeiro mandato do governo Lula, um tratamento diferencia-
do. Pelo contrário. Segundo levantamento realizado pelo Inter-vozes 
– Coletivo Brasil de Comunicação Social, no primeiro semestre de 
2006 foram fechadas, em média, 10 rádios comunitárias por dia, to-
talizando 1.800 lacres de janeiro a junho de 2006. Simultaneamen-
te mais de 8.180 solicitações de autorização de funcionamento de 
rádios comunitárias deixaram de ser analisadas pelo Ministério das 
Comunicações, e mais de 1.800 pedidos estão parados”.
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cratização da comunicação, o primeiro mandato do gover-
no Lula priorizou a digitalização da televisão como ação 
principal no setor, frustrando expectativas geradas em torno 
da possibilidade de desenvolvimento de um modelo genui-
namente nacional de TV Digital (LIEDTKE, 2006, p.171). 

Em 26 de novembro de 2003, o presidente Lula assinou 
o Decreto nº. 4.901, criando o Sistema Brasileiro de Tele-
visão Digital (SBTVD), para definir as diretrizes técnicas, 
econômicas e sociais do sistema. O decreto também formou 
os comitês diretivo (Comitê de Desenvolvimento vinculado 
à Presidência da República), operacional (Grupo Gestor) 
(BRASIL, 2003)10 e o Comitê Consultivo. Aos dois primei-
ros, coube a tarefa de estudar e propor ao governo a tecno-
logia que deverá ser adotada (BRASIL, 2003)11, ou seja, um 
dos três sistemas existentes hoje mundialmente: DVB (euro-
peu); ATSC (norte-americano) e ISDB (japonês). 

O Ministério das Comunicações acabou aprovando o 
padrão japonês (ISDB), modelo defendido pelas empresas 
comerciais de televisão, lideradas pela Rede Globo, que 
teve no ministro Hélio Costa (ex-jornalista da emissora) 
seu principal interlocutor junto ao governo. O decreto de 
implantação da TV Digital de n. 5.820 foi assinado pelo 
presidente Lula em de 29 de junho de 2006. 

Entre outras ações, a medida possibilitou a concessão de 
um canal digital à recém-criada TV Brasil na inauguração, 

10.	Que teve o apoio técnico da Fundação Centro de Pesquisa e Desen-
volvimento em Telecomunicações (CPqD) e da FINEP (Financiadora 
de Estudos e Projetos), com recursos provenientes do Fundo para o 
Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações (FUNTTEL) e 
de outras fontes aprovados pelo Comitê de Desenvolvimento.

11.	Encarregados ainda, respectivamente, da definição da forma de ex-
ploração do serviço de televisão digital e do período e modelo de 
transição do sistema analógico para o digital. 
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ocorrida oficialmente em 2 de dezembro de 2007 em São 
Paulo, primeiro estado a adotar o novo sinal (FOLHA DE 
SÃO PAULO, 2007). Possibilitou também a criação de mais 
quatros canais públicos para exploração direta pela União, 
como o canal do Poder Executivo, o Canal de Educação, o 
Canal de Cultura e o Canal da Cidadania, além de dois ca-
nais para o poder Legislativo (Câmara Federal e Senado), que 
duplicados, somam 12 canais. O decreto cria ainda três canais 
públicos para retransmissão, num total de 15 novos canais. 

Além disso, o Ministério das Comunicações consignou uma 
geradora (e não mais simples retransmissora) na capital paulista à 
TV Câmara e outra à TV Senado, ambas com sede em Brasília, 
permitindo que essas emissoras pudessem imediatamente iniciar 
o seu processo de digitalização juntamente com o setor privado 
(ZANATTA, 2007).Na ocasião, a diretora da TV Câmara, Sueli 
Matos, chegou a declarar que “estamos dispostos a partilhar nos-
so sinal em São Paulo com as demais tevês legislativas e também 
com a Radiobrás, para que todos possam se beneficiar deste 
processo”, já que o sinal digital permite o seu uso por vários 
canais simultaneamente ou através do sistema de multiprogra-
mação (ZANATTA, 2007 apud AGUIAR, 2012, p. 103-4)12.

Esta medida é muito importante para a radiodifusão do se-
tor público, uma vez que tramita no Congresso Nacional um 
projeto de lei que poderá permitir às emissoras legislativas, em 
torno de 22 emissoras geradoras de programação, hoje na qua-
se totalidade confinadas à TV paga, poder transmitir em sinal 
aberto e gratuito para todas as regiões do país. Antes de termi-
nar o seu governo, Lula baixou decreto em prol do campo pú-

12.	“A modalidade conhecida como multiprogramação permite a 
transmissão de vários canais simultaneamente, com isso, abre-se es-
paço para novos atores produzirem os conteúdos televisivos, tais 
como sindicatos, movimentos sociais, organizações não governa-
mentais, canais comunitários e universitários” (ZANATTA, 2007).
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blico de comunicação, criando a figura do operador único de 
rede para a radiodifusão pública, bem como iniciou o processo 
de licitação em torno das antenas retransmissoras de TV digital, 
que irá propiciar o acesso gratuito, através de sinal aberto, à pro-
gramação da TV Brasil em todo o território nacional.

Com a escolha do padrão japonês, as empresas operadoras 
de telefonia perdem, ou deixam de ganhar, já que reivindica-
vam parte do espectro de UHF e VHF (usado pela TV) para 
explorarem serviços de telefonia e de distribuição de audio-
visual pago. Perdem também os defensores da democrati-
zação do espectro com a entrada de novos operadores. Para 
eles, a escolha do padrão japonês significa que o governo 
sucumbiu ao  pragmatismo e quis agradar às grandes emis-
soras de televisão do país em ano eleitoral (CASTRO, 2006).

O ministro Hélio Costa sustentou que a escolha do pa-
drão japonês, do ponto de vista técnico, se encaixa nos critérios 
que o governo havia estipulado: possibilidade de transmissão 
em alta definição, mobilidade (conteúdo pode ser transmitido 
para uma televisão instalada em um ônibus em movimento, por 
exemplo) e portabilidade (imagem pode ser captada por apare-
lhos menores, como celulares) (MEDINA, 2006). Nos estudos 
técnicos, de acordo com o governo, o padrão japonês é o que 
se mostrou mais robusto, considerando essas características.

A sociedade civil tentou retardar a decisão pelo sistema 
a ser adotado no país, enquanto pedia a participação efe-
tiva no processo de definição e defendia debates públicos, 
que proporcionassem a criação de um sistema democráti-
co, plural e que privilegiasse o desenvolvimento da indús-
tria nacional. Em documento alegam que 

uma definição mais criteriosa, que conte com a par-
ticipação dos diversos atores envolvidos no processo, 
fará com que o Brasil tenha melhores condições de 
se inserir, de maneira independente, em âmbito global 
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e dará ao país a oportunidade real de desenvolver um 
sistema de comunicações que seja plural, diverso e ver-
dadeiramente democrático.(MERCÊS, 2006).

O Ministério das Comunicações negou por meio de 
nota à imprensa, que o governo tenha descumprido o de-
creto de 2003 que instituiu o SBTVD, a legislação do setor 
de radiodifusão ou a Constituição, alegando que a escolha 
do SBTVD foi feita com “participação dos mais diversos 
setores da sociedade, que puderam manifestar-se em segui-
das oportunidades.” (ZIMMERMANN, 2006).

O fortalecimento da mídia pública

Após a realização do 1º. Fórum Nacional de TVs pú-
blicas em 2006 foi criada a TV Brasil, originária do debate 
travado pela sociedade civil no fórum, cujas entidades aju-
daram a promover no país a definição das diretrizes para o 
campo público de televisão (AGUIAR, 2012). 

A Câmara aprovou em 19 de fevereiro de 2008, a Medida 
Provisória n º. 398, que criou a EBC, gestora da TV Brasil, com 
orçamento anual de R$ 350 milhões, tendo a nova rede pública 
de televisão entrado no ar em 2 de dezembro de 2007, na mes-
ma data em que era inaugurada a TV Digital, a partir da fusão 
da Radiobrás com as TVE-RJ (Associação de Comunicação 
Educativa Roquette Pinto/ACERP) e a TVE do Maranhão.

A TV Brasil é uma emissora de televisão pública pertencen-
te à empresa EBC, vinculada à Secretaria de Comunicação So-
cial da Presidência da República, com sede no Rio, e escritório 
central em Brasília, com 51% do capital pertencente à União. 
Objetiva fomentar a construção da cidadania, a consolidação da 
democracia e a participação na sociedade, garantindo o direito 
à informação e o incentivo à produção regional. 
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No entanto, é preciso lembrar que, de acordo com a Medida 
Provisória aprovada pelo Congresso, a TV Brasil terá indepen-
dência em relação ao Governo Federal para definir produção, 
programação e distribuição de conteúdos no sistema público 
de radiodifusão. Conta com a participação da sociedade civil no 
controle da aplicação dos princípios do sistema público de ra-
diodifusão, respeitando-se a pluralidade da sociedade brasileira.

O governo teve outras iniciativas para investimento em 
redes públicas de comunicação. Uma delas foi o envio ao 
Congresso Nacional de um projeto de lei que obriga as 
operadoras de cabo a veicular um canal do Poder Execu-
tivo (canal NBR), “para a documentação e transmissão de 
atos e matérias de interesse do governo federal, a ser ope-
rado pela Radiobrás.” (CASTRO, 2004). 13

Lula também contemplou uma antiga reivindicação da 
Central Única dos Trabalhadores (CUT) de concessão de um 
canal de televisão, que havia sido negado pelo então ministro 
das Comunicações, já falecido, Antonio Carlos Magalhães. O 
Decreto assinado em 13 de abril de 2005 outorgou uma con-
cessão de canal de TV à Fundação Sociedade Comunicação, 
Cultura e Trabalho da CUT, com fins exclusivamente educa-
tivos no município de Mogi das Cruzes/SP (CUT..., 2005). 

Avanços e retrocessos no governo Lula

Enquanto o governo Lula vacilava em rever seu marco 
regulatório dos meios de comunicação, a Argentina aprovava 

13.	O canal NBR existe desde 1998, mas só é veiculado por 16 das 43 ope-
radoras da Net. Como não está previsto em lei, o NBR ocupa a vaga do 
canal educativo e cultural reservado para os ministérios da Educação e 
da Cultura. Por isso pode ser tirado do ar pela Net. Com a aprovação do 
projeto de lei, a Radiobrás obrigará as demais operadoras a transmiti-lo.
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uma nova Lei de Serviços de Comunicação Audiovisual, im-
pedindo a acumulação de rádio, TV e internet nas mãos de 
um mesmo grupo empresarial (MORAES, 2011).

O governo não conseguiu transformar a Agência Na-
cional de Cinema (ANCINE) em Agência Nacional do 
Cinema e do Audiovisual (ANCINAV), órgão regulador e 
fiscalizador da produção e distribuição dos conteúdos au-
diovisuais. Um pré-projeto não oficial vazado para a im-
prensa em 2005 provocou uma feroz e intensa campanha de 
oposição, movida, sobretudo, pelos grupos tradicionais de 
mídia. Uma nova proposta foi enviada ao Congresso Na-
cional e transformada na Lei nº 11.437, de 28 de dezembro 
de 2006, que criou o Fundo Setorial do Audiovisual (FSA) 
regulamentado pelo Decreto nº 6.299, de 12 de dezembro 
de 2007 (AÇÕES..., 2010, p. 10; LIEDTKE, 2008).

Não houve qualquer alteração fundamental no quadro 
de concentração da propriedade da mídia no Brasil entre 
2003 e 2010. O governo aumentou seu investimento pu-
blicitário, ampliando a participação do Estado na verba pu-
blicitária dos veículos, com cifras ultrapassando um bilhão 
de reais ao ano. No segundo mandato houve um redirecio-
namento da publicidade oficial, com investimentos tam-
bém na mídia regional (LIEDTKE, 2010). 

A Conferência Nacional de Comunicação, CONFE-
COM, surgiu tardiamente, pois o PT no poder vinha aban-
donando o debate sobre democratização da comunicação. 
Diante do desgaste no relacionamento com a mídia nacio-
nal, notoriamente crítica e oposicionista ao Governo Lula, 
a conferência de comunicação foi convocada quase no final 
do segundo mandato, enquanto outras áreas governamen-
tais estavam praticando mais de uma conferência setorial. 

A CONFECOM, a exemplo das demais conferências 
ocorridas no governo Lula, constituiu-se em um importan-
te instrumento de consulta popular, garantindo a participa-
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ção da sociedade civil na formulação de políticas públicas. 
Trata-se de uma conquista política oriunda das lutas pela 
cidadania e pela democratização dos meios de comunica-
ção de massa no Brasil por parte das entidades populares, 
representadas nas propostas aprovadas durante a sua reali-
zação em 2010 e que até agora não foram implementadas.

Apesar de ainda não terem sido implantadas várias pro-
postas oriundas da CONFECOM, é preciso considerar o 
saldo positivo da participação da sociedade civil em tor-
no da sua realização. Em 2006, durante a XIII Plenária do 
Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação 
(FNDC), foi aprovada a resolução de articular, junto à so-
ciedade civil organizada e ao governo federal, a convocação 
da 1ª. Conferência Nacional de Comunicação. 

Em janeiro de 2009, o movimento fez história após muita 
luta contra os monopólios da comunicação, articulados com 
vários governos estaduais conservadores, quando o governo 
federal anuncia a realização da 1ª CONFECOM, dando já os 
primeiros passos para a sua concretização, após compromisso 
firmado pelo presidente Lula durante o 9°. Fórum Social 
Mundial realizado em janeiro daquele ano, em Belém (PA).

O governo não conseguiu implantar o Conselho Federal de 
Jornalismo (CFJ).  O projeto enviado ao Congresso Nacional 
em 4 de agosto de 2004. Idealizado pela Federação Nacional 
de Jornalistas (FENAJ), acabou sendo retirado da pauta após 
negativa repercussão na imprensa (LIEDTKE, 2006).

Da mesma forma, ficou mais de uma vez evidente a im-
potência do Estado diante dos grandes grupos de mídia, 
assim como ficou claro o enorme poder histórico desses 
grupos, ainda capazes de interferência direta na própria go-
vernabilidade do país. O período também foi marcado pelo 
formidável avanço da internet e pelo recrudescimento da 
posição radical dos grupos privados de mídia em relação a 
qualquer proposta de regulação das comunicações, oriunda 
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ou não do governo. Lima também observa a partidarização 
da mídia, pois o presidente da Associação Nacional de Jor-
nais admitiu publicamente em março de 2010:

 
A liberdade de imprensa é um bem maior que não 
deve ser limitado. A esse direito geral, o contra-
ponto é sempre a questão da responsabilidade dos 
meios de comunicação. E, obviamente, esses meios 
de comunicação estão fazendo, de fato, a posição 
oposicionista deste país, já que a oposição está pro-
fundamente fragilizada. E esse papel de oposição, 
de investigação, sem dúvida nenhuma incomoda 
sobremaneira o governo. (AÇÕES...,2010, p. 10).

Lima (AÇOES..., 2010) acrescenta que Lula foi inca-
paz de implementar políticas democratizantes em relação 
às rádios comunitárias, que continuam regidas por uma 
legislação excludente aprovada no governo de Fernando 
Henrique Cardoso (Lei nº 9.612/1998) (BRASIL, 1998). 

Em obra recente, o pesquisador (LIMA, 2012a) diz que não 
será incorreto afirmar que, a maioria das propostas de políticas 
públicas que segmentos populares da sociedade civil organizada 
consideram avanços– apesar de importantes exceções – não lo-
grou sucesso nos oito anos dos governos Lula. Considera que, ao 
contrário, muitas propostas foram abandonadas ou substituídas 
por outras que negavam as intenções originais.

Todavia, na obra, o autor destaca dois importantes avanços 
alcançados no período. O primeiro foi a criação da Empresa 
Brasil de Comunicação (EBC/TV Brasil). Apesar de críticas 
que podem ser feitas ao processo de sua implantação, a emis-
sora significa que está “no ar” uma TV institucionalmente 
definida como pública. Isso desloca a disputa para definir o 
que é uma televisão pública para a sua própria prática. O se-
gundo avanço foi o lançamento do Plano Nacional de Banda 
Larga (PNBL), em maio de 2010, com o objetivo de fomen-
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tar e difundir o uso e o fornecimento de bens e serviços de 
tecnologias de informação e comunicação. 

Considerações finais
 
Apesar de criar instrumentos de diálogo com a sociedade 

civil, a exemplo da CONFECOM, os dois mandatos de Lula 
demonstraram que o governo se intimidou com a repercussão 
negativa na imprensa das propostas democratizantes da comu-
nicação, bem como valorizou majoritariamente o interesse dos 
empresários da mídia, tanto na aprovação do padrão japonês da 
TV Digital, como na implantação de medidas redutoras à con-
centração de propriedade nos meios de comunicação. 

A criação da TV Brasil, assim como a realização da CON-
FECOM, conseguiram mobilizar amplos setores da sociedade 
brasileira, articulando novas e velhas entidades militantes no se-
tor, tais como Central Única dos Trabalhadores (CUT), Fórum 
Nacional pela Democratização da Comunicação (FNDC), 
Conselho Federal de Psicologia, Associação Brasileira de Ra-
diodifusão Comunitária (ABRAÇO), Federação Nacional dos 
Jornalistas (FENAJ),  Coletivo Inter-vozes de Comunicação, 
Federação Interestadual dos Trabalhadores em Radiodifusão 
e Televisão (FITERT) e Movimento Negro Unificado, entre 
outras entidades civis e populares, colocando na agenda pública 
o debate em torno da democratização da comunicação no país.

A experiência em torno da realização da 1ª CONFE-
COM demonstra o importante papel político da sociedade 
civil em prol da democratização da comunicação, unindo 
esforços para externar suas demandas em torno de um novo 
marco regulatório para a mídia brasileira debatidas no âmbi-
to da Conferência, cujas expectativas recaem, agora, sobre o 
Congresso Nacional, a quem cabe analisar os diversos pro-
jetos de lei em tramitação encaminhados pelo Executivo.
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É importante acrescentar o evidente controle da comuni-
cação brasileira por políticos, através da radiodifusão, princi-
palmente regional. Muitos desses parlamentares comandam 
as principais comissões deliberativas-chaves no Congresso 
Nacional, o que tem impedido, ao longo do tempo, a aprova-
ção de leis e medidas democráticas no setor de comunicação.

Diante da oposição ao tema no Parlamento e da repercus-
são negativa na imprensa massiva, as políticas públicas de co-
municação, colocadas em prática pelos governos Lula, pouco 
avançaram em relação aos principais compromissos históri-
cos do Partido dos Trabalhadores, principalmente no com-
bate à concentração de propriedade no setor, na divulgação 
dos concessionários de emissoras de rádio e televisão e na 
participação da sociedade na renovação das outorgas. Porém, 
houve significativos avanços no fortalecimento da mídia pú-
blica, nos fóruns de participação da sociedade civil na formu-
lação de políticas públicas e na descriminalização das rádios 
comunitárias. Novas expectativas continuam depositadas no 
governo Dilma Rousseff e no Congresso Nacional para a 
revisão do marco regulatório dos meios de comunicação e a 
apreciação das propostas da CONFECOM.
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deseja mais do que o ouro é o poder” (CHALLITA, [200-], 
p. 129). Conforme a sutil definição do historiador Pacheco 
(2000, p. 46) sobre o poder político, o objetivo da conquista 
do poder se inicia com o “desejo de ocupar posições que tem 
autoridade para influenciar as decisões de questões públicas 
acompanhada, obviamente, da capacidade de designar subor-
dinados”, nos levando a facilmente evocar MAQUIAVEL.

Gaudêncio Torquato também evoca os princípios ma-
quiavélicos - “possivelmente pela relação direta com o co-
tidiano”, segundo o próprio estudioso, entre outros auto-
res, quando busca compreender “o fenômeno político e 
o modo como os homens agem para dominar seus seme-
lhantes” (TORQUATO, 2002, p. 227). 

Torquato (2000, p. 238), diz que todo o pensamento 

de Maquiavel está “voltado para o fortalecimento das ba-
ses do poder”. Ressaltando, ainda, uma norma maquia-
velista “muito em voga” - fazendo minha a revelação do 

autor, é a que “aconselha o governante a fazer todas as 
maldades de uma vez só. Mas os benefícios, esses sim, 
devem ser distribuídos   paulatinamente”.

Nicolau Maquiavel, que nasceu em Florença, na Itá-
lia e viveu de 1469 a 1527, nos legou uma descrição 
detalhada das estratégias e táticas a serem adotadas por 
um líder para atingir e, principalmente, manter o poder 
político. Trata-se do seu famoso livro: “O Príncipe”, pu-
blicado em 1532, portanto, cinco anos após a sua morte.

Ao lermos o pequeno livro, abstendo-nos de julgamen-
tos morais, veremos que os pontos apontados por Maquia-
vel são, impressionantemente, atuais e, de fato devem ser 
observados (e o são) por quem pretende manter-se no po-
der. Vejamos alguns trechos extraídos do livro para julgar-
mos, por nós mesmos, tamanha atualidade.
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Sobre a natureza humana e sua relação com o poder

Enquanto não se atentar contra o patrimônio, nem 
contra a honra dos homens em sua universalidade, 
estes viverão satisfeitos, e a combater restará tão-
-somente a ambição de uns poucos, ambição esta 
que de várias maneiras e com facilidade poder-se-á 
refrear. (MAQUIAVEL, 1998, p. 104).

Assim, devemos saber que existem dois modos de 
combater: um com as leis; o outro com a força. O 
primeiro modo é próprio do homem; o segundo, 
dos animais. Porém, como o primeiro muitas vezes 
mostra-se insuficiente, impõe-se um recurso ao se-
gundo. Por conseguinte, a um príncipe é necessário 
saber valer-se de seus atributos de animal e de ho-
mem. (MAQUIAVEL, 1998, p. 99).

Muito mais seguro é fazer-se temido que amado, quan-
do se tem de renunciar a uma das duas. Dos homens, 
em realidade, pode-se dizer genericamente que eles são 
ingratos, volúveis, fementidos e dissimulados, fugidios 
quando há perigo, e cobiçosos. Enquanto ages em seu 
benefício, e contanto que a tua necessidade esteja ao 
longe (como eu acima dizia), todos estão ao teu lado e 
oferecem-te o seu sangue, os seus bens, as suas vidas e os 
seus filhos. Ao avizinhar-se, porém, esta necessidade, eles 
esquivam-se. Um príncipe que se fie inteiramente na 
palavra destes homens, sem prover-se de quaisquer ou-
tras garantias, sucumbirá. (MAQUIAVEL, 1998, p. 95).

Sobre a natureza humana e sua relação com o poder, 
rever Maquiavel permite inúmeras considerações. Os 
conceitos por ele observados são, hoje, corroborados em 
nossas relações sociais, muito mais baseadas nas relações 
de força que nas de amor ou amizade. 
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É que um tal príncipe não pode fundar-se naquilo 
que vê em tempos mansos, tempos em que os ci-
dadãos necessitam do Estado, porque então todos 
acorrem em seu favor, todos prometem e todos, 
com a morte bem distante, querem por ele sacrifi-
car-se. No entanto, é na adversidade, quando o Es-
tado necessita dos cidadãos, que raros deles se fazem 
presentes [...] Por isso, um príncipe cauteloso deve 
conceber um modo pelo qual os seus cidadãos, sem-
pre e em qualquer situação, percebam que ele e o 
Estado lhes são indispensáveis. Só então aqueles ser-
-lhe-ão sempre fiéis. (MAQUIAVEL, 1998, p. 59).

Para o autor, os homens agem prioritariamente de 
acordo com seus próprios interesses, de forma que ten-
dem tanto mais a apoiar o Estado quanto mais conside-
ram tais interesses atendidos. 

Este vínculo de dependência do povo em relação ao Estado, 
citado por Maquiavel, acima, foi utilizado duas vezes na história 
política recente do Brasil, uma, por Fernando Henrique Car-
doso (FHC), que associou sua imagem pessoal à estabilidade 
da economia e com isso se elegeu duas vezes presidente da 
república; outra, por Lula que, atrelando sua imagem aos be-
nefícios sociais, notadamente o bolsa família, também garantiu 
duas eleições, além de invejáveis índices de popularidade. 

No Brasil, o recurso havia sido utilizado anteriormente 
por Getúlio Vargas, o “pai dos pobres”, e Juscelino Kubits-
check, cuja imagem estava atrelada ao progresso.

Sobre a conquista e manutenção do poder

O governo emanará do povo ou dos poderosos, 
conforme as ocasionais possibilidades de um ou de 
outros: os grandes, em não podendo visivelmente 
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resistir ao povo, começam a firmar a reputação de 
um dos seus e fazem-no príncipe para que, à sua 
sobra, possam saciar seu apetite. O povo, por sua vez, 
sentindo-se impotente frente aos grandes, põe-se a 
prestigiar um homem e aclamá-lo príncipe para que 
este, com sua autoridade, o proteja. Aquele que foi 
alçado príncipe com a ajuda dos grandes mantém-se 
com mais dificuldade que aquele que o foi com o 
apoio popular, visto que o primeiro acha-se cercado 
de muitos que se lhe assemelham, não podendo, por 
isso, nem comandá-los, nem manobrá-los à sua gui-
sa. Todavia, aquele que se eleva ao principado com 
o favor popular encontra-se sozinho e, à sua roda, 
ninguém ou pouquíssimos não estarão dispostos 
a obedecer-lhe. Além disso, não se pode honesta-
mente satisfazer aos grandes sem atentar contra os 
demais, mas ao povo sim: é que os anseios do povo 
são mais legítimos que aqueles dos poderosos, por-
quanto estes tencionam oprimir e aqueles furtar-se 
à opressão. (MAQUIAVEL, 1998, p. 55).

No parágrafo acima, Maquiavel chama a atenção para 
a necessidade tanto das alianças estratégicas (com os po-
derosos) quanto do apoio popular para, justamente, fa-
zer com que o governante tenha real poder sobre as 
elites que o suportam e não seja delas refém. 

Sobre a dominação dos grupos sociais

Estados conquistados [...] quando comungam da 
mesma origem e da língua, torna-se muito fácil 
conservá-los, sobretudo se não estão acostumados 
a viver livremente. Para possuí-los de forma segura, 
basta haver-se extinto a estirpe do Príncipe que o 
dominava, pois que, quanto ao mais, mantendo-se 
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os seus antigos privilégios e não havendo alteração 
nos costumes, os homens viverão pacificamente. 
(MAQUIAVEL, 1998, p. 10).

Aquele que se instala num principado de origem es-
trangeira deve ainda, como foi dito, fazer-se chefe e de-
fensor dos vizinhos menos poderosos, envidar esforços 
para enfraquecer os fortes e estar atendo para que, por 
nenhuma desventura, nele ingresse um forasteiro tão 
poderoso quanto ele. (MAQUIAVEL, 1998, p. 13).

E aquele que devém senhor de uma cidade acostu-
mada a viver em liberdade e que dela não faz ruínas 
pode esperar que ela o arruíne, porquanto esta, em suas 
rebeliões, terá sempre a ampará-la a palavra ‘liberdade’ e 
os seus antigos costumes, os quais nem a longa duração 
dos tempos, nem quaisquer benfeitorias jamais a farão 
esquecer. (MAQUIAVEL, 1998, p. 27).

A necessidade de se eliminar a estirpe do antigo 
príncipe, citada no primeiro parágrafo da sequencia 
acima, pode ser traduzida, na nossa história recente, 
como a necessidade, quase doentia de Lula (principal-
mente em seu primeiro governo) de destruir a imagem 
de seu antecessor, Fernando Henrique.

As estratégias de dominação de Maquiavel se ba-
seiam num misto de utilização da força e manutenção 
de alguns privilégios no grupo, de forma a se garantir 
o apoio do mesmo. O autor chama a atenção para a 
tendência do homem comum em adotar uma posição 
“pacífica”, caso se sinta em situação de relativo confor-
to social, o que vem ao encontro do comportamento 
do humano em grupos. 
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Sobre a hierarquia no grupo de poder

[...] afinal, um príncipe deve considerar ambas as ame-
aças: a interna, com origem nos súditos, e a externa, 
com origem nos potentados estrangeiros. Destes, ele 
defende-se com boas armas e com bons aliados – e, 
como de regra, se contar com boas armas, contará com 
bons aliados. (MAQUIAVEL, 1998, p. 105).

Donde pode tirar-se uma regra geral que jamais ou ra-
ramente falha: aquele que promove o poder de um ou-
tro perde o seu, pois tanto a astúcia quanto a força com 
as quais fora ele conquistado parecerão suspeitas aos 
olhos do novo poderoso. (MAQUIAVEL, 1998, p. 20).

Na visão de Maquiavel, a manutenção do poder depen-
de também do controle das alianças internas ao grupo de 
poder, de forma que as mesmas cumpram seu papel sem, no 
entanto, ameaçar o poder do chefe. Esta estrutura é a base 
da grande maioria de nossas organizações sociais.

Sobre a postura do governante e sua relação com 
o povo

[...] a experiência nos faz ver que, nestes nossos 
tempos, os príncipes que mais se destacaram pouco 
se preocuparam em honrar as suas promessas; que, 
além disso, eles souberam, com astúcia, ludibriar a 
opinião pública. (MAQUIAVEL, 1998, p. 99).

Portanto, não pode nem deve um soberano pruden-
te cumprir as suas promessas quando um tal cum-
primento ameaça voltar-se contra ele e quando se 
diluem as próprias razões que o levaram a prometer 
[...] Todavia, terás de saber como colorir essa face da 
tua natureza fazendo-te um grande simulador e um 
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dissimulador. Ademais, são tão simples os homens e 
tão simplesmente eles conformam-se às exigências 
do seu presente, que aquele que sabe enganar en-
contra sempre um outro que, justamente, se deixa 
enganar [...] A um príncipe, portanto, não é necessá-
rio que de fato possua todas as sobreditas qualidades; 
é necessário, porém, e muito, que ele pareça possuí-
-las. (MAQUIAVEL, 1998, p. 100-101).

Além disso, nos períodos mais propícios do ano, ele 
(o príncipe) deverá recrear a população com festas 
e espetáculos. E, pois que cada cidade é dividida em 
corporações de ofício ou em grupos [culturalmente 
coesos], ele ainda deverá dispensar a sua atenção a estas 
comunidades, vez por outra reunir-se a elas, oferecer-
-se como um exemplo de benevolência e de munifi-
cência, conservando não obstante sempre aprumada a 
altivez da sua posição, regra da qual jamais e em nada 
ele deverá apartar-se. (MAQUIAVEL, 1998, p. 131).

A postura dos governantes recomendada por Maquia-
vel, descrita nos parágrafos acima, é, até hoje, adotada, com 
sucesso, pela maioria dos políticos. Na verdade muito se 
observa aí do que hoje conhecemos como marketing po-
lítico, onde se “prepara” o candidato com o “discurso” 
que venha a elegê-lo, sem, no entanto, haver compromis-
so com a verdade. A dissimulação, também faz parte das 
estratégias de poder encontradas nos animais.

O fato de as observações de Maquiavel manterem-se atu-
ais, quase quinhentos anos depois de formuladas, parece ser 
um indício de que as mesmas estão relacionadas às caracterís-
ticas inatas do ser humano, relacionadas a sua origem animal. 

Morris (1967), ao analisar o comportamento humano, 
compara-o com a nossa origem animal, chamando atenção 
para o fato de que a tendência de vivermos em sociedade, 
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onde, para tanto, se estabelece uma hierarquia social, nos 
leva, por uma questão de sobrevivência, a revelar aspectos 
de agressividade, em caso de luta, fuga ou ameaça de perigo.

Existe uma rígida hierarquia socialmente estabeleci-
da entre quase todas as espécies de macacos e símios, 
com um macho dominante encarregado do grupo, e 
os outros alinhados sob ele, segundo graus de subordi-
nação variados. (MORRIS, 1967, p. 120).

Nessa estrutura hierárquica, para se chegar ou manter-se no 
poder, torna-se muitas vezes necessário, passar pela luta física. A 
exemplo do macaco que, quando desafiado, se prepara para lutar. 

Como agente de poder, emerge, nessa realidade, o dis-
curso político eleitoral. Ainda que não haja armas bélicas, 
em nome de “estratégias eleitorais”, marqueteiros, a exem-
plo de Chico Santa Rita personalizam uma luta propria-
mente dita, valendo-se de todos os instintos (ditos) animais. 
Exemplo disso está na entrevista concedida pelo mesmo a 

um veículo de comunicação nacional, onde deixa bem cla-
ro sua posição quando a frente de uma campanha eleitoral: 
“Campanha é uma guerra, com tudo que tem direito; ti-
ros, bombardeios, espionagem, traições, contrainformação, 
guerrilha, uma loucura” (RICCI, 2008), revela sem pudor.

O processo eleitoral – enquanto aspecto obrigatório 
(por lei) da nossa vida social - tem-se revelado como um 
mecanismo de coesão social, conduzindo o publico eleitor 
a votar num único candidato (que se tornará líder, ao ser 
eleito), dentro de uma hierarquia previamente estabelecida, 
enquanto consenso social (regime de governo).

Nesse contexto, é possível transferirmos tais criticas ao Ho-
rário Gratuito de Propaganda Eleitoral (HGPE) veiculado na 
televisão que, como parte integrante do periódico rito das elei-
ções, pode, a nosso ver, ser caracterizado como “grande fórum 
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público de disputa do poder” (RUBIM, 2000, p. 22), um es-
paço de luta onde não há armas nem bombas, mas o discurso 
corporal, a reunir a fala e o gestual, numa tentativa de produzir 
vínculos entre o homem candidato com o homem eleitor por 
meio de estratégias de convencimento, visando” cooptar o elei-
torado” (TORQUATO, 2002, p. 23).

Almeida (2000) surge para nos chamar a atenção para além 
de avaliarmos as estratégias de marketing, nos lembrarmos que:

uma campanha eleitoral, particularmente uma campa-
nha presidencial (e muito especialmente no Brasil), não 
é somente uma disputa de discursos e imagens. Não é 
um simples embate de argumentos racionais, um con-
traponto de emoções nem apenas um agradável jogo de 
seduções. Não é nem mesmo somente uma equilibrada 
combinação disto tudo. É, isto sim, uma disputa de po-
der, onde cada agrupamento precisa mobilizar todos os 
recursos de que dispõe. (ALMEIDA, 2000, p. 160).

Collor, FHC e Lula como laboratório

A análise da trajetória política de Fernando Collor de 
Mello (Collor), Fernando Henrique Cardoso (FHC) e Luis 
Inácio Lula da Silva (Lula) ilustra, neste estudo, a natureza 
do líder e sua relação com o poder.

Em seu livro “Mídia e Política no Brasil”, escrito em 
1998 (e publicado em 1999), portanto, antes da ree-
leição de Fernando Henrique Cardoso, Albino Rubim, 
nos apresenta Collor e FHC como “produtos da mídia”, 
no sentido de que ambos venceram Lula, apoiados em 
magníficas campanhas eleitorais (RUBIM, 1999).

No entanto, ao verificarmos a situação atual, podemos con-
siderar Lula, também, como “produto da mídia”, o que nos leva 
a questionar este conceito. Seriam todos “produtos da mídia” 
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ou a mídia é apenas uma das ferramentas utilizadas para se che-
gar ao (e manter-se no) poder? Para responder a esta pergunta, 
sintetizemos as origens dos três presidentes. 

Fernando Afonso Collor de Melo é de uma família abastada 
e de tradição política. Seu avô materno foi deputado federal 
pelo Rio Grande do Sul e um dos líderes da Revolução de 
1930; o Pai foi governador e senador por Alagoas e ele mesmo 
foi (nomeado) prefeito de Maceió, deputado federal por Ala-
goas e governador do Estado, antes de se eleger presidente da 
república, em 1989, tendo apenas 40 anos de idade. 

Fernando Henrique Cardoso é um intelectual e professor 
acadêmico que teve uma educação precoce, alfabetizado aos 
três anos de idade e, ainda criança, dominava o francês. Filho 
de um general, ainda adolescente lia clássicos e foi professor da 
faculdade de economia da USP antes mesmo de se graduar. 
Participou de movimentos políticos mais à esquerda, exilando-
-se no Chile e na França (onde lecionou) e, retornando ao 
Brasil, lecionou na USP e, depois de cassado pelo AI5, exilou-se 
nos Estados Unidos, onde também lecionou. Como político, 
foi Senador por São Paulo (suplente de Franco Montoro); per-
deu para Jânio Quadros a eleição para Prefeito de São Paulo, 
elegeu-se Senador (novamente por São Paulo) e, em 1994, foi 
eleito Presidente da República, aos 63 anos.

Luiz Inácio Lula da Silva veio de Pernambuco para 
São Paulo aos oito anos de idade acompanhando sua 
família. Aos 12 anos conseguiu seu primeiro emprego 
em uma tinturaria, tendo trabalhado como engraxate e 
office-boy até que, aos 14 anos, tem sua carteira assina-
da pela primeira vez. Conclui o curso de torneiro me-
cânico do Serviço Nacional de Aprendizagem Indus-
trial (SENAI), em 1963, aos 18 anos. Em 1969, é eleito 
suplente da diretoria do Sindicato dos Metalúrgicos 
de São Bernardo do Campo, chegando à presidência 
do mesmo em 1975. Torna-se importante líder sindical 
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e participa da fundação do Partido dos Trabalhadores 
(PT) em 1980 e da Central Única dos Trabalhadores 
(CUT), em 1983. Como político, perde a eleição do 
Governo de São Paulo para Franco Montoro em 1982, 
elege-se deputado federal em 1986 (o mais votado do 
país), perde três vezes as eleições para presidente da 
república (uma para Collor e duas para FHC) quando, 
finalmente se elege presidente, em 2002, aos 57 anos, 
sendo reeleito em 2006.

Como três pessoas com origens tão diferentes che-
garam à presidência do Brasil? A eleição de 1989 era a 
primeira na qual o Presidente da República seria es-
colhido pelo voto direto após muitos anos de regime 
militar. Tratava-se da sucessão de José Sarney, que havia 
galgado ao poder com a morte de Tancredo Neves, de 
quem era vice. Ao final de seu mandato, Sarney não 
contava com o apoio popular devido ao fracasso de seus 
sucessivos planos econômicos. 

Como apontado por Maquiavel, quem chega ao poder 
pelo destino, e não por seus próprios méritos, tem dificul-
dades para manter-se. Assim, ao final do seu mandato, faltava 
a Sarney o que oferecer ao povo, de forma que se “buscava” 
um sucessor que trouxesse esperança à população.

Na eleição de 1989, tanto Collor quanto Lula, sig-
nificavam a antítese do que, então, representava Sarney, 
no entanto, os dois apontavam para caminhos opostos: 
Collor era a modernidade, o super-herói, o candidato 
dos descamisados, o caçador de marajás, a juventude 
(apesar de Collor ter, então, 40 anos e Lula, 44, a ima-
gem de juventude estava associada apenas a Collor); já 
Lula era a rebeldia que propunha um rompimento com 
as estruturas sociais existentes, o que agradava a uma 
parcela da população, mas assustava a outra. 
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Gráfico 1 - Intenção de voto para Presidência, 1º 
turno 1989

Fonte: INSTITUTO DE PESQUISAS DATAFOLHA, 1989a.

Ocorre que esta bandeira era também empunhada 
por Leonel Brizola, que dividia os votos com Lula. Os 
três candidatos, Collor, Lula e Brizola, iniciaram a cam-
panha com índices de intenção de voto quase equiva-
lentes (17%; 14% e 15%, respectivamente). 

Collor logo se tornou um fenômeno eleitoral, ancorado 
numa campanha milionária, chegando rapidamente ao patamar 
de 40% nas intenções de voto. Brizola se manteria estável por 
toda a campanha e Lula sofreria uma queda inicial, posterior-
mente recuperada com uma campanha, também fortemen-
te midiática. Os elevados índices de Collor, na fase inicial da 
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campanha, fizeram com que todas as forças mais a esquerda, se 
voltassem contra ele, o que faria seus índices caírem para o pata-
mar de 25% que, no entanto, lhe garantiria o primeiro lugar no 
primeiro turno. O grande combate foi, então, travado entre Lula 
e Brizola para decidir qual dos dois iria para o segundo turno. 
Lula venceria por pequena margem. Collor obteve 28,6% dos 
votos; Lula 16,1% e Brizola 15,5%.

O segundo turno foi uma festa só. Era a primeira vez que 
uma geração inteira escolheria o presidente no Brasil pelo 
voto direto. Nesse clima, todas as forças “progressistas” se 
uniriam em torno de Lula contra o candidato da “direita”. 

Gráfico 2 - Intenção de voto para Presidência, 
2º turno 1989

Fonte: INSTITUTO DE PESQUISAS DATAFOLHA, 1989b.

Ambas as campanhas se suportavam em fortes apelos 
de mídia, tanto que os candidatos pouco falavam. O palco 
agora era na TV. Quem tem mais de 30 anos se lembra das 
fortes imagens das bandeiras tremulantes, com um grande 
numero de artistas cantando “Lula-lá”. Era contagiante ver 
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Chico Buarque, Caetano Veloso e Gilberto Gil cantando 
e pedindo votos para Lula. Como resposta, Collor reuniu 
pessoas comuns identificadas simplesmente como “um bra-
sileiro” cantando em seu favor. Mídia pura.

A campanha de Lula crescia enquanto a de Collor caía, 
de forma que a vitória do primeiro parecia certa. No en-
tanto, uma artimanha de Collor, mostrando em seu pro-
grama uma ex-namorada de Lula, a quem ele teria supos-
tamente induzido a fazer um aborto, somado ao efeito do 
último debate na TV no qual Lula (ainda inexperiente e 
abatido) saiu-se mal, reverteu a situação e Collor venceu, 
com 42,8% dos votos, contra 37,9% de Lula.

Ao assumir o governo, Collor confiscou a poupança com o 
intuito de conter a inflação, o que não conseguiu. Tratou-se de 
medida altamente impopular perante a classe média. Ademais, 
não soube fazer as alianças políticas adequadas que lhe garanti-
riam um governo confortável. Indispôs-se com a classe política 
e não tinha o que oferecer aos pobres, uma vez que a economia 
não ia bem e seus planos contra a inflação também fracassaram, 
a exemplo do que ocorrera com seu antecessor, José Sarney.

Collor infringiu todas as regras que um líder tem que 
adotar para se manter no poder, de forma que, sem apoio 
político nem popular, não conseguiu manter-se. Ficou claro 
que Collor não tinha as habilidades necessárias a um líder. 

O impeachment de Collor ocorreu em 29 de setembro 
de 1992 e seu vice, Itamar Franco assume o poder. Quinze 
meses se passariam até o início do ano (eleitoral) de 1994. 
Novamente surgiram as bandeiras vermelhas e o clima de 
festa do grupo de Lula, que repete o estilo da campanha 
anterior contando, agora, com maior apoio popular. 

Era uma vitória quase certa, uma vez que Lula tinha se 
fortalecido como o anti-Collor e não havia quem lhe fizesse 
frente. Lula apresentava-se isolado como único candidato viá-
vel. Tudo isso mudaria em meados de 1994, com o sucesso do 
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Plano Real, que debelou definitivamente a inflação no Brasil.
Itamar Franco, que não havia chegado ao poder por 

méritos próprios, deixou que Fernando Henrique Car-
doso capitalizasse para si, os efeitos positivos do Plano 
Real. Este (e não o presidente) anunciou as medidas do 
Plano Real em fevereiro de 1994.

Com a cultura e eloquência, que tinha e ancorado 
por uma campanha eleitoral bem elaborada, Fernando 
Henrique viu sua popularidade aumentar consistente-
mente, vencendo as eleições no primeiro turno, com 
54,3% dos votos, contra apenas 27,0% de Lula.

Naquela ocasião, Fernando Henrique era imbatível. Sua 
campanha visava mostrar sobriedade (e segurança), conquistan-
do os votos dos que temiam Lula e, também, torná-lo popular. 
Para tanto, ele apareceu montando um jegue, dançando forró, 
tomando garapa, vestindo poncho e comendo buchada de bode.

Gráfico 3 - Intenção de voto para Presidência, 
1º turno 1994

Fonte: INSTITUTO DE PESQUISAS DATAFOLHA, 1994.
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O efeito imediato que o fim da inflação teve no 
aumento de renda da população sustentava tal popu-
laridade. O apoio popular era baseado na sensação de 
bem estar, fazendo com que tudo o que se opusesse a 
isto fosse rejeitado. 

Ao contrario de Collor, Fernando Henrique cons-
truiu as alianças adequadas de forma a se manter, sem 
tropeços, no poder. Assim, com ampla maioria no con-
gresso e apoio popular, a situação de FHC no seu pri-
meiro mandato, se assemelhava à que Lula experimen-
taria, posteriormente, no exercício da Presidência.

A campanha seguinte, para a eleição de 1998, co-
meçou fortemente polarizada entre Lula e FHC. O 
“medo” de que uma vitória de Lula significasse a volta 
da inflação, mantinha FHC sempre em primeiro lu-
gar nas intenções de votos, fazendo com que vencesse, 
novamente, no primeiro turno, com 53,1% dos votos 
contra 31,7% de Lula.

Desde o tempo em que era ministro, Fernando Hen-
rique comportou-se como um líder, utilizando com 
sucesso as ferramentas adequadas: articulação de uma 
sólida base de apoio político com alianças estratégicas, 
aliada ao apoio popular. No entanto, ao contrário do 
que ocorreria posteriormente com Lula o apoio popu-
lar se devia a um único fato: a estabilidade econômica 
diretamente atribuída a FHC, e não às características 
pessoais do líder. Isto teria, mais a frente, seu preço.
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Gráfico 4 - Intenção de voto para Presidência, 1º 
turno 1998

Fonte: INSTITUTO DE PESQUISAS DATAFOLHA, 1998.

Seguidas crises externas levaram FHC a tomar medidas im-
populares, o que fazia com que sua aprovação oscilasse. Com o 
passar do tempo, as vantagens econômicas do fim da inflação 
não eram mais tão perceptíveis, na medida em que eram “es-
quecidas” pela população. Além disso, este benefício já era tido 
como “incorporado”, sendo considerado, de certo modo, irre-
versível. Como consequência, caía a popularidade de Fernando 
Henrique no final do seu segundo mandato, ficando cada vez 
mais frequentes os gritos de “fora FHC”, promovidos pelo PT.

Mantida a polarização das duas eleições anteriores, po-
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rém sem a presença de FHC, Lula disputaria a presidência 
com José Serra em 2002, vencendo no segundo turno com 
61,3% dos votos válidos contra 38,7% de Serra.

Com a imagem de FHC desgastada, Serra tentou man-
ter-se “afastado” do mesmo, adotando um discurso de 

“mudança”; enquanto Lula, apoiado numa ótima cam-
panha de marketing, mudou completamente seu discur-
so. Visualmente, se apresentava de terno, barba bem feita. 
Gravava suas apresentações em um cenário que denotava 

uma biblioteca e sem as bandeiras vermelhas. Afirmava 

que iria manter a política econômica, como de fato o fez, 
prometendo trazer avanços sociais. Quando venceu, lan-
çou a frase: a esperança venceu o medo!

A postura sóbria de Lula estava para ele, assim como o 
jegue e a buchada de bode estavam para FHC na sua pri-
meira eleição. Consideramos, com clareza, que ambas fo-
ram produto do marketing eleitoral.

Foi uma estratégia fantástica, do ponto de vista de Ma-
quiavel, que revelou ser o mais importante, parecer ter vir-
tudes do que tê-las. Assim, Lula conquistou a confiança dos 
que dele desconfiaram nas três eleições anteriores.

No poder, Lula, inteligentemente, manteve a política eco-
nômica como havia prometido, contrariando o desejo de seus 
aliados, da esquerda. Revelou aí grande sabedoria (ou intuição), 
uma vez que a manutenção da estabilidade econômica seria 
uma base do tripé que lhe daria grande sustentação política. As 
duas outras bases, ambas na linha de Maquiavel, são as alianças 
estratégicas adequadas (mais intensas no segundo mandato) e o 
estabelecimento do vínculo direto com a população, por meio 
das políticas sociais, notadamente o programa “Bolsa Família”.

Adicionalmente, Lula tornou-se um excelente co-
municador, falando a linguagem do povo, aprendida 
nas lutas sindicais, e mantendo-se sempre em evidência, 
quase em clima de campanha permanente.
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Com isto, tornou-se imbatível, alcançando níveis de popu-
laridades “nunca vistos na história deste país” (para plagiá-lo). 
Esses três fatores: situação econômica favorável, alianças estraté-
gicas e vínculos diretos com a população, lhe garantiram uma 
estabilidade tamanha que, mesmo os sucessivos escândalos que 
vieram atingir, “mortalmente”, a maioria dos membros de sua 
equipe de governo – escândalos estes com tal magnitude, que 
fariam os motivos que levaram ao impeachment de Collor pa-
recer brincadeira de criança, sequer arranharam sua imagem. 
Ele, simplesmente não sabe de nada...

Com todos estes fatores, reforçados pela vantagem 
dos que estão no poder, foi fácil vencer Geraldo Alkmin 
na eleição de 2006, quando foi reeleito, assim como, em 
2010, eleger sua sucessora, a então desconhecida Dilma 
Rousseff.

À guisa de conclusão

Analisando a trajetória política desses três personagens, 
podemos dizer que, o maior ou menor sucesso de Collor, 
FHC e Lula, esteve pautado nos três fatores fundamentais 
que determinam o destino de qualquer líder: os fatores exter-
nos; as estratégias de marketing e o perfil do líder.

No primeiro caso, Collor venceu a eleição com uma 
excelente estratégia de marketing. No entanto, os fatores 
externos não lhe foram favoráveis. Ele não conseguiu 
debelar a inflação e sua personalidade autoritária não o 
levou a construir alianças estratégicas, nem mesmo es-
tabelecer um vínculo com a população em geral, o que 
causou sua decadência.

Fernando Henrique foi eleito, principalmente, por um 
fator externo: o Plano Real. Contou com a ajuda de uma 
boa campanha de marketing, no entanto, não estabeleceu 
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vínculos diretos com o povo. Desta forma, quando se esgo-
taram os efeitos dos fatores externos, sua popularidade caiu.

Lula, como Collor, venceu a eleição com uma ótima 
campanha de marketing; contou com fatores externos am-
plamente favoráveis (estabilidade na economia mundial), 
estabeleceu alianças estratégicas e vínculos diretos com a 
população, gozando, assim de imensa popularidade.

Tanto os fatores externos quanto as campanhas de 
marketing decorrem de ações humanas. O perfil do lí-
der, no entanto, é uma característica individual. Trata-
-se de uma herança biológica que leva duas pessoas 
a reagirem de formas diferentes quando submetidas a 
circunstâncias iguais.

Em nossa discussão, encontramos e evidenciamos os 
processos de comunicação na mídia política e os comporta-
mentos comunicacionais explícitos, na figura dos candida-
tos, assim como aqueles implícitos, pertencentes à atuação 
dos agentes de marketing político.

É legítimo dizer que a política, como tem sido feita, é 
falaciosa e visa interesses de poder, funciona com base em 
uma série de táticas de manipulação, a estabelecer uma hie-
rarquia de poder. Nesse contexto, vemos o marketing como 
reprodutor de atitudes de macho dominante, reproduzindo, 
simbolicamente, o mito (imagem do macho dominante). 
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Introdução

Diariamente, tomamos conhecimento sobre diversos 
acontecimentos, ocorridos em nossa sociedade, por meio 
das mais variadas plataformas midiáticas. As pautas jornalís-
ticas, cada vez mais, diversificam-se e segmentam-se, bus-
cando abarcar uma gama de temáticas que atenda as neces-
sidades informativas e de entretenimento de seu público. 
Nesse cenário, algumas pautas conquistam maior destaque, 
revelando o que Charaudeau (2006) chama de uma finali-
dade ambígua do campo midiático: a de informar (fazer sa-
ber) e a de captar audiências cada vez maiores (fazer sentir). 

Bourdieu (1997), ao explicar os critérios na seleção do que 
é ou não notícia, afirma que os jornalistas utilizam “óculos”, 
identificando assim certos aspectos no acontecimento, desta-
cando-o como merecedor do tratamento jornalístico. Nesse 
sentido, podemos elencar algumas questões que conferem va-
lor às notícias, como o inverso à normalidade, como é o caso 
da notoriedade dos atores envolvidos, da proximidade, da rele-
vância, entre outras.  Por esta razão, é recorrente vermos certos 
acontecimentos sendo amplamente explorados e dramatizados 
pela mídia como parte de sua pauta por um longo período.

Frequentemente, o campo midiático dedica boa parte dos 
seus espaços a notícias sobre política, sejam decisões e atos de 
partidos em questão, movimentos da oposição, publicidade de 
programas e políticas de governo, abusos de poder, vazamentos 
de informações e manifestações populares ou, até mesmo, es-
cândalos políticos. Tendo em vista as transformações pelas quais 
os processos comunicativos passam na contemporaneidade, to-
dos esses acontecimentos adquirem graus distintos de visibili-
dade, instantaneidade e potencial de circulação.

Essa constante visibilidade do campo político na mídia ex-
põe (talvez não explicitamente) um jogo de forças, poderes, 
acordos, disputas e constrangimentos que vão além do pró-
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prio conteúdo noticioso, isto é, a notícia sobre o “mensalão”, 
o nepotismo, o desvio de verbas públicas ou a venda de medi-
camentos não expressam somente o seu conteúdo direto. Os 
modos de dizer ou narrar um acontecimento encerram em si 
um jogo estratégico comunicacional a ser consumido, debatido 
ou questionado por outras instâncias inseridas nesse processo e 
postas em relação com a mídia naquele momento. 

Nesse aspecto, trazemos, aqui, neste artigo, um referen-
cial bibliográfico a fim de refletir sobre as formas como se 
afetam os campos político e midiático em circunstâncias 
de escândalos políticos. Para tanto, valemo-nos dos estudos 
dos autores Rodrigues (1990), Bourdieu (2011, 1983), So-
dré (2001), Thompson (2008, 2002), Charaudeau (2008), 
Gomes (2004) e Foucault (1995).

Os escândalos políticos midiáticos

Sabemos que o fazer jornalístico ocupa-se do relato de 
fatos de um real histórico determinado, é a referência, a ma-
téria-prima para a construção do acontecimento. Este, por 
sua vez, ao ser apropriado pelo campo jornalístico, percorre 
um longo caminho até a sua publicação noticiosa. Segundo 
Sodré (2009, p. 71), produzir uma notícia “implica a constru-
ção do acontecimento segundo os parâmetros jornalísticos 
de tratamento do fato [...] comporta apuração de dados e 
informações, entrevistas, redação e edição de textos.”

Em um cenário assim compreendido, localiza-se um ema-
ranhado estratégico relacional, que promove a articulação 
entre a mídia e os demais campos sociais. Essas estratégias de-
mandam conhecer as relações de poder que se estabelecem, 
bem como as lógicas e os protocolos da mídia, que acabam 
por constituir-se em estratégias de outros campos sociais, não 
midiáticos. Essa apropriação apresenta-se como uma forma 
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de garantir visibilidade e, até mesmo, promover novos víncu-
los com os diversos públicos envolvidos na questão. 

Entendendo o acontecimento como sendo uma perturba-
ção da normalidade cotidiana e que, por sua vez, o jornalismo 
apropria-se desses eventos, constituindo-os como notícia, quan-
do consultamos os estudiosos do jornalismo (ALSINA, 1989; 
MOUILLAUD, 2002; CHARAUDEAU, 2006; TRAQUINA, 
2004; SODRÉ, 2009), é simples constatar que as notícias apre-
sentam um padrão geral e previsível em sua constituição. 

A previsibilidade do esquema geral das notícias deve-se 
à existência de critérios de noticiabilidade, isto é, à 
existência de valores-notícia que os membros da tri-
bo jornalística partilham. Podemos definir o conceito 
de noticiabilidade como um conjunto de critérios e 
operações que fornecem a aptidão de merecer um tra-
tamento jornalístico, isto é, possuir valor como notícia. 
Assim, os critérios de noticiabilidade são o conjunto de 
valores-notícia que determinam se um acontecimento, 
ou assunto, é suscetível de se tornar notícia, isto é, de 
ser julgado como merecedor de ser transformado em 
matéria noticiável e, por isso, possuindo ’valor-notícia’ 
(newsworthiness) (TRAQUINA, 2008, p. 63).

Wolf (1987) e Traquina (2008) asseveram que os valores-
-notícia permeiam todo processo de produção jornalística, des-
de a seleção dos acontecimentos até o processo de produção da 
notícia propriamente dita. Ao analisarmos a constituição dos 
escândalos políticos em notícia, observamos, como critérios de 
noticiabilidade mais destacados, a notoriedade dos atores envol-
vidos, a inversão da normalidade, a proximidade e a relevância 
do fato em si. Essas situações são sempre potenciais eventos para 
a dramatização e, até, por parte da mídia, espetacularização do 
ocorrido. É um momento de debates acirrados, questionamen-
tos, de culpabilização e de discussão de algo já caracterizado 
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como um campo problemático (QUERÉ, 2005) da sociedade 
brasileira: a corrupção política.

Cotidianamente, somos bombardeados com uma série 
de notícias e informações sobre acontecimentos diversos 
que irrompem no espaço público e que, de alguma for-
ma, despertam interesse na mídia. Todo o processo de cons-
trução do acontecimento determinará uma relação com os 
mais variados públicos midiáticos. Para tanto, nesse processo, 
inserem-se atores que colocam em movimento forças e sis-
temas simbólicos, a fim de compor a construção e o sentido 
da notícia. No momento de construção do acontecimento 
jornalístico, tendo como tema um escândalo político, a pró-
pria mídia aciona um jogo de poder no interior do campo 
político e que, por sua vez, alcançará os demais campos.  

Conhecendo a dinâmica de funcionamento dos campos 
sociais, que discutiremos no próximo tópico, e tendo como 
enfoque principal o político e o midiático, Charaudeau 
(2008) expõe, em sua obra Discurso Político, que a questão do 
poder já vem sendo estudada há muito tempo, tendo Platão 
como o seu primeiro estudioso, depois Kant, até chegarmos 
a Weber, Arendt, Foucault, Bourdieu e Habermas. 

Para Foucault (1995), nossa sociedade é permeada e es-
truturada através de relações de poder. Mas não entenden-
do o poder como algo imanente de certo campo social e 
sim como algo que penetra e influencia nosso cotidiano, 
nossas relações. Ao estudar o poder para além de uma lógica 
da economia, Foucault (1981) refuta a ideia de poder como 
propriedade, ou seja, este não seria propriedade de alguém, 
mas seria muito mais uma estratégia4. Os efeitos produzi-
dos por esta estratégia são fruto de disposições, manobras, 

4.	 Nesse artigo, assim como Foucault (1981), tomaremos o entendi-
mento de relações de poder como uma estratégia.  
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táticas e formas de funcionamento e sob a perspectiva de 
inter-relação entre um campo e o ambiente é que pode-
mos entendê-la como a essência da estratégia. Sendo assim, 
em momentos de situações adversas e extensas coberturas 
midiáticas, é normal que determinado campo social busque 
conhecer os seus parceiros de trocas para, a partir daí, arti-
cular e promover o seu discurso como forma de proteção, 
resposta ou mecanismo de poder. 

Cabe considerarmos que o campo midiático, por seu 
turno, também não está isento dessas forças e poderes, assim 
posto, o que vemos é uma série de notícias que exploram 
os mais variados ângulos do fato, integram a fala de diversos 
atores, acrescentam outras informações, resgatam situações 
passadas e realizam comparações para construir uma versão 
sobre o acontecimento em questão. Essa versão poderá res-
ponder aos seus objetivos, assim como aos objetivos das re-
lações de poder de diversos campos sociais ali estabelecidas.

No campo midiático, a atividade jornalística noticia os 
fatos do mundo como uma realidade objetiva, isenta de 
enquadramentos, enfoques ou apagamentos. Aqui, se esta-
belece outra relação entre aquele que informa e aquele que 
é informado, em que podemos identificar o que Bourdieu 
(1989) chama de poder simbólico. A mídia conquista um 
lugar de fala dotado de credibilidade e, portanto é 

necessário saber descobri-lo onde ele se deixa ver 
menos, onde ele é mais completamente ignorado, 
portanto reconhecido: o poder simbólico é, com 
efeito, esse poder invisível o qual só pode ser exer-
cido com a cumplicidade daqueles que não querem 
saber que lhe estão sujeitos ou mesmo que o exer-
cem (BOURDIEU, 2011, p. 7).  

O jornalismo ou os media não estão frente a frente ao caos 
do mundo; ao contrário, eles recebem um real já interpretado 
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ou domesticado, como registra Mouillaud (2002), e é nessa 
percepção e identificação de fatos e acontecimentos, que os 
diversos campos sociais constituem-se como fontes e cola-
boram na composição do trabalho jornalístico. Neste ponto, 
é essencial lembrar que o campo político também trabalhará 
na própria criação de acontecimentos acerca de determina-
da notícia, construindo a sua realidade. Da mesma forma, o 
campo político coloca em prática estratégias que explicitam 
o seu poder simbólico, além de seu poder de Estado. 

É enquanto instrumentos estruturados e estruturan-
tes de comunicação e de conhecimento que os sis-
temas simbólicos cumprem a sua função política de 
instrumentos de imposição ou de legitimação da do-
minação, que contribuem para assegurar a domina-
ção de uma classe sobre outra (violência simbólica) 
dando reforço da sua própria força às relações de for-
ça que as fundamentam (BOURDIEU, 2011, p. 11).  

Ao contrário do esperado, nem sempre os atores sociais 
do campo político trabalham pelo benefício coletivo e, 
assim, a mídia apropria-se de diversos fatos, nominando-
-os como escândalos políticos. De acordo com Thompson 
(2002), um escândalo5 midiático é um fato revelado através 
da mídia que trata de atividades desonrosas, encobertas e 

5.	 Segundo Thompson (2002, p. 40): “escândalo é empregado hoje 
primariamente para descrever uma forma mais geral de transgressão 
moral, uma forma que não está mais ligada especificamente a códi-
gos religiosos”. Ainda vale lembrar que, ao falar em moral, o autor 
faz referência a um conjunto de valores e normas de uma deter-
minada sociedade, ou seja, eles “estão sempre inseridos em relações 
de poder; eles estruturam a vida social de tal modo que permitem 
certos tipos de atividade e excluem ou proíbem outros (ou os for-
çam a tornarem-se clandestinos)” (THOMPSON, 2002, p. 43). 
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moralmente condenadas, que, por assim ser, acaba desen-
cadeando o seu desdobramento numa sequência de dias. 
É como se a mídia se tornasse protagonista dessa história, 
uma vez que, em nosso cotidiano, por diversas vezes, as de-
núncias vêm à tona pela ação da investigação desse campo.

O escândalo político como um evento midiático, sur-
giu em um contexto social e histórico onde o poder 
das organizações da mídia para intervir e influenciar o 
curso dos acontecimentos foi adquirindo importância 
cada vez maior e onde a capacidade dos líderes políti-
cos de conseguir exercer o poder foi se tornando cada 
vez mais dependente dos recursos – incluindo recursos 
simbólicos como reputação, confiança – que lhes possi-
bilitaria mobilizar apoio (THOMPSON, 2002, p. 314). 

A força do ator político envolvido nesse acontecimento 
reside tanto na credibilidade que o grupo deposita nele, ou 
da posição que ele ocupa no grupo, quanto da sua relação 
com os seus eleitores. Dessa maneira, esse ator torna-se 

especialmente vulnerável à suspeitas, às calúnias, ao 
escândalo, em resumo, tudo que ameaça a crença, 
a confiança, fazendo aparecer a luz do dia os atos 
e ditos secretos, escondidos, do presente e do pas-
sado, os quais são próprios para desmentir os actos 
e os ditos presentes e para desacreditar o seu autor 
(BOURDIEU, 2011, 188-189). 

Sob essa mesma perspectiva, podemos elucidar ainda a 
ideia de capital social proposta por Bourdieu (2011). O vo-
lume de capital social que um ator político poderá dispor 
depende da extensão da rede de relações que ele pode, efe-
tivamente, mobilizar e do volume de capital que é posse 
daqueles a quem está ligado. Nesse caso, já podemos visuali-
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zar os acordos e as disputas na noticiabilidade de escândalos 
políticos. O campo político é consumidor de produtos mi-
diáticos e a mídia também depende do primeiro para com-
por as suas pautas, recorrendo a ele como fonte de infor-
mação. Dessa maneira, neste momento, cabe conhecermos 
mais aprofundadamente a sua dinâmica de funcionamento.

Campos sociais e suas intersecções 

As sociedades, ao longo dos anos, desenvolveram-se e 
estruturaram-se em torno de esferas públicas, as quais con-
gregavam debates, críticas e manifestações de indivíduos 
reunidos entre si, não como um lugar físico, mas como um 
espaço de trocas simbólicas. No referido contexto, a comu-
nicação assumiu o papel de estrutura estruturante desses 
agrupamentos, contribuindo, de forma direta, para o debate 
sobre as diversas esferas que permeavam uma determinada 
sociedade (RODRIGUES, 1990). 

Podemos afirmar que, a partir do século XIV, vemos 
a esfera religiosa sofrer um declínio do seu poder, de-
sencadeando, assim, a emergência de múltiplas outras 
esferas de legitimidade. As discussões passaram a abordar 
outros objetivos e outras lutas, sendo engendradas por 
indivíduos dotados de um saber especializado e acumu-
lado como recurso necessário para a sua manutenção e 
a ascensão no interior do grupo. 

Essas esferas de discussão passam a representar, na contem-
poraneidade, domínios de competência que integram o tecido 
social. Assim, temos os campos sociais que se caracterizam como

esferas de legitimidade que impõem com auto-
ridade indiscutível actos de linguagem, discur-
sos e práticas conformes, dentro de um domínio 
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específico de competência. [...] A legitimidade 
é assim o critério fundamental de um campo 
social (RODRIGUES, 1990, p. 144).  

É principalmente por essa legitimidade que um campo 
social tem o poder de atribuir certas decisões, ações ou até 
mesmo proferir opiniões a uma sociedade. Bourdieu (2002, 
p. 65) ainda nos auxilia a compreender os campos sociais 
ao proferir que tais campos também podem ser entendidos 
como “universo relativamente autônomo de relações espe-
cíficas: com efeito as relações imediatamente visíveis entre 
os sujeitos envolvidos na vida intelectual”. Nesse universo, 
as posições ocupadas por esses atores representam a forma 
como ocorrem as relações no interior do campo.

O sociólogo francês ainda argumenta que, para que um 
campo funcione, é preciso que esteja determinado “ob-
jetos de disputa e pessoas prontas para disputar o jogo” 
(BOUDRIEU, 1983, p. 89). Esses indivíduos aptos para 
o jogo seriam dotados de valores6 inerentes ao campo nas 
palavras de Rodrigues (1990) e, para Bourdieu (1983), es-
tariam imbuídos de um habitus7 e de conhecimento sobre 
as regras e as disposições que regem este jogo. 

Sob esse aspecto, é pertinente considerar que o tecido so-

6.	 “Por valor devemos aqui entender quaisquer objetivos para a obtenção 
dos quais os indivíduos e os grupos estão dispostos a renunciar a algo” 
(RODRIGUES, 1990, p. 145). O autor, ademais, faz uma ressalva, afir-
mando que o entendimento de valores é uma noção relativa que está 
sujeita às transformações de uma sociedade e de uma época. Talvez, essa 
consideração do autor auxilie-nos na compreensão das mudanças pelas 
quais o campo midiático e político passam atualmente. 

7.	 Por habitus, Bourdieu (1983), compreende aquilo que é a condição bá-
sica da existência de um campo e, também, o produto do seu funcio-
namento, dentro de relações objetivas. O habitus também se refere a um 
processo de aprendizagem implícita no interior do campo.
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cial não é composto unicamente por campos formalmente 
constituídos. O espaço público está permeado por instituições 
que regulam, de maneira informal, a própria representação e 
a organização de grupos de indivíduos, como “o vestuário, a 
sexualidade, a gestualidade são tanto mais poderosos e legítimos 
quanto menos visível e consciente é a força vinculativa da sua 
intervenção” (RODRIGUES, 1990, p. 144). Essa observação 
faz-nos atentar para o fato de que, se a nossa sociedade é forma-
da por campos sociais legitimados e grupos sociais informais, 
faz-se possível, entre estes, também observarmos a existência de 
tensões, conflitos e questionamentos. 

Dessa forma, a tessitura social não é um todo homogê-
neo e constante, uma vez que, diariamente, presenciamos 
pactos e disputas também como forma de manutenção de 
um campo social. É através de seu lugar de fala em determi-
nado contexto que um campo será mais ou menos ouvido. 
Estabelece-se algo como um 

processo de imposição de maneiras conformes de 
dizer e de agir, possuem seu próprio corpo social 
e asseguram sua visibilidade através, nomeadamen-
te, de mobilizações dos discursos, dos gestos e dos 
comportamentos (RODRIGUES, 1990, p. 146).  

A existência de um campo social deve ser a principal mo-
tivação que vincula um número de agentes sociais, no entan-
to, mesmo no interior de um campo, existem lutas ou jogos, 
como Bourdieu (1983) assevera. As posições assumidas pelos 
agentes são determinadas pela quantidade de capital acumu-
lado ao longo do tempo, ou seja, as próprias lutas internas 
e externas caracterizam o ritmo de funcionamento de um 
campo social. “É no decorrer da aceleração do seu ritmo de 
funcionamento que um campo social se formaliza e aumen-
ta sua visibilidade simbólica” (RODRIGUES, 1990, p. 148).  
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Elucidando essas questões apresentadas pelos autores, pode-
mos identificar a existência de diversas esferas de legitimida-
de como o campo religioso, econômico, político, científico 
ou midiático. Nesse cenário, observamos que o jogo existen-
te na política mostra uma diversidade de atores mobilizando 
o seu capital para conquistar maior visibilidade e projeção 
simbólica entre os demais componentes do mesmo campo. 

Historicamente, temos que, a partir da Revolução 
Francesa em 1789, quando a burguesia conquistou o 
poder expulsando a família real do país, o campo po-
lítico tem, como marco, uma constituição mais diver-
sificada de atores sociais e, assim, cada vez mais, de-
paramo-nos com um número crescente de indivíduos 
trabalhando e articulando os seus capitais neste campo 
(GOMES, 2004). 

Dessa forma, podemos conceber o campo político 
como o conjunto de atores sociais, não só os represen-
tantes do povo na ação política propriamente dita, mas 
também aqueles que dedicam os seus esforços e o seu 
tempo para movimentar este ambiente. Assim, Gomes 
(2004, p. 46) complementa este entendimento e assi-
nala que “a imprensa que se relaciona com a política 
não é um sistema à parte, mas um dos componentes do 
universo político”. Sob esse entendimento, Sant’Anna 
(2005) destaca, ademais, que o próprio campo profis-
sionaliza-se no sentido de capacitar aquelas que eram 
apenas fontes jornalísticas e passa a chamá-las de Mídia 
das Fontes. “Elas atuam de forma semelhante às entida-
des representativas e grupos de interesse que se apre-
sentam na esfera pública desempenhando o papel de 
atores políticos” (SANT’ANNA, 2005, p. 3).

No cenário brasileiro atual, verificamos a emergên-
cia de uma multiplicidade de partidos políticos promo-
vendo a visibilidade de seus representantes, sendo que 
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estes nem sempre são dotados do capital e do habitus 
(BOURDIEU, 2011) específico do campo. Já não se ca-
racteriza como novidade, termos artistas, esportistas, re-
ligiosos como candidatos a cargos públicos, ou seja, eles 
utilizam a visibilidade e a projeção, adquirida em seus 
campos de origem, para fazer crer o seu papel na cena 
política. Nesse sentido, Rodrigues (1990) considera que, 
tendo em vista que os campos sociais convivem uns 
com os outros, é natural que, dessas interações, resultem 
reflexos que se projetam e atravessam uns aos outros.

É por isso que podemos encontrar, por exemplo, 
no campo político, dimensões religiosas, milita-
res, econômicas, que o campo religioso integre 
dimensões políticas, econômicas, pedagógicas, 
terapêuticas. [...] Um campo é aliás tanto mais 
forte quanto mais conseguir impor aos outros 
campos a sua axiologia e quanto maior for o 
número de campos em que conseguir projectá-
-la (RODRIGUES, 1990, p. 149).

Na contemporaneidade, é difícil analisar o campo po-
lítico de forma isolada. Wilson Gomes (2004) alerta-nos 
para este fato ao sublinhar que a política necessita, sim, do 
campo midiático como uma arena de debates e visibilida-
de para seus projetos e atores sociais. 

Na concepção de Rodrigues (1990), as competên-
cias, lógicas, estratégias e valores dos campos sociais são 
registrados em protocolos ou gramáticas que se aplicam 
através de uma forma simbólica exclusiva, garantindo 
singularidade a cada um deles. O Campo dos Media 
situa-se em posição central na sociedade, organizando a 
vida coletiva ao seu modo, sendo responsável pela pro-
dução dos sentidos e construindo a própria realidade 
social. Nesse sentido, ao Campo dos Media é delegado 
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um papel de mediação entre os demais campos de uma 
sociedade, é-lhe creditada uma legitimidade vicária; ou 
seja, os demais campos necessitam dos media para prati-
car as suas funções expressivas, marcando a sua presença 
no espaço público e, assim, reconhecem-no como o 
lugar de visibilidade e notoriedade perante a sociedade 
em que estão inseridos (RODRIGUES, 1990).  

Nos dias atuais, o campo midiático pode ser com-
preendido não só como central em uma sociedade, mas 
também como matriz, uma vez que as suas lógicas e 
protocolos acabam sendo incorporados à prática de di-
versos campos sociais. Essa matriz midiática promove 
novas formas de sociabilidade, de ser e de estar presente 
no mundo, reafirmando o papel do campo midiático 
como referência. Nesse contexto, até mesmo a opinião 
pública transforma-se, já que ela

[...] torna-se, assim, cada vez mais dependente 
de um novo campo de legitimidade, o da má-
quina discursiva dos media, campo cada vez mais 
autônomo dos restantes campos sociais como 
esfera obrigatória de visibilidade e de notorie-
dade. Nele todos os restantes campos sociais se 
refletem como num espelho, não podendo as 
dimensões da prática social prescindir do seu 
contributo (RODRIGUES, 1990, p. 42).

Assim, podemos compreender que o Campo dos 
Media, de alguma forma, acaba por organizar a vida 
coletiva ao seu modo, sendo responsável pela produção 
dos sentidos que circulam nas sociedades, construindo a 
própria realidade social. Na sociedade midiatizada, 

ocorre a disseminação de novos protocolos téc-
nicos em toda extensão da organização social, e 
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de intensificação de processos que vão transfor-
mando tecnologias em meios de produção, cir-
culação e recepção de discursos. Já não se trata 
mais de reconhecer a centralidade dos meios na 
tarefa de organização de processos interacionais 
entre os campos sociais, mas de constatar que 
a constituição e o funcionamento da sociedade 
[...] estão atravessados e permeados por pressu-
postos e lógicas do que se denominaria a ‘cultu-
ra da mídia’ (FAUSTO NETO, 2007, p.92).  

Nesse esquema, nada acontece de forma aleatória ou 
despretensiosa. Determinados campos e atores sociais 
elaboram, estrategicamente, artifícios para ampliar a 
absorção das lógicas midiáticas, assumindo a gramática 
própria das mídias em suas conformações. Ao se apro-
priarem das lógicas midiáticas (mesmo que não abram 
mão de suas características específicas), os campos e os 
atores sociais utilizam-nas no sentido de produzir no-
vas estratégias de sobrevivência no espaço midiatizado, 
com a finalidade de obter visibilidade e ganhar relevân-
cia no tecido social. 

Em tal conjuntura, a mídia assume, cada vez mais, 
o seu poder simbólico, uma vez que as suas narrativas 
transitam pelos demais campos (BOURDIEU, 1997). 
No entanto, a mídia dará visibilidade aos discursos dos 
demais segundo a sua própria gramática, ofertando 
aquele conteúdo como verdade absoluta (ROSA, 2002). 
Nesse jogo de construção das notícias, tornam-se mais 
visíveis as relações de poder, os pactos e as disputas, vis-
to que o poder simbólico torna-se mais poderoso onde 
é menos sentido (BOURDIEU, 2011).
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A mídia na política e a política na mídia: refle-
xões iniciais

Em meio à elaboração de uma notícia, diversas relações se es-
tabelecem, sendo que cada campo social elabora o seu discurso, 
influencia e promove acontecimentos de tal forma que podem 
ocorrer trocas – pactos – ou concorrência de forças – disputas. 
Bourdieu (2011) já chamava atenção para a não arbitrarieda-
de da produção simbólica na vida social. A ideia do sociólogo 
francês era que a quantidade de publicações funciona sob um 
caráter que busca legitimar as forças dominantes, que passam a 
expressar valores e padrões dominantes como o que é bom e 
ruim, honesto e desonesto e assim por diante. Nessas relações 
entre os campos, constatamos que, tanto de um lado, quanto de 
outro, buscam-se efetivar estratégias a fim de transformar o fazer 
ver e o fazer crer na realidade de uma dada sociedade. 

Ao acompanhar a Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Mensalão8, a sociedade brasileira, neste ano de 2012, 
viu-se surpresa quando um dos títulos mais tradicionais em 
Revista Semanal esteve envolvido nas denúncias deste es-
cândalo. De acordo com os depoimentos prestados à Polícia 
Federal, o bicheiro Carlinhos Cachoeira teria influência nas 

8.	 “O neologismo mensalão, popularizado pelo então deputado federal 
Roberto Jefferson em entrevista que deu ressonância nacional ao es-
cândalo, é uma variante da palavra ’mensalidade’ usada para se referir 
a uma suposta ‘mesada’ paga a deputados para votarem a favor de pro-
jetos de interesse do Poder Executivo. Segundo o deputado, o termo 
já era comum nos bastidores da política entre os parlamentares para 
designar essa prática ilegal. Jefferson acusou, o então Ministro da Casa 
Civil, José Dirceu de ser o mentor do esquema. A palavra ‘mensalão’ 
foi então adotada pela mídia para se referir ao caso. A primeira vez que 
a palavra foi grafada em um veículo de comunicação de grande re-
putação nacional, ocorreu no jornal Folha de S.Paulo, na matéria do 
dia 6 de junho de 2005”. Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/
wiki/Esc%C3%A2ndalo_do_mensal%C3%A3o#O_mensal.C3.A3o>  
Acesso em: 08 de junho de 2012.

http://pt.wikipedia.org/wiki/Neologismo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Roberto_Jefferson
http://pt.wikipedia.org/wiki/Deputado
http://pt.wikipedia.org/wiki/Executivo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Jos%C3%A9_Dirceu
http://pt.wikipedia.org/wiki/Jornal
http://pt.wikipedia.org/wiki/Folha_de_S.Paulo
http://pt.wikipedia.org/wiki/6_de_junho
http://pt.wikipedia.org/wiki/2005
http://pt.wikipedia.org/wiki/Esc%C3%A2ndalo_do_mensal%C3%A3o#O_mensal.C3.A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Esc%C3%A2ndalo_do_mensal%C3%A3o#O_mensal.C3.A3o
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pautas e denúncias feitas pela Revista Veja. Além disso, o 
veículo de comunicação também serviria como argumento 
para chantagens e favorecimentos exigidos por Cachoeira. 
Conforme podemos observar na figura 1, a Revista Carta 
Capital noticiou a participação da Revista Veja neste escân-
dalo, mencionando um outro, o caso Murdoch9.

9.	  O escândalo Murdoch deu-se após o conhecimento dos métodos de co-
leta de informações pelo jornal News of the World através de escutas telefô-
nicas ilegais. “A polícia suspeita que o News of The World procedeu escutas 
ilegais de centenas de pessoas para obter furos de reportagem”. Disponí-
vel em: <http://noticias.terra.com.br/mundo/noticias/0,,OI5823633-
-EI8142,00-Cameron+comparecera+a+comissao+que+investiga+imp
rensa+britanica.html> Acesso em: 08 de junho de 2012.

Figura 1: Carta Capital de 09 de maio de 2012

http://noticias.terra.com.br/mundo/noticias/0,,OI5823633-EI8142,00-Cameron+comparecera+a+comissao+que+investiga+imprensa+britanica.html
http://noticias.terra.com.br/mundo/noticias/0,,OI5823633-EI8142,00-Cameron+comparecera+a+comissao+que+investiga+imprensa+britanica.html
http://noticias.terra.com.br/mundo/noticias/0,,OI5823633-EI8142,00-Cameron+comparecera+a+comissao+que+investiga+imprensa+britanica.html


118Estratégias de intersecção entre os campos político e midiático:
os escândalos políticos em foco

Nesse contexto, presenciamos os dois campos (po-
lítico e midiático) muito próximos e até dependentes 
um do outro. Se resgatarmos o histórico dessa relação, 
verificaremos que, durante o período absolutista, o po-
der estava centrado nas mãos de uma única família, pas-
sando de geração em geração, sendo que os indivíduos 
pouco se manifestavam sobre os seus mandantes. Em tal 
situação, os tipos de mídia que existiam dedicavam-se a 
exaltar uma imagem positiva dos soberanos. Hoje, já te-
mos um cenário diverso, quando teoricamente o campo 
midiático torna-se autônomo em relação aos demais, 
selecionando fatos, apurando e investigando informa-
ções e ouvindo diversas fontes. Observando as capas das 
duas revistas, percebemos, na Carta Capital, uma con-
trovérsia dentro do próprio campo midiático, uma vez 
que esta questiona e expõe a Veja. Como já abordamos, 
com Bourdieu (2011), esse jogo dá-se como uma dis-
puta interna ao campo, onde se colocam em movimen-
to valores como credibilidade, objetividade, defesa do 
interesse público, entre outros, impactando diretamente 
o poder simbólico da Revista Veja (figura 2). Esta, por 
sua vez, em sua capa enfoca os demais atores do campo 
político envolvidos no escândalo, ou seja, trata o escân-
dalo político dentro do campo político, ausentando-se 
das denúncias feitas. 
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Figura 2: Veja de 09 de maio de 2012
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Colocando campo político e midiático em interação, 
notamos as relações/estratégias de poder como forças que 
perpassam não só esses dois campos, mas também pro-
movem reflexos (RODRIGUES, 1990) em outros tantos. 
Assim, as relações estabelecidas acabam por expressar não 
apenas manifestações de um ou outro, mas provocam a 
abertura de possíveis respostas, reações, efeitos, construções 
de acontecimentos e até mesmo a promoção de determi-
nadas notícias, independente dos atores sociais envolvidos. 

Não é nossa intenção, aqui, discorrer exaustivamente sobre 
o caso apresentado, mas dar início a um período de reflexão 
sobre este e outros tantos escândalos publicizados pela mídia. 
No exemplo citado, fica clara uma articulação estratégica que 
extrapola e perpassa tanto o campo político, midiático, quanto 
o econômico. Como argumenta Foucault (1995), o poder não 
é algo imanente de um determinado campo, mas é algo que 
perpassa as relações. No caso do escândalo Cachoeira, vemos a 
mídia na política e a política na mídia. 

Tendo em vista o ideal da prática midiática como uma 
instância guardiã do interesse público, esses escândalos passam 
a ocupar as pautas dos noticiários por uma sequência de dias. 
É uma constante elaboração, reelaboração e apresentação de 
novas informações que, na sociedade midiatizada, ampliam a 
sua esfera de debate e visibilidade. Sendo assim, entendemos 
que se sobressai, nesse patamar de cobertura noticiosa, uma 
relação ora tensa, contraditória e ora consensual ou de ame-
nidades entre esses dois campos: o midiático e o político.

No entanto, em relação à atuação do campo midiático, 
podemos realizar questionamentos como: qual o papel da 
mídia na mídia? Por que dedicar minutos ou diversas pá-
ginas de um noticiário por dias para uma mesma questão? 
Trata-se de apenas enumerar denúncias? Legitimar o poder 
simbólico midiático como o local de fala isento da influ-
ência de outros tipos de poder e forças, inclusive políticas? 
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De acordo com Fausto Neto (2007), na sociedade 
em que nos encontramos, a mídia torna-se um cam-
po autônomo em relação aos demais, de modo que é 
preciso atentar-se para que ela não fique tão autônoma 
a ponto de ser parte de um escândalo. Partindo da fi-
nalidade midiática de “fazer saber” (CHARAUDEAU, 
2006) à população sobre acontecimentos do espaço pú-
blico, faz-se cada dia mais necessário que o campo mi-
diático não apenas dê a conhecer as suas notícias, mas, 
ao mesmo tempo, trabalhe no sentido de promover a 
compreensão dos fatos. Este também pode ser um per-
curso de educar para ler a mídia. 
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Introdução

Não é impreciso afirmar que nossa cultura política vem se 
empenhando com maior fervor do que em outros momentos 
da história em compreender e desenvolver técnicas de comu-
nicação que proporcionem um melhor resultado na obtenção 
de concordâncias e reconhecimento sobre ações realizadas na 
vida pública. São fartos os exemplos do emprego contínuo de 
novas estratégias para produção de uma enunciação cada vez 
mais sedutora, destinada a favorecer a legitimação de quem a 
pronuncia. Na esfera do Estado e dos governos que o habitam, 
multiplicam-se os mecanismos de comunicação, bem como 

1.	 Professora Dra. do Departamento de Comunicação Social da Universi-
dade Federal do Espírito Santo, Vitória-ES, Brasil. email: ruh.reis@ufes.br.

mailto:ruh.reis@ufes.br
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renovam-se as práticas em busca de dar conta de um modelo 
de organização social e político baseado na democracia e nos 
princípios republicanos. Na forma de assessorias ou secretarias 
de comunicação, materializa-se um dos principais instrumen-
tos que têm servido para dar ao Estado e aos governos contem-
porâneos a condição para o exercício de princípios fundadores, 
especialmente o da publicidade. No interior dessas estruturas, 
agencia-se um conjunto diverso de sujeitos, conhecimentos e 
saberes, que configuram um ethos profissional e uma retórica 
sobre sua própria existência, na tentativa de dar conta do seu 
papel social, político e cultural. 

Neste texto, detenho-me de forma mais específica na elabo-
ração discursiva dos profissionais do campo da Comunicação 
Pública, expressão que busca designar as iniciativas formais e 
planejadas de comunicação, no que se convencionou entender 
como esfera pública. Para melhor demarcar o espectro empírico 
trabalhado, é necessário colocar que, Comunicação Pública será 
considerada aqui como um serviço realizado por profissionais 
de Comunicação no interior das estruturas de Estado e a partir 
dos governos. Mesmo entendendo que o conceito transcende 
esse arco de atuação, questão que será tratada a seguir, são os 
profissionais dessa parte de um universo mais amplo, que têm se 
apropriado, de forma mais efetiva, da expressão Comunicação 
Pública para designar a multiplicidade das suas práticas. São eles 
também que têm contribuído mais significativamente para a 
configuração dos discursos sobre suas práticas profissionais e 
sobre os fundamentos do campo da Comunicação Pública.

As análises apresentadas a seguir, se ancoram em pesquisa2 

2.	 A pesquisa mencionada é intitulada Comunicação Púbica e Política e 
foi realizada de agosto de 2011 a julho de 2012, parte das atividades do 
grupo de pesquisa Percursos Culturais em Comunicação, contou com 
a participação dos seguintes estudantes de graduação, participantes o 
Programa de Incentivo à Iniciação Científica da Universidade Fede-
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realizada no último ano, por meio de entrevistas semiestrutu-
radas, com os principais gestores de Comunicação de muni-
cípios da Região Metropolitana de Vitória (Espírito Santo): 
secretários e profissionais bem situados no espaço decisório 
das secretarias, de quatro dos sete municípios da região, os 
quais abrangem uma população superior a 1,5 milhão de 
habitantes3. Algumas estruturas são diminutas, outras mais 
robustas - desde cinco (Prefeitura da Serra) a cinquenta pro-
fissionais (Prefeitura de Vitória, capital do ES), dado que só 
se dá, como relevante, se considerarmos que nelas ainda são 
pouco precisas a divisão das diversas naturezas da ação de 
comunicação, o que contribui para ampliar as contradições e 
dilemas da atuação profissional, como veremos a seguir.

As narrativas produzidas por esses profissionais, se anco-
ram num aporte teórico sobre o campo da Comunicação 
Pública, que se constituiu ao longo dos últimos anos, espe-
cialmente a partir do desabrochar da experiência democrá-
tica brasileira. Buscou-se compreender as principais linhas 
argumentativas e conceitos presentes nas narrativas sobre as 
práticas profissionais - processos de decisão e principais ações 
desenvolvidas na atividade levada a cabo na esfera do Esta-
do e dos governos. Destaque-se que a opção, neste primeiro 
momento da pesquisa, foi trabalhar com um corpus situado 
no âmbito de um poder federativo de nível local, o municí-
pio, sobre o qual hoje recai, especialmente  a partir da Cons-
tituição de 1988, que ampliou  suas competências decisórias 
e abriu o leque das obrigações de prestação de serviços, o 

ral do Espírito Santo (PIIC/UFES): Mayra Mendonça Cabral, Viviane 
Machado, Izabely Possato e Ricardo Aiolfi. Também são consideradas 
experiências vividas durante quatro anos -2007 a 2011 - como secretá-
ria de Comunicação de Vitória, capital do ES.

3.	 O Espírito Santo tem hoje 3,514 milhões de habitantes, segundo o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.
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que fez ampliar as interfaces com a comunidade que aten-
dem, e, também, sua importância no cenário político.

Os mais de 5,5 mil municípios brasileiros hoje, são instru-
mentos poderosos para a microgestão territorial e para a ma-
crogestão brasileira. Eles são operadores privilegiados de um 
leque diverso de políticas públicas definidas em nível federal, 
estadual ou local, que requerem, dos seus gestores, maior capa-
cidade de interação e diálogo político para com a população 
desses territórios. As estruturas de comunicação não alcançam 
a maioria dos municípios, mas se faz presente na quase totali-
dade daqueles situados em regiões metropolitanas e em áreas 
de maior densidade urbana, nas quais a complexidade da gestão 
pública é maior e os conflitos e disputas mais acentuados. 

A opção por estudar as práticas de comunicação no nível 
municipal, entretanto, não se deveu a um rigoroso corte epis-
tomológico, mas à conveniência de um planejamento de pes-
quisa, que visa a um corpus maior e que, em decorrência da 
sua estrutura, teve que se ater a uma parte desse todo, para, 
num momento seguinte, prosseguir com a garimpagem de da-
dos e análise avançando para estruturas regionais e nacionais 
de comunicação. As leituras complementares e o acesso a ou-
tros estudos semelhantes já realizados, nos levam a concluir que 
o recorte apresentado neste trabalho pode ser compreendido 
como representativo do conjunto de estruturas de atuação da 
Comunicação Pública, uma vez que os discursos a respeito das 
práticas, as cortam transversalmente e se universalizam.

A opção foi pelo método de análise do discurso dos gesto-
res, mais do que sobre dados  materiais a respeito das ações rea-
lizadas, por se mostrar como a mais coerente com as finalidades 
desta pesquisa, uma vez que um dos objetivos é identificar os 
principais conceitos e fundamentos sobre os quais se edifica a 
retórica do campo da Comunicação Pública e na qual se elabo-
ra sua ética e sua legitimação. Temos em Foucault que discurso 
é um além-fala e além-língua que se produz num contexto e 
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transcende ao próprio sujeito que o enuncia; temos também 
que as práticas discursivas expressam um conhecimento que se 
estrutura num tempo/espaço dado, tornado-se assim um fe-
nômeno social e histórico em que os indivíduos imergem e 
tornam-se fonadores de um saber que se dá como linguagem

O que se chama “prática discursiva” pode ser agora 
precisado. Não podemos confundi-la com a operação 
expressiva pela qual um indivíduo formula uma ideia, 
um desejo, uma imagem; nem com a atividade racio-
nal que pode ser acionada em um sistema de inferên-
cia; nem com a “competência” de um sujeito falan-
te, quando constrói frases gramaticais; é um conjunto 
de regras anônimas, históricas, sempre determinadas 
no tempo e no espaço, que definiram, em uma dada 
época e para uma determinada área social, econômica, 
geográfica ou linguística, as condições de exercício da 
função enunciativa (FOUCAULT, 2008, p. 133)

Os discursos produzidos em quaisquer campos só se legi-
timam e tornam-se verídicos se entendermos os regimes de 
veridicção que os amparam e suas condições de produção. 
Foucault mais uma vez nos auxilia a compreender e elucidar 
o papel político em que nos colocamos ao nos debruçar sobre 
o tema dos discursos e sobre a legitimidade de determinados 
campos de ação - no caso o da Comunicação Pública. Não se 
pretende apontar erros, mas identificar o que Foucault (2008, 
p...) considera como “o conjunto de regras que permitem es-
tabelecer, a propósito de um discurso dado, quais enunciados 
poderão ser caracterizados, nele, como verdadeiros ou falsos”.

O conceito de Comunicação Pública

O conceito de Comunicação Pública vem se formando 
no Brasil desde as primeiras décadas do século XX, com o 
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ingresso do Estado nas regulações do setor de radiodifu-
são. Atravessa os anos 30 a 50 de forma insipiente e ganha 
corpo entre as décadas de 1960 e 1970, quando se inicia a 
discussão sobre a necessidade da implantação de políticas 
democráticas de comunicação no Brasil. É a partir da re-
democratização do Brasil, na década de 1980, que ocorre 
uma reformulação mais consistente no pensamento sobre 
a Comunicação Pública, de modo a diferi-lo das práticas 
de comunicação exercidas até então pelo regime militar. 
Por tratar-se de um conceito novo e de larga aplicação, 
este adere a diferentes vertentes, tais como a comunicação 
organizacional, a comunicação científica, a comunicação 
governamental, a comunicação política e a comunicação 
da sociedade civil organizada e do terceiro setor, o que 
gera sempre alguma imprecisão. Comunicação pública é 
definida por alguns autores como a comunicação que se 
realiza no vão entre Estado, governo e sociedade, que ele-
ge a abordagem de questões de interesse coletivo e focada 
na promoção da cidadania. O objetivo da Comunicação 
Pública apresenta-se como o de criar as condições  para o 
diálogo em sociedade, estimulando o exercício da cidadania 
por meio do conhecimento, para que os indivíduos possam 
participar ativamente do processo de tomada de decisões de 
interesse público. (DUARTE, 2007; MATOS, 2009; OLI-
VEIRA, 2004 e 2005; ZEMOR, 1995). 

Identificam-se como atores desse processo: os líderes de 
poder (governantes); os mediadores de informação e co-
municação (assessores, secretários, subsecretários e outros 
gerentes de comunicação nas secretarias); líderes vocativos 
da sociedade civil (líderes comunitários, membros de orga-
nizações não governamentais e de outras associações ligadas 
às comunidades) e líderes de opinião (veículos de comuni-
cação, acadêmicos e outros). (OLIVEIRA, 2005). 
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A boa receita da vida pública

A maior parte dos autores que trabalharam o tema Comu-
nicação Pública formulam definições que passam a se inserir 
nos discursos desenvolvidos pelos profissionais desse campo e 
que funcionam tanto para realimentar, quanto para sustentar 
sua legitimidade. A retórica criada é fortemente dominada pe-
los ideais do estado moderno, guiado pelos preceitos das práti-
cas democráticas e da forma republicana do estado. 

Nesse cenário, a esfera pública é a dimensão espa-
cial virtual em que as enunciações circulam e têm como 
destinatário, um coletivo que vai de lideranças de insti-
tuições públicas e privadas a indivíduos isolados. Os pro-
dutores (enunciadores) dessas ações discursivas (que se 
apropriam de formas expressivas configuradas no cam-
po da  Publicidade e do Jornalismo, em especial) ficam 
situados no conjunto de instâncias da chamada esfera 
pública, que compreende Estado, organizações paraes-
tatais (como conselhos profissionais, conselhos civis de 
assessoria ao estado e agências governamentais) e uma 
sorte de instituições da sociedade civil, que são, a rigor, 
da esfera privada, mas que atuam, de forma intensa, na 
conformação de uma esfera pública. A “política” se co-
loca como a matriz que preside o ethos das operações 
realizadas e esta é entendida pelos atores como um pro-
cesso substancialmente dialógico, cujo objeto de disputa 
é a hegemonia dos ideais que se tornarão visíveis e ga-
nharão forma por meio do controle daquelas instâncias 
do estado e da sociedade das prescrições constitucionais 
e legais, ou mesmo da predominância de algumas ideias, 
usos e costumes que formam a nossa cultura.

No interior do que se convencionou chamar de Comu-
nicação Pública reside uma série de outras ramificações e 
sub-áreas da Comunicação, que se dividem de acordo com 
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suas finalidades, funções e linguagens, tais como a comuni-
cação governamental, a comunicação política e a comuni-
cação eleitoral. Esse intrincado de processos, mecanismos e 
linguagens decorre das formas de vivência de uma socie-
dade que se midiatizou e realiza sua vida política por meio 
da representação, fazendo circular seus diálogos através de 
uma máquina de comunicação de massa combinada, ago-
ra, a uma comunicação em rede distribuída. Esta máquina 
transformou-se num sistema complexo, que não se resume 
em ser apenas um suporte no qual se assentam os discursos 
produzidos, mas determina também a forma de produção 
discursiva e faz com que o campo da disputa política seja 
moldado às suas formas e meios de expressão vigentes. 

Apesar das injunções produzidas pelo campo midiático 
sobre o da política, ainda é essa a boa receita da vida pública 
e dos modos de produzir política na contemporaneidade. 
Na base dessas convicções está a competência comunica-
cional como um dos requisitos essenciais para que se reali-
zem as aspirações e projetos de cada força política, em busca 
de hegemonia presente na sociedade. Prova disso é a neces-
sidade quase que inarredável de manter uma “assessoria de 
comunicação” para que se realize de forma satisfatória, no 
âmbito das mídias, os dizeres desses sujeitos institucionais 
que transitam num cenário marcado por rituais e estraté-
gias sempre bem medidas e pensadas. 

A comunicação pode ser considerada um instrumento 
de governamento (Foulcault) e se manifesta como uma di-
mensão do biopoder que, segundo Foucault, compreende o 
conjunto de ações que tem em vista o controle, por meio da 
ação direta sobre os corpos individuais. Lazaratto apresenta 
conceito correlato a esse, propondo o neologismo noopo-
lítica para designar o controle sobre a atenção e a memória. 
Numa releitura de Foucault e Deleuze, Lazaratto entende 
que a moldagem dos corpos é garantida pela disciplina das 
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prisões, escolas, fábricas e outras instituições; a gestão da 
vida é organizada pelo biopoder (Estado-providência, po-
líticas de saúde entre outras) e a modulacão da memória e 
suas potências virtuais é regulada pela noopolítica (redes 
hertzianas, audiovisuais, telemáticas e constituição da opi-
nião pública, da percepção e da inteligência coletiva).

A noopolítica (conjunto de técnicas de controle) 
se exerce sobre os cérebros, atuando em primeiro 
lugar sobre a atenção, para controlar a memória e 
sua potência virtual. A modelação da memória será 
então a função mais importante da noopolítica.
(LAZARATTO, 2006, pag 86)

Ideias-força

O direito à informação, o direito à verdade, a transpa-
rência, a cidadania, o saber-fazer (tachné), a estratégia, os 
limites tênues entre governo e estado, são questões que se 
apresentam de forma reiterada nas falas dos profissionais 
pesquisados. Para melhor apresentá-las e debatê-las, opto 
por pontuar cada uma das ideias-força que aparecem nos 
discursos sobre as práticas de comunicação pública: 

a - Direito à informação e cidadania

Realizar procedimentos comunicacionais destinados a 
promover o conhecimento do cidadão por meio de infor-
mações sobre as ações entendidas como públicas é conside-
rado a ação primordial da Comunicação Pública. A infor-
mação transforma-se assim em substância do Estado, que 
precisa ser desentranhada das suas estruturas para que possa 
ser apropriada pelo cidadão, num trabalho cuidadoso para 
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que se separe o que é de interesse público e pertinente a 
uma agenda que se constrói socialmente. Nessa constru-
ção, a máquina de comunicação existente na sociedade tem 
papel de grande importância, como demonstraram autores 
como McCombs e Shaw na teoria da agenda setting.

Infere-se a partir dessa premissa que informar é uma 
produção que se oculta como tal, de modo que os proce-
dimentos necessários para que a informação se materialize 
tornem-se imperceptíveis para que o seu objeto - ou re-
ferente - se mostre como imediato. Na retórica do cam-
po Comunicação Pública, contudo, produz-se um duplo 
e contraditório movimento. Por um lado, se busca tornar 
invisíveis as marcas da manufatura a que foram submeti-
dos os dados brutos até transformarem-se em informação 
(evidencia-se o discurso da isenção e do conhecimento 
competente para selecionar e destinar informações rele-
vantes). Por outro, não fica escondido o esforço para des-
tacar a capacidade técnica como determinante de qualida-
de, cujo domínio coloca um comunicador em maior ou 
menor vantagem em relação aos seus pares, beneficiando 
também os usuários finais dos seus serviços. O discurso do 
saber-fazer, do domínio de uma técnica específica e genu-
ína, pode ser utilizada com bons propósitos para, a um só 
movimento, assegurar o direito do cidadão de acessar as 
informações sobre o estado, e, ao governo, a possibilidade 
de ser bem percebido e avaliado. 

Na pesquisa realizada procurou-se conhecer o destinatá-
rio das ações realizadas pelos profissionais de comunicação 
pública, colocando-se a pergunta: para quem você trabalha? 
Para a sociedade, o cidadão, a população são respostas que 
se repetem, demonstrando mais um reforço de como se 
estrutura a consciência de uma ética profissional, que busca 
se alinhar a um discurso em que coloca a comunicação e 
se transforma em meio de promoção da cidadania. Sabe-se, 
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entretanto, que outros fins subjazem às ações de Comunica-
ção Pública, e estes tornam-se evidentes quando aparece a 
questão da comunicação como estratégia para a construção 
da percepção e da reputação dos governos. Este é um pon-
to sensível e de fronteira, que exige sempre do profissional 
uma escolha e, não raro, motiva dilemas e dúvidas quanto 
à adequação do seu discurso e sua operação concreta, em 
especial nas estruturas menores de comunicação, nas quais 
a especialização é baixa, gerando sobreposição de funções.

b - Transparência e diálogo

Outro eixo que se destaca é o que sustenta a necessidade 
de transparência para que se estabeleça um tipo de visibi-
lidade compatível com os referenciais da vida democrática. 
Meucci e Barros Filho (BARROS FILHO, 2007) identi-
ficam a transparência - a metáfora da casa de vidro -, in-
formação que precisa circular livre de amarras, também em 
discursos sobre os fazeres dos profissionais que atuam na 
área de Comunicação Organizacional (COs) em empresas 
privadas. Ainda as encontram nos textos dos documentos 
legais específicos das profissões deste campo. 

Uma pesquisa realizada pelos autores demonstrou 
que nos labirintos argumentativos apresentados por 
profissionais que descreveram seus fazeres, evidenciam-
-se traços de heroísmos em nome de uma moral que 
não encontra coerência com a realidade das institui-
ções, o que também ocorre entre os gestores públicos 
de comunicação. Na impossibilidade de tornarem-se 
transparentes, as estruturas empresariais, segundos au-
tores, teriam construído um superego - expresso pelas 
assessorias de comunicação - imbuídas de um propósito 
de se policiarem do impulso de mentir ou omitir. 
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“A transparência pressuporia não só revelar tudo, mas 
também revelar para todos. Livre acesso. O termo de-
mocracia, muitas vezes mencionado pelos entrevista-
dos marca determinado caráter ideológico. Num pro-
cesso de semelhança de família, o profissional de CO 
tentar associar sua praxis como coerente com a ideia 
legitimadora do sistema democrático. Passa a ser o xe-
rife legítimo que garante aos ideais democráticos de 
liberdade, igualdade, fraternidade dentro da organiza-
ção. Portador de uma verdade universal. Socialmente 
aceita.” (BARROS FILHO, 2007, pag 126).

O disposição para o diálogo é outra condição fortemen-
te mencionada, o que exige do aparato de comunicação 
uma mobilização permanente para assegurar que os gesto-
res governamentais estejam sempre prontos a interagir de 
forma adequada com os cidadãos, eliminando idiossincra-
sias e eventuais limitações nas habilidades comunicacionais.

c - Entre governo e estado

Embora existam muitas semelhanças entre as referências 
presentes naqueles que atuam nas instituições privadas, uma 
questão particular e sempre presente nos discursos produzidos 
por profissionais que atuam em instituições públicas é o limite 
tênue, porém perceptível,  que divide governo e Estado. 

Governo é apresentado como um personagem formado 
por muitos indivíduos, que atuam de forma coordenada 
para produzir ações, a quem é confiada a rotina de ges-
tão cotidiana de uma grande máquina, que incide forte-
mente sobre a vida dos indivíduos e da sociedade. Estado 
apresenta-se como algo que se assenta em estruturas mais 
profundas e duradouras, que transcendem os governos, por 
serem estes temporários e fruto de acordos políticos que se 
fazem ao longo do tempo e dos territórios. Assim, o Esta-
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do, que emerge dos discursos dos agentes de comunicação 
pública, se aproxima mais da idealização hobbesiana, que o 
tem como uma instância estável, resultante do pacto entre 
os homens que, ao celebrarem-no, abdicam de sua liber-
dade, aceitando o Estado como regulador legítimo da vida 
social. Contudo, suas práticas apontam mais para a concep-
ção foucaultiana, que entende o estado como um ente sem 
essência, produto da atividade das artes de governo.

Para os governantes, é claro o papel que esperam do 
setor de comunicação: resultados concretos e objetivos que 
favoreçam o exercício do governo, expresso em um bom 
clima de concordância dentro do governo e junto à socie-
dade, o que quase sempre passa por uma relação minima-
mente pacífica e cordial com a grande máquina de comu-
nicação social.  No interior das estruturas de comunicação 
há um combate diário e silencioso na linha divisória entre 
governo e estado, colocando-se alguns comunicadores em 
defesa do que seria o patrimônio do estado contra o opor-
tunismo episódico dos que se assentam nos governos.

d - A estratégia 

Não são poucos os governantes que atribuem à comu-
nicação a razão das suas falhas ou insucessos, medidos siste-
maticamente por meio de pesquisas de opinião que avaliam 
equipes de governo e governantes. A premissa, neste caso, 
é de que as decisões de governo não são passíveis de julga-
mento quanto à sua adequação, pertinência ou justeza. As 
ações são definidas por meio de pactos realizados entre agen-
tes políticos responsáveis pela gestão dos seus territórios e 
lideranças sociais, empresariais ou religiosas, sustentados por 
um saber técnico, vigente em cada esfera da gestão. Sobre elas 
caberia apenas uma boa operação técnica de comunicação, 
o bem dizer, para que sejam percebidas, favoravelmente, pelo 
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conjunto de destinatários diretos ou indiretos. O “proble-
ma de comunicação”, quando identificado nos governos, é 
quase sempre  atribuído aos gestores das estruturas estatais 
de comunicação, o que  desvela uma compreensão de que o 
sistema de decisões, respaldado pelo conhecimento técnico 
aliado ao bom julgamento político sobre os quais se cele-
bram os pactos entre agentes políticos, é o sistema portador 
de verdade. Algo semelhante ao que refere Foucault, em suas 
reflexões sobre os regimes de veridicção e os mecanismos de 
governamentalidade. 

Tal como o mercado foi o fornecedor das verdades que 
legitimavam as estratégias de uma frugalidade estatal no libe-
ralismo de meados do século XVIII, os acordos e os pactos, 
realizados na esfera pública contemporânea, seriam as ânco-
ras que permitem tornar verossímeis estratégias de enuncia-
ção operadas no âmbito da comunicação. A premissa de que 
os objetos e ações definidos nos processos de realização dos 
governos são, por si, detentores de verdade, isentos de serem 
interpelados eles mesmos como fenômenos discursivos (algo 
que poderia ser teorizado na linha da pragmática da comu-
nicação ou por uma semiose das coisas e da ação), abrem ca-
minho para que se suspeite dos processos de enunciação que 
se produzem sobre eles atribuindo-se a estes todo o peso da 
construção das percepções e da formação de ideias e concei-
tos que circulam pela máquina de comunicação, endereçado 
aos seus destinatários. O referente poucas vezes vai para a 
berlinda junto com esses enunciados. 

Apesar do desagrado que causa aos profissionais de Co-
municação Pública, é possível concluir que essa é mais uma 
evidência da hipertrofia do simbólico frente ao real, da apa-
rência frente à essência, do simulacro e do sentido. Prag-
maticamente, para os agentes de comunicação, esse real, 
expresso pelas decisões e ações de governo, funciona como 
anteparo para os seus referenciais de verdade, o que lhes 
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assegura certa margem de defesa para a coerência, entre a 
retórica sobre suas práticas e o seu ethos profissional. 

A comunicação estratégica é uma demanda concreta dos 
governantes, que em geral entendem o aparato de comunica-
ção pública como essencial ao seu bom desempenho, ao sucesso 
dos seus planos e projetos e à constituição da boa reputação dos 
governantes e da própria administração. Não há aqui nenhu-
ma reprimenda a isso, já que essa condição é sempre destacada 
como inseparável de uma boa condição para o exercício do 
governo, na qual repousa a própria capacidade do governante 
de exercer sua autoridade e fazer valer seus projetos.

Realizar ações de comunicação que fortaleçam os gover-
nos e deem aos governantes melhores condições de dispu-
ta ideológica ou política pode ser uma questão que deixa 
pouco à vontade os integrantes do corpo técnico de Co-
municação, mas não constrange os ocupantes dos cargos de 
liderança dessas equipes. Estes são solidários a essa interpre-
tação do papel da comunicação, por partilharem da mesma 
compreensão ou por encontrarem nela a justificativa de seus 
próprios discursos. Se a verdade está no real (no referente), a 
ação do comunicador se destina apenas a criar uma aura em 
torno daquele real, de modo a torná-lo mais e assimilável. 

e - A technè - o saber-fazer

É justamente a capacidade diferenciada de criação des-
sa aura, por meio das estratégias de enunciação, que atesta a 
competência técnica do campo da comunicação e, também a 
competência individual de cada um dos atores, que disputam 
capital simbólico dentro desse campo. O real, que permite que 
se crie um conjunto de âncoras, que favorecem a veridicção 
da retórica do campo da Comunicação Pública, sempre a rei-
terar o compromisso com a verdade (aquela construída na ne-
gociação política), adicionalmente,  desobriga os profissionais 
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da responsabilidade de lidar com a dimensão da autonomia 
simbólica e poética (poiesis=criação) nesse complexo jogo. O 
saber-fazer, o domínio do conhecimento de uma técnica, que 
a cada ação precisa ser ajustada e atualizada à singularidade dos 
fatos, seria o que distingue e diferencia competências indivi-
duais no campo da comunicação pública.

A capacidade de produzir com eficácia as mediações co-
municacionais no intervalo das relações estabelecidas no es-
fera pública é o fato, que se tornou anedótico entre os profis-
sionais desse campo, de se atribuir a falhas de comunicação os 
fracassos das estratégias empreendidas nessas disputas. Em ge-
ral, os agentes de comunicação já sabem que se tudo der er-
rado, a responsabilidade será “da comunicação”, mas se tudo 
der certo o mérito será de todos. Esse fato, aparentemente 
sem importância, deve ser lembrado pelo menos como um 
alerta aos que se dispuserem a atuar nessa área, de manterem 
seus espíritos preparados e treinados para não esperarem elo-
gios ao seu desempenho e manterem reservas de paciência a 
que possam recorrer nos momentos de insucesso.

No território de disputas do campo da comunicação 
pública, vive-se uma contradição curiosa: a invisibilidade 
da comunicação como dispositivo torna-se uma estraté-
gia de visibilidade desses profissionais de comunicação, 
que lhes assegura maior acúmulo de capital simbólico 
(BOURDIEU, 2006). O efeito de desaparecimento do 
dispositivo é condição fundamental para o sucesso do 
investimento comunicacional. A transparência aqui não 
é a mesma tratada no item b (transparência), ou seja, 
um recurso que deve ser percebido, adotado de for-
ma deliberada para eliminar opacidades de um objeto 
(no caso, a instituição). A transparência do dispositivo 
de comunicação deve resguardar seu desaparecimento 
para que não se perceba a necessidade de sua utilização. 
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f - A verdade

No limite das estratégias está, na maioria dos discur-
sos dos profissionais, a verdade, como demarcadora de um 
dever ético, em nome do compromisso de fazer os fatos 
chegarem ao conhecimento da esfera pública. Temos aí dois 
movimentos que apontam para fora e para dentro do sis-
tema de governo e seus aparatos de comunicação a nos 
indicar o conceito de verdade, que emerge nesse modelo. 
Sempre presente no discurso dos comunicadores, o com-
promisso com a verdade se fixa a partir da compreensão 
desta como adequação entre referente e enunciado. 

A impossibilidade de substituir essa premissa realista por ou-
tra (nominalista), decorrente do sistema de coerências constru-
ído na retórica do campo, abre caminho para que se fortaleça 
o argumento da competência da produção técnica da comuni-
cação, que alcança, inclusive, o próprio conjunto de objetos e 
fatos, antes que estes se transformem em acontecimentos e dis-
cursos. Não há muitos pudores em realizar interferências sobre 
as “materialidades” para que os sentidos se tornem coerentes 
com elas e sejam apropriados de forma mais eficaz. Se a ver-
dade se dá por adequação, então torna-se necessário interceder 
sobre as condições dessa adequação. Essas vão das interferên-
cias sobre o corpo dos sujeitos que se colocam em disputa por 
espaços nos domínios dos poderes do estado (ou mesmo das 
instituições privadas) que compõem a esfera pública e social 
(plásticas, botox, figurinos etc), até as grandes decisões sobre 
investimentos e à forma como serão implementados (marcas, 
slogans, cerimônias em torno delas, publicidade). 

Conclusão

A constituição da esfera pública, como espaço de encontro, 
visibilidade e disputa, é profundamente marcada e dependente 
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dos dispositivos de comunicação, aí compreendido todo um 
conjunto de técnicas, linguagens, estratégias e mídias. Os mo-
dos de produção da comunicação sobre os objetos, o con-
junto de atos que compõem o fazer social e sua capacidade 
de produzir efeitos de convencimento, tornaram-se essenciais 
para os resultados das disputas políticas realizadas no contem-
porâneo. Nesse cenário, as práticas de comunicação ganham 
especial notabilidade e se inserem, continuamente, no interior 
das instituições, criando um território específico, regido por 
um ethos, uma técnica e uma retórica própria. Aos operado-
res desse território compete fazer funcionar os dispositivos ao 
mesmo tempo em que precisam constituir e sustentar as razões 
que lhes tornou necessária a existência. É inegável o esforço 
de formulação conceitual sobre métodos e ações por meio 
de arranjos discursivos que procuram se desviar de eventuais 
contradições que emergem quando o argumento da técnica 
procura sobressair à natureza política da atividade. Os referen-
ciais da sociedade liberal democrática compõem esses discur-
sos, sustentam a justeza de suas ações e permitem perceber a 
força e a dependência que hoje a vida pública e a vida política 
têm da comunicação.
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Introdução

A Lei 11.652/08, que institui os princípios e objetivos do 
serviço de radiodifusão pública federal, se constitui no primeiro 
ato normativo a regulamentar o Art. 223 da Constituição Fe-
deral. Esta lei também cria a Empresa Brasil de Comunicação 
(EBC), empresa pública federal vinculada à Secretaria de Co-
municação Social da Presidência da República, responsável por 
gerir os canais públicos federais. A EBC tem como missão se 
distinguir das emissoras estatais ou educativas, de acordo com a 
sua autonomia e, também, em propiciar pluralidade e diversi-
dade na produção e na gestão dos canais.

Para garantir a aplicação dos princípios4, a Lei 11.652/08 
prevê a participação da sociedade civil neste controle, ob-
servando a sua pluralidade. O espaço dessa participação na 
administração da empresa é o Conselho Curador, instância 
responsável por deliberar sobre as diretrizes da política de 
comunicação da Diretoria Executiva e por resguardar os 
princípios e objetivos da radiodifusão pública federal. O 

4.	 Entre os princípios estabelecidos pelo Artigo 2º da Lei 11.652/08 
estão: complementaridade entre sistemas privado, público e estatal 
(Inc. I); promoção do acesso à informação por meio da pluralidade 
de fontes e distribuição de conteúdo (Inc. II); produção e progra-
mação com finalidades educativas, artísticas, culturais, científicas e 
informativas (Inc. III); promoção da cultura nacional e estímulo à 
produção regional e independente (Inc. IV); respeito aos valores 
éticos e sociais da pessoa e da família (Inc. V); não discriminação 
religiosa, político partidária, filosófica, étnica, de gênero ou de op-
ção sexual (Inc. VI); observância de preceitos éticos no exercício 
das atividades de radiodifusão (Inc. VII); autonomia em relação ao 
Governo Federal para definir produção, programação e distribuição 
de conteúdo no sistema público de radiodifusão (Inc. VIII); parti-
cipação da sociedade civil no controle da aplicação dos princípios 
do sistema público de radiodifusão, respeitando-se a pluralidade da 
sociedade brasileira (Inc. IX).
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Conselho, designado pela Presidência da República, é com-
posto por 15 membros da sociedade civil, além de quatro 
Ministros de Estado, dois membros do Congresso (Câmara 
e Senado), e um representante dos funcionários da EBC.

Neste trabalho, contextualizamos o debate sobre as po-
líticas de comunicação que culminaram na criação da EBC 
e de seu Conselho Curador, a partir de um breve histórico 
sobre o desenvolvimento da radiodifusão no país. Na sequ-
ência, exploramos dois episódios envolvendo o Conselho 
Curador no uso de suas atribuições: a não aprovação do 
Plano de Trabalho da Diretoria Executiva e a tentativa de 
retirar os antigos programas religiosos da programação das 
emissoras da EBC, bem como os desdobramentos destas 
ações. O objetivo destas reflexões, nos limites deste artigo, é 
problematizar a discussão sobre o aperfeiçoamento da ges-
tão da EBC no que se refere à importância da autonomia e 
sobre o papel exercido pelo Conselho Curador, que pode e 
deve ser melhorado com o decorrer do tempo.

Uma breve perspectiva histórica

A partir da Era Vargas, quando o serviço de radiodifusão 
passa a ser regulamentado5, firmam-se as principais caracte-
rísticas do regime brasileiro de concessão de licenças: a he-
gemonia da exploração comercial pela iniciativa privada e a 
estreita relação do poder concedente com os grupos conces-
sionários. A concentração das concessões públicas de rádio e 
televisão em poder de alguns grupos oligárquicos contribuiu 
para que estas “elites” ampliassem sua influência no cenário 

5.	 Decreto 20.047/31, de 27 de maio de 1931, que dispõe sobre a 
execução do serviço de radiocomunicações no território nacional, 
regulamentado pelo Decreto 21.111/32, de 1 de março de 1932.
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político e, também, nos rumos do setor das comunicações no 
país. Numa perspectiva histórica, verificamos que nos prin-
cipais debates que marcaram a regulação do serviço de ra-
diodifusão sempre foram preservados os interesses políticos e 
econômicos de poucos grupos, em detrimento da promoção 
de um cenário “plural” nas comunicações. 

Durante a década de 1950, empresários do setor das co-
municações tiveram forte influência nas propostas de lei 
para regulamentar a radiodifusão, pois, com o advento da 
televisão e o surgimento de novas emissoras, havia a ne-
cessidade de uma nova legislação que atendesse melhor os 
interesses da classe6. Os empresários se mobilizaram para 
que o projeto do Código Brasileiro de Telecomunicações 
(CBT) tramitasse pelas diversas comissões do Congresso até 
sua aprovação no Senado, que ocorreu em agosto de 1962 
(MARTINS, 2007). Esse modelo de regulamentação, de 
viés nacionalista e que permite a concentração dos meios 
de comunicação, “ao mesmo tempo em que protege os ca-
pitais instalados da concorrência externa, limita a manifes-
tação das expressões locais e o desenvolvimento de um pa-
norama audiovisual diversificado” (BOLAÑO, 2007, p.17). 

Nesse contexto, as emissoras públicas, de caráter não co-
mercial, estatal ou mantidas por fundações, surgem apenas 
como forma auxiliar das políticas educacionais. Durante o 
regime militar, inicia-se a implantação das televisões edu-
cativas com objetivo de divulgar programação educacional, 
como aulas, debates e conteúdos voltados à alfabetização 
(VALENTE, 2009). Nos anos 1970, é regulamentada a for-
mação de cadeias nacionais, o que permitiu a ampliação do 
poder das grandes emissoras comerciais, que propagavam 

6.	 Em 1962, no mesmo ano da aprovação do Código Brasileiro de Tele-
comunicações, era criada a ABERT – Associação Brasileira de Rádio e 
Televisão, principal entidade defensora dos interesses dos radiodifusores.
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sua programação pelas diversas emissoras afiliadas e retrans-
missoras, enquanto as emissoras públicas e educativas só 
conseguiram formar redes nacionais durante os anos 1980 
(MARTINS; REBOUÇAS, 2007).

No período de redemocratização do país, a Assembleia 
Nacional Constituinte, durante os anos de 1987 e 1988, foi 
o espaço de discussão de novas políticas de comunicação e 
de propostas de fortalecimento do campo público da ra-
diodifusão. Contudo, o debate foi marcado pela polarização 
de forças não correlativas existentes no Congresso, o que 
“não favoreceu a transformação dos processos regulatórios 
da comunicação no Brasil” (JAMBEIRO, 2009, p.153). O 
lado majoritário, conservador, defendia a comunicação de 
acordo com os interesses de mercado. Cabe ressaltar que 
“personagens centrais” do processo constituinte tinham 
sido contemplados ao final do governo Figueiredo com 
concessões de rádio e televisão (LIMA, 2011, p.55).

O grupo conservador derrotou as propostas considera-
das mais “ousadas”. O acordo resultante do processo cul-
minou nos cinco artigos “genéricos” e de pouca eficácia 
plena do Capítulo Da Comunicação Social, da Constitui-
ção Federal. Todavia, o princípio da complementaridade, 
proposto pelo senador Artur da Távola, foi estabelecido no 
Art. 223, prevendo a complementaridade entre os sistemas 
privado, público e estatal nos casos de renovação e outorga 
das concessões. O constituinte buscava corrigir o desequi-
líbrio que, historicamente, beneficiou os operadores priva-
dos e estabelecer um conceito de sistema “público”, que 
não representasse somente o Estado, mas também as formas 
de organização da sociedade civil (LIMA, 2011, p. 99).

No pós-Constituinte, houve poucas ações efetivas do Es-
tado para romper com o desequilíbrio do modelo de radio-
difusão. Naquele momento, as mudanças introduzidas pelas 
políticas neoliberais limitaram ainda mais o orçamento das 
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emissoras públicas. Nesse período, somente a Lei do Cabo 
(8.977/95) significou uma conquista para o setor, uma vez 
que abriu espaço para a criação dos canais legislativos, uni-
versitários, educativos e comunitários, de utilização gratuita, 
na restrita TV a cabo7.

Novas políticas

O debate sobre a construção de uma regulação mais demo-
crática da comunicação é um processo que percorre não só o 
Brasil, mas diversas democracias na América Latina, num ques-
tionamento ao modelo de radiodifusão predominante nestes 
países – altamente concentrado, com hegemonia de grupos 
privados e exclusão da participação popular. Na última década, 
em contraposição às experiências do modelo neoliberal dos 
anos 1980 e 1990, observamos a ascensão de novas lideranças 
políticas de posição nacionalista, preocupadas em recuperar o 
papel do Estado na reconstrução do campo econômico, na im-
plementação de reformas e na discussão de políticas públicas.

Essa maior intervenção estatal é observada em diversas áreas 
da economia e da política nos países latino-americanos, seja na 
nacionalização de empresas, no aumento dos investimentos dos 
bancos estatais ou ainda na ampliação de programas sociais. No 
setor das comunicações, estes novos governos também apostam 
no fortalecimento dos veículos do campo público (NATAN-
SON, 2010). Neste novo cenário, a partir do enfrentamento 
aos grupos que dominam os meios de comunicação e do deba-

7.	 Art. 23, da Lei 8.977/95, que “Dispõe sobre o Serviço de TV a 
Cabo e dá outras providências”. Esta regulamentação teve parte de 
seus dispositivos revogados em razão da sanção da Lei 12.485, de 12 
de setembro de 2011, que “Dispõe sobre a comunicação audiovisu-
al de acesso condicionado”.
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te com a sociedade por novas políticas para o setor, observamos 
o surgimento de marcos regulatórios de matrizes mais demo-
cráticas. São exemplos deste contexto a Ley de Servicios de Co-
municación Audiovisual na Argentina8 e a Ley de Telecomunicaciones, 
Tecnologías de Información y Comunicación da Bolívia9.

No Brasil, o projeto político em torno da ampliação da par-
ticipação social, do reconhecimento de novos direitos e da con-
solidação da democracia, tem sua origem na resistência ao regi-
me militar, momento em que havia uma circunstancial unidade 
entre os movimentos sociais e setores organizados da sociedade. 
A partir do processo de redemocratização do país, o projeto polí-
tico democratizante, que tivera seu cerne no âmbito das organiza-
ções da sociedade civil, se apresentava como um novo modelo 
de representação não mais antagônico à figura do Estado, mas 
capaz de efetivar uma ação conjunta em torno da gestão de 
políticas públicas (DAGNINO, 2004).

A eleição de Luiz Inácio Lula da Silva, em 2002, para a 
Presidência da República representou uma perspectiva de 
retomada do projeto político participativo em nível federal. 
Aguardava-se a ampliação do diálogo entre atores estatais 
e sociedade civil, em torno da agenda de implementação 
de novas políticas públicas, entre elas, a discussão em torno 
da democratização das comunicações. Em contraposição às 
expectativas, Lima (2011) observa a incapacidade do go-
verno Lula em implantar a maior parte das propostas, que 
tinham por objetivo avançar na democratização. No entan-
to, reconhece como “importante exceção” neste processo a 

8.	 Ley 26.522. Servicios de Comunicación Audiovisual. Disponível 
em: <http://www.afsca.gob.ar/ley-de-servicios-de-comunica-
cion-audiovisual-26-522>.

9.	 Ley nº 164. Ley General de Telecomunicaciones, Tecnologías de 
Información y Comunicación. Disponível em: <http://www.adsib.
gob.bo/adsibnueva/documento/Ley164.pdf>.
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criação da Empresa Brasil de Comunicação, em 2007, que 
seria encarregada da gestão dos canais federais.

A etapa que antecedeu a criação da EBC foi marcada pela 
realização do I Fórum Nacional de TV’s Públicas, em 2006, or-
ganizado pelo Ministério da Cultura, com o objetivo de traçar 
um panorama da situação das emissoras públicas. Os documen-
tos produzidos pelos grupos de trabalho forneceram elemen-
tos norteadores para um novo modelo de radiodifusão pública, 
observando as experiências de outros países. Ressaltava-se a ne-
cessidade de um modelo aberto à participação popular na ges-
tão, produção e atendimento às demandas dos diversos atores 
sociais (MINISTÉRIO DA CULTURA, 2006).

A criação da Empresa Brasil de Comunicação foi realiza-
da a partir da Medida Provisória nº 398/07, depois conver-
tida na Lei 11.652/08. A EBC passou a operar as emissoras 
de rádio e televisão federais, tendo a missão de formar um 
sistema público de comunicação. Com a incorporação das 
emissoras do sistema Radiobrás, a EBC opera a TV Brasil 
(criada partir da fusão da TVE Rio de Janeiro, TVE Ma-
ranhão e TV Nacional de Brasília), o canal NBR (televi-
são do Poder Executivo), oito emissoras de rádio, a Agência 
Brasil (agência de notícias) e a Rádio Agência Nacional. A 
Lei 11.652/08 também instituiu os órgãos responsáveis pela 
administração da EBC, com seus membros nomeados pelo 
Presidente da República: Conselho de Administração, Dire-
toria Executiva, Conselho Fiscal e Conselho Curador. Foi 
criada também uma Ouvidoria, a quem compete a crítica 
interna da programação em respostas às opiniões do público. 

Não foram levadas em consideração as principais propostas 
discutidas nos fóruns realizados, o que gerou descontentamen-
to das organizações e entidades da sociedade civil. Apesar das 
críticas sobre a forma como foi criada e da oposição dos gran-
des grupos de mídia, devemos considerar que a implantação de 
uma empresa de comunicação pelo governo federal se confi-
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gura em uma iniciativa de fortalecimento do campo público. 
Dessa forma, cabe observar nas ações da EBC os avanços e 
entraves no aprimoramento da gestão dos canais.

Participação social como ferramenta de aperfeiçoa-
mento do campo “público”

A Lei 11.652/08 inova ao assumir como princípio a questão 
da complementaridade, apesar desta não estar bem resolvida no 
próprio texto constitucional. Segundo Ramos (2008), a ideia 
expressa no Art. 223 se constitui em uma “armadilha normati-
va”, pois divide o sistema de radiodifusão de modo equivocado:

No Brasil, a ideia, inscrita na Constituição, de siste-
mas complementares, estatal, público e privado, separa 
equivocadamente o público do estatal, como se um 
pudesse existir sem o outro, além de induzir a uma 
confusão conceitual entre Estado e governo, como se 
aquele pudesse se reduzir a este. Ainda mais, a ideia 
inscrita na Constituição isola o privado do estatal e do 
público, como se aquele pudesse existir sem a licença 
e o controle regulatórios destes. (RAMOS, 2008, p.5).

Assim, a divisão não deveria se referir ao sistema, mas sim 
ao tipo de exploração desse último, uma vez que os operadores 
se utilizam de uma concessão controlada pelo Estado. Ou seja, 
existe um conflito quanto ao modelo de sistema, regulado pelo 
Estado, e a forma de exploração, esta sim concernente aos ope-
radores. Nesse aspecto, a EBC ocupa um lugar ainda desconhe-
cido na chamada “complementaridade”, uma vez que não estão 
demarcados por meio de lei os espaços destinados a cada sistema.

Por sua vez, a Lei 11.652/08 estabelece a orientação pela 
qual os canais públicos federais devem firmar suas políticas, com 
seus pilares fundados nos princípios da Constituição Federal: 
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construção da cidadania, fortalecimento da democracia e par-
ticipação da sociedade. O Art. 2º, Inciso IX, da Lei 11.652/08, 
faz previsão da “participação da sociedade civil no controle da 
aplicação dos princípios do sistema público de radiodifusão”. 
O Inciso VIII da mesma lei estabelece a autonomia em relação 
ao governo federal na “definição, produção e programação do 
sistema público de radiodifusão” (BRASIL, 2008).

Entre os desafios que se apresentam para a construção de 
um “sistema público” de comunicação, destacamos a con-
solidação da autonomia e a participação da sociedade nas 
instâncias decisórias. Nessa perspectiva, o Conselho Curador 
da EBC se constitui numa instância potencial de implemen-
tação de uma cultura participativa para os canais da EBC, jus-
tamente por ser o espaço de representação da sociedade civil. 

A lei da EBC determina que os integrantes do Conselho 
devem ser escolhidos em conformidade com critérios de di-
versidade e pluralidade profissional e que todas as cinco regiões 
do país devem estar representadas por, ao menos, um conse-
lheiro. O Conselho Curador ficou responsável por coordenar 
as consultas públicas para renovação de seus membros, que deve 
receber as indicações de entidades da sociedade civil sem fins 
lucrativos, e formular uma lista tríplice para as vagas a serem 
preenchidas. A nomeação dos representantes é condicionada a 
uma decisão “monocrática” da Presidência da República, sen-
do este um dos pontos mais criticados da lei. Cada represen-
tante pode ser reconduzido ao cargo para mais uma gestão, 
dispensando a submissão de escolha à consulta pública.

Os conselheiros participam de seis Câmaras Temáticas de 
assuntos de programação (Infanto-Juvenil; Jornalismo e Espor-
tes; Cultura, Educação Meio Ambiente e Ciência; Cidadania 
e Direitos Humanos; Cinema, Documentário e Dramaturgia; 
Rádio) e têm como principais atribuições definidas na lei: deli-
beração sobre as diretrizes educativas, artísticas, culturais e infor-
mativas integrantes da política de comunicação proposta pela 
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Diretoria Executiva; zelar pelo cumprimento dos princípios e 
objetivos da Lei 11.652/08; opinar sobre matérias relacionadas 
ao cumprimento daqueles princípios e objetivos; deliberar so-
bre a linha editorial de produção e programação proposta pela 
Diretoria Executiva (BRASIL, 2008).

Neste espaço, abordaremos dois casos que podem trazer 
contribuições sobre os desafios da EBC e, principalmente, do 
Conselho Curador na consolidação de um sistema público, ali-
cerçado em princípios como transparência, autonomia e parti-
cipação social no controle da aplicação dos princípios.

a) Rejeição do Plano de Trabalho de 2011

Em fevereiro de 2011, o Conselho Curador apontou 
falhas no Plano de Trabalho e rejeitou o documento apre-
sentado pela Diretoria Executiva da EBC, solicitando um 
maior detalhamento do planejamento para 201110. Por una-
nimidade, o Conselho entendeu que a Diretoria Executiva 
deveria reformular o documento. 

As principais críticas se referiam à falta de dados sobre 
os resultados e cumprimento das metas em 2010, além da 
ausência de um cronograma definido para o cumprimento 
das metas previstas para 2011. Após a decisão do Conselho, 
a Diretoria Executiva se comprometeu a apresentar os de-
talhes solicitados. A justificativa, dada pela Diretoria dizia 
que as informações ainda estavam sendo compiladas e a 
análise daquelas pelos conselhos Administrativo e Fiscal já 
seria suficiente (MAZZA, 2011).

10.	EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÂO S.A. Brasília, Ata da 25ª 
reunião ordinária do Conselho Curador da Empresa Brasil de Comuni-
cação S.A – EBC, realizada em 22 de fevereiro de 2011. Disponível em: 
<http://conselhocurador.ebc.com.br/sites/_conselhocurador/files/
Ata%2025%C2%AA%20Reuni%C3%A3o%20CC.pdf>.
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Neste episódio, entre as principais contribuições para a 
reformulação do planejamento podemos citar: solicitação de 
detalhes do cumprimento do cronograma de implementação 
de recursos de acessibilidade nos canais da EBC; planejamento 
consistente em relação à grade de programação, inclusive sobre 
conteúdo regional e independente; apresentação das metas al-
cançadas em 2010 e cronograma de implementação das metas 
para 2011; informação sobre o cumprimento das políticas pre-
vistas para as emissoras de rádio; apresentação de avaliação crí-
tica das ações desenvolvidas em 2010; detalhamento das ações 
de uma forma que permitisse aos conselheiros acompanhar os 
trabalhos desenvolvidos pela empresa e discutir a linha editorial, 
programação e aplicação das políticas públicas11.

Na reunião seguinte, ocorrida em março de 2011, o 
Conselho Curador se mostrou satisfeito com as informações 
detalhadas no planejamento reformulado e entendeu que a 
Diretoria Executiva tinha atendido as demandas levantadas. 
Ainda que houvesse alguma discordância entre os conselhei-
ros, o Plano de Trabalho para aquele ano foi aprovado, sem 
ressalvas, com 11 votos a favor e quatro contrários12.

No que se refere à responsabilidade de deliberar sobre 
as diretrizes propostas pela Diretoria Executiva, o Conse-
lho Curador fez prevalecer sua atribuição ao cobrar maior 
transparência na prestação de informações do planejamen-
to. Dessa iniciativa, entende-se que o Conselho Curador 
cumpriu a sua missão administrativa, contribuindo para o 
aprimoramento da gestão e do planejamento.

11.	Idem.

12.	EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÂO S.A. Brasília, Ata da 26ª 
reunião ordinária do Conselho Curador da Empresa Brasil de Comu-
nicação S.A – EBC, realizada em 22 de março de 2011. Disponível em: 
<http://conselhocurador.ebc.com.br/sites/_conselhocurador/files/
Ata%2026%C2%AA%20Reuni%C3%A3o%20CC.pdf>.

http://conselhocurador.ebc.com.br/sites/_conselhocurador/files/Ata 26%C2%AA Reuni%C3%A3o CC.pdf
http://conselhocurador.ebc.com.br/sites/_conselhocurador/files/Ata 26%C2%AA Reuni%C3%A3o CC.pdf
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b) Retirada dos programas religiosos da grade de pro-
gramação das emissoras da EBC

Os programas religiosos entraram na pauta de discussão do 
Conselho Curador a partir de reclamações recebidas pela Ou-
vidoria durante o ano de 2009. As críticas à EBC citavam a au-
sência de pluralidade no tratamento dado às religiões e solicita-
vam a retirada dos programas existentes da grade, com base no 
preceito do Art. 19 da Constituição Federal, que veda à União 
o estabelecimento ou subvencionamento de cultos religiosos.

A EBC havia incorporado a programação religiosa da TVE 
Rio e da Rádio Nacional de Brasília. O programa católico 
Santa Missa, vinculado à Arquidiocese do Rio, e o evangélico 
Reencontro, da Igreja Batista, possuíam uma tradição de cerca de 
quatro décadas de exibição pela TVE Rio, que também exibia 
o programa de orientação católica Palavras da Vida. A Rádio 
Nacional de Brasília transmitia a missa da arquidiocese local 
desde a época da inauguração da cidade, em 1960. 

A concessão destes espaços para igrejas foi baseada em 
troca de favores e relações pessoais envolvendo poder conce-
dente, concessionários e “sublocatários”. Em relação à trans-
missão da missa pela Rádio Nacional de Brasília, o membro 
do Conselho Curador da EBC Daniel Aarão Reis Filho ob-
serva que a concessão do espaço foi dada pelo ex-presidente 
Juscelino Kubitschek sem que houvesse qualquer contrato, 
mas apenas acordo verbal13 (EBC, 2010). Flávio Vieira Lima 
(2012), representante da Associação Evangélica de Comu-
nicação Reencontro, em Audiência Pública realizada pelo 

13.	EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÂO S.A. Brasília, Ata da 23ª 
reunião ordinária do Conselho Curador da Empresa Brasil de Comuni-
cação S.A – EBC, realizada em 09 de novembro de 2010. Disponível em: 
<http://conselhocurador.ebc.com.br/sites/_conselhocurador/files/
Ata%2023%C2%AA%20Reuni%C3%A3o%20CC.pdf>.
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Conselho Curador, cita as relações pessoais entre Gilson 
Amado, ex-presidente da Fundação Centro Brasileiro de 
TV Educativa (FCBTVE), e Nilson Fanini, ex-presidente da 
Convenção Batista Brasileira (CBB) e fundador do programa 
Reencontro, como fator fundamental que permitiu a obtenção 
de espaço na grade da antiga TVE Rio:

[...] desde que a TV Educativa do Rio de Janeiro 
entrou no ar, nós entramos no ar, sob um obséquio 
especialíssimo de Gilson Amado, que era compa-
nheiro de Nilson Fanini, no Conselho de Educa-
ção do Rio de Janeiro. Nilson Fanini ajudou Gilson 
Amado naquela época, indo à Alemanha, através da 
Fundação Konrad Adenauer, e trouxe equipamen-
tos em Pal-M, para que a emissora pudesse entrar 
no ar. Em contrapartida, houve esta solidariedade 
de Gilson Amado e, ao mesmo tempo, a Arquidio-
cese do Rio de Janeiro recebeu, também, um es-
paço para ter ali a Santa Missa. (LIMA, 2012, p.13)

Por se tratar de um tema sensível, envolvendo uma progra-
mação religiosa “institucionalizada” pelas antigas emissoras por 
quase 40 anos, o Conselho Curador passou a debater o caso na 
Comissão Temática de Cultura, Educação Meio Ambiente e 
Ciência. O primeiro parecer da Comissão propunha ao Con-
selho a aprovação de diretrizes que visassem o desenvolvimento 
de programas para debater o fenômeno religioso brasileiro de 
forma plural e o estabelecimento de um prazo para redefinição 
dos antigos programas14.

14.	EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÂO S.A. Brasília, Ata da 18ª 
reunião ordinária do Conselho Curador da Empresa Brasil de Comu-
nicação S.A – EBC, realizada em 01 de junho de 2010. Disponível em: 
<http://conselhocurador.ebc.com.br/sites/_conselhocurador/files/
Ata%2018%C2%AA%20Reuni%C3%A3o%20CC.pdf>.
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Em agosto de 2010, o Conselho publicou edital de 
Consulta Pública para recolher contribuições da sociedade 
civil sobre a “política de produção e distribuição de con-
teúdo de cunho religioso”15. Ao final da Consulta, foram 
recolhidas 141 contribuições, sendo a maioria delas apenas 
simples manifestações favoráveis à manutenção dos progra-
mas existentes. As contribuições serviram de base ao pare-
cer definitivo, que recomendava a substituição dos progra-
mas herdados por uma nova faixa de programação.

No entanto, o processo de elaboração da minuta de resolu-
ção demonstrou as dificuldades dos conselheiros de se chegar 
a um consenso. Apesar das divergências internas, em março de 
2011, o Conselho publicou a Resolução 2/201116, que deter-
minava a suspensão dos antigos programas religiosos das emis-
soras da EBC após 180 dias da sua promulgação e a Diretoria 
Executiva ficaria a cargo de apresentar uma nova faixa de pro-
gramação que contemplasse a pluralidade das religiões do país.

Nos seis meses seguintes, as políticas não se traduziram 
em ações concretas e sofreram reveses. A Diretoria Executi-
va apresentou a nova proposta de conteúdo a poucos dias do 
vencimento do prazo da Resolução e o Conselho Curador 
decidiu por nova avaliação do projeto em Câmara Temática. 
Em outubro de 2011, a 15ª Vara Federal do Distrito Federal 
concedeu liminar à Arquidiocese do Rio de Janeiro, garan-
tindo a veiculação dos programas religiosos nas emissoras da 
EBC. A decisão do Conselho Curador também foi criticada 

15.	CONSELHO CURADOR DA EMPRESA BRASIL DE CO-
MUNICAÇÂO. Edital de Consulta pública nº 2/2010. Disponí-
vel em: <http://conselhocurador.ebc.com.br/sites/_conselhocu-
rador/files/edital_0.pdf>.

16.	CONSELHO CURADOR DA EMPRESA BRASIL DE COMU-
NICAÇÂO. Resolução nº 2/2011. Disponível em: <http://conselhocu-
rador.ebc.com.br/sites/_conselhocurador/files/Res%2002_2011.pdf>.
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em audiência pública realizada pelo Senado, quando alguns 
deputados e senadores17 chegaram a apoiar uma proposta 
de decreto legislativo para reverter a resolução do Con-
selho (SEGUNDO, 2011), ou ainda alterar artigos da Lei 
11.652/08, numa clara interferência à autonomia da EBC.

Diante da impossibilidade de implementar a nova gra-
de e da necessidade de ampliar o diálogo com a sociedade 
para que esta compreendesse melhor a proposta, o Conselho 
Curador publicou nova Resolução (3/2011)18, pela qual ins-
tituiu um grupo de trabalho para elaboração da nova faixa de 
programação e suspendeu a resolução anterior. Até que uma 
nova resolução entrasse em vigor, a programação religiosa 
já existente seria mantida. Em março de 2012, o Conselho 
realizou uma Audiência Pública na sede da EBC, em Brasí-
lia, a fim de ouvir e colher as opiniões do público sobre a 
programação religiosa dos canais da EBC e utilizar essas in-
formações na elaboração de um conteúdo mais diversificado.

Em julho de 2012, o Conselho Curador aprovou a Re-
solução 4/201219 para nova faixa de programação para a 

17.	Na audiência pública realizada durante a 42ª Reunião da Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática do Se-
nado Federal, para discutir a Resolução 2/2011, os maiores críticos 
das posições do Conselho Curador eram os senadores Lindberg Fa-
rias (PT-RJ) e Marcelo Crivella (PRB-RJ), além do deputado federal 
Anthony Garotinho (PR-RJ), lideranças políticas com reduto eleito-
ral entre as comunidades evangélicas no Estado do Rio de Janeiro.

18.	CONSELHO CURADOR DA EMPRESA BRASIL DE CO-
MUNICAÇÂO. Resolução nº 3/2011. Disponível em: <http://
conselhocurador.ebc.com.br/sites/_conselhocurador/files/re-
solucao_03-2011.pdf>.

19.	CONSELHO CURADOR DA EMPRESA BRASIL DE CO-
MUNICAÇÂO. Resolução nº 4/2012. Disponível em: <http://
conselhocurador.ebc.com.br/sites/_conselhocurador/files/resolu-
cao_4_2012_cc_ebc.pdf>.



159Conselho Curador da EBC: avanços e entraves na gestão das emissoras federais

diversidade religiosa, que será composta por um programa 
semanal de cunho jornalístico sobre temas filosóficos e cul-
turais a respeito da religiosidade e um programa semanal 
com a apresentação de mensagens dos diversos grupos re-
ligiosos. Os programas poderão ser produzidos ou copro-
duzidos pela EBC e os programas já existentes deverão se 
adequar à nova faixa. A Resolução também cria o Conse-
lho Editorial da Faixa da Diversidade Religiosa, responsável 
por aprovar a linha editorial e analisar e aprovar as propostas 
de novos programas apresentadas pelos grupos interessa-
dos20, cuja difusão deverá ser prestada mediante instrumen-
to legal firmado entre proponente e EBC, observando os 
princípios e objetivos da radiodifusão pública federal. 

Assim, verifica-se uma matéria complexa que envolve 
princípio constitucional, autonomia da empresa, relaciona-
mento entre instâncias administrativas da EBC e democra-
tização das decisões. O Conselho optou por assumir o ônus 
da decisão de retirar a programação religiosa do ar, mas, 
naquele momento, não ampliou as ferramentas de discussão 
com a sociedade. A participação social se efetivou somente 
pela consulta pública e esta demonstrou várias limitações. 
Nos resultados da consulta21, verificou-se que parte do pú-
blico estava desinformada sobre as intenções do Conselho 
e havia falta de entendimento sobre o próprio funciona-
mento da Consulta. O Conselho também não conseguiu 
avançar em diversas questões, como a apresentação de uma 
resposta transparente sobre a consulta, a definição da nova 

20.	Em julho de 2013, a EBC publicou os dois primeiros editais para a 
produção de programas para a Faixa da Diversidade Religiosa.

21.	EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A. Consulta Públi-
ca nº 2/2010. Relatório final. Disponível em: <http://conselhocura-
dor.ebc.com.br/sites/_conselhocurador/files/relatorio_final.pdf >.
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programação, juntamente com a Diretoria Executiva, antes 
da retirada dos programas antigos e, ainda, a possibilidade 
de contar com apoio das entidades representantes das di-
versas religiões para colaborarem com a nova proposta.

O diálogo com as entidades só se consumou na audiência 
pública, realizada um ano após a publicação da decisão do Con-
selho de retirar os programas da grade. Durante a audiência, as 
falas dos participantes demonstraram as naturais divergências de 
opinião, mas houve quase unanimidade sobre a importância do 
evento sob o ponto de vista democrático, para que finalmen-
te fosse ouvida a pluralidade da sociedade (EBC, 2012). Essas 
questões refletem a necessidade de uma maior aproximação 
entre Conselho e seus representados. 

Entretanto, o Conselho entendeu que as religiões são 
elementos culturais importantes na sociedade brasileira e 
que as emissoras públicas devem buscar a interação com 
pluralidade da sociedade e trabalhar com a complexidade 
do tema. O Conselho Curador avançou ao estabelecer a 
nova proposta de programação mediante contrato definido 
entre EBC e as partes interessadas, de acordo com os prin-
cípios e objetivos da radiodifusão pública.

Considerações finais

Dentro do campo público, EBC e suas instâncias admi-
nistrativas têm um grande desafio para dar conta em aten-
der os princípios e objetivos da Lei 11.652/08. Nos casos 
aqui explorados, o Conselho Curador mostrou avanços no 
compromisso com a transparência das ações e das políticas 
da empresa, como na questão da rejeição do planejamento 
de 2011. Contudo, no caso dos programas religiosos, iden-
tificamos a necessidade de se ampliar as ferramentas de di-
álogo com a sociedade, como a promoção de mais debates 
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e audiências públicas, principalmente na discussão de te-
mas sensíveis ao público. Assim como, a formação plural do 
Conselho Curador preconiza a garantia do contraditório, 
o diálogo aberto entre “representantes” e “representados” 
pela busca de consensos mostra-se como caminho viável 
para discutir o fortalecimento da EBC, as políticas de co-
municação e as próprias resoluções normativas.

Após o “polêmico” episódio envolvendo a retirada dos 
antigos programas religiosos da programação, nota-se que o 
Conselho Curador tem procurado ampliar as medidas para dar 
maior transparência às suas atividades e “pulverizar” os debates 
sobre parcerias regionais, comunicação pública, convergência, 
diversidade e autonomia. Em 2012, o Conselho aprovou a 
proposta de realizar um Roteiro de Debates – atividades de 
ampliação do conhecimento dos integrantes do Conselho so-
bre temas cotidianos da EBC e de ampliação do diálogo com 
a sociedade –, além de ter realizado três audiências públicas 
em diferentes regiões do país (Recife, Marabá e Porto Alegre) 
e transmitido ao vivo pela internet, pela primeira vez, uma 
reunião ordinária de trabalho dos conselheiros.

Como sinal de alerta destes episódios, o antecedente aberto 
pela atitude de alguns congressistas, que tentaram deslegitimar 
as posições tomadas pelo Conselho Curador, ainda coloca em 
dúvida a condição de autonomia da EBC e suas instâncias 
administrativas para definição dos rumos dos canais públicos.
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Introdução

O presente texto foi extraído de uma pesquisa em 
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Fortaleza/CE, em setembro de 2012.
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Arquitetura, Artes e Comunicação, Campus da UNESP - Bauru/
SP, doutor em Sociologia pela Faculdade de Ciências e Letras – 
Unesp – Araraquara/SP. carlonapolitano@faac.unesp.br
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andamento3 que visa investigar a regulação4 jurídica 
constitucional do direito à comunicação5 e para tanto 
propõe a revisitação ao processo constituinte no intui-
to de verificar e interpretar, em uma perspectiva his-
tórica dogmática, a regulação jurídica almejada duran-
te a Assembleia Nacional Constituinte (ANC) para o 
direito à comunicação. Além disso, pretende analisar e 
interpretar, na mesma perspectiva, a concretização des-
ses direitos pelo Supremo Tribunal Federal (STF), com-
parando a intenção constituinte com a concretização 

3.	 A pesquisa denominada “Direito fundamental à comunicação: regula-
ção jurídica constitucional e concretização pelo Supremo Tribunal Fe-
deral” conta com auxílio financeiro da FAPESP (Fundação de Amparo 
à Pesquisa do Estado de São Paulo), processo n. 2011/00745-0.

4.	 O termo regulação está sendo usado no presente trabalho no sentido 
de regulação normativa que compreende, segundo Aguillar (2006), a re-
gulamentação legal e as atividades acessórias de fiscalização e imposição 
de sanções para as condutas ilícitas. São, portanto, medidas estatais, tanto 
legislativas como administrativas, que visam controlar e ou influenciar os 
comportamentos “dos agentes econômicos, tendo em vista orientá-los 
em direções desejáveis e evitar efeitos lesivos aos interesses socialmente 
legítimos (CARVALHO, 2002). Regular, em outras palavras, seria defi-
nir direitos e deveres, delimitar o exercício de direitos, clarificar as suas 
condições de uso, defender a sociedade e o indivíduo contra eventuais 
maus usos dos direitos (GONÇALVES, 2003, p. 7).

5.	  A pesquisa considera que o direito à comunicação é composto por um 
conjunto de direitos isolados, relacionados à regulação jurídica da co-
municação, que reunidos se transformam naquele. Dentro desses direitos 
que compreendem o direito à comunicação podem ser relacionados: o 
direito à liberdade de expressão, a regulamentação quanto à pluralidade 
e diversidade nos meios de comunicação, o direito de antena, a regula-
mentação dos meios de comunicação social e comunitária, a proprieda-
de dos meios, a liberdade de imprensa, o direito de informação, o direito 
à informação, a liberdade de opinião, os direitos relacionados à proprie-
dade imaterial, dentre outros, conforme Brant e Kameoka (2005).
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judicial. Parte a pesquisa de alguns pressupostos: que a 
atual constituição brasileira, de 05 de outubro de 1988, 
tem caráter substancial, programática, dirigente, tendo 
em vista que ela estipula inúmeras finalidades, objetivos 
e valores que o Estado e a sociedade brasileira devem 
concretizar ou pelo menos almejar. Sendo um desses 
valores substantivos almejados à proteção e a concre-
tização dos direitos fundamentais6; que o direito à co-
municação, com a constituição de 88, ganhou status de 
direito fundamental, aplicando-se assim a teoria desses 
direitos na interpretação e aplicação daqueles e, por fim, 
que a constituição de 88 atribui ao judiciário o papel de 
garantidor dos direitos fundamentais.

Por hipótese, a pesquisa partiu do pressuposto que a in-
tenção constituinte foi a de regular alguns direitos relacio-
nados ao direito à comunicação e que ao analisar casos re-
ferentes à temática o STF, sistematicamente, vem ampliando 
a aplicação desses direitos, extirpando qualquer forma ou 
possibilidade de regulação desse direito.

Como exemplos de possibilidade de regulação podem 
ser citados os seguintes dispositivos constitucionais: artigo 

6.	 A teoria dos direitos fundamentais enfoca o mesmo tema com expres-
sões diversas, tais como, direitos fundamentais, direitos do homem, di-
reitos humanos, direitos subjetivos públicos, liberdades públicas, direitos 
individuais, liberdades fundamentais, além de outras tantas. A expressão 
“direitos fundamentais” é tida como a mais adequada, pela teoria jurídica 
brasileira, pois foi a adotada no texto da constituição federal. A título 
de observação Bonavides (2000) menciona que a expressão “direitos 
humanos” é mais utilizada entre os autores anglo-americanos e latinos, 
enquanto a expressão “direitos fundamentais” é mais utilizada pelos te-
óricos alemães. Já para Schäfer (2001), direitos fundamentais são aqueles 
reconhecidos e previstos nas constituições, enquanto os direitos humanos 
são aqueles previstos nos documentos de direito internacional, como os 
casos dos tratados internacionais sobre direitos humanos.
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5º, IV que dispõe ser livre a manifestação do pensamento, 
vedando-se o anonimato; artigo 5º, V que garante o direito 
de resposta; artigo 5º, XIV que assegura o acesso à infor-
mação, resguardado o sigilo da fonte; artigo 5º, XXXIII 
que garante o acesso às informações públicas, ressalvadas 
aquelas imprescindíveis à segurança da sociedade e do Es-
tado; art. 220, parágrafo 3º que prevê a edição de lei federal 
para regular as diversões e espetáculos públicos, no que diz 
respeito a sua natureza e faixa etária indicada e adequação 
de local e horário de apresentação (inciso I) e regular a pro-
paganda de produtos, práticas e serviços que possam ser no-
civos à saúde e ao meio ambiente (inciso II, segunda parte); 
e art. 220, parágrafo 4º, que prevê a restrição à propaganda 
comercial de tabaco, bebida alcoólica, agrotóxicos, medica-
mentos e terapias, dentre outras previsões constitucionais.

Para cumprir esses objetivos a pesquisa analisa as propos-
tas e os debates legislativos durante o processo constituinte 
de 87/88, relativos à regulação do direito à comunicação. 
A pesquisa é realizada nos Diários do Congresso Nacional 
(DCN), organizados em CD-Rom, em 2008, pela Secre-
taria Especial de Editoração e Publicação do Congresso 
Nacional, que contém na íntegra os debates constituintes. 

Concomitante a pesquisa nos DCN, são analisados os jul-
gados do STF que tratam direta ou indiretamente do direito à 
comunicação. Especial atenção está sendo dada às ações cons-
titucionais, justificando-se essa forma de análise, pois esse é o 
lócus privilegiado do confronto entre a ordem constitucional 
estabelecida e a legislação infraconstitucional produzida, an-
tes ou depois do advento de uma nova constituição. A me-
todologia utilizada na análise dos julgados segue o seguinte 
roteiro: leitura minuciosa do relatório e do voto condutor nos 
julgados selecionados. Considera-se ainda: quem foi o propo-
sitor da ação e qual o pedido feito na ação, ou seja, qual a 
argumentação de confronto entre a lei questionada e o texto 
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constitucional. Na análise das ações, os argumentos dos Minis-
tros relatores são reproduzidos e ao final da apresentação, são 
traçadas breves considerações sobre o julgado.

As pesquisas de jurisprudência estão sendo realizadas no site 
do STF e pretende-se analisar, dentre outros, os seguintes casos: 
a ADPF 130 que tratou da lei de imprensa; o Rex 511.961 que 
analisou a necessidade de diploma em curso superior para o 
exercício da profissão de jornalista7; Reclamação n. 9.428 que 
tratou da liberdade de imprensa envolvendo o jornal O Estado 
de São Paulo e Fernando José Macieira Sarney; as Adins n. 3987 
e 4077 que tratavam do direito à informação; o HC 82.424-2. 

Por fim, a pesquisa pretende comparar as propostas da 
ANC com as decisões do STF para confirmar ou não a 
hipótese da pesquisa.

Este trabalho tratará especificamente da regulação cons-
titucional da liberdade de expressão e apresentará uma aná-
lise do HC 82.424-2 relacionado a essa questão jurídica.

Definição e regulação constitucional da liberdade 
de expressão

De acordo com a clássica teoria do direito constitucional 
brasileiro, a liberdade de expressão do pensamento é o direito 
fundamental que qualquer pessoa tem de exteriorizar, sob qual-
quer forma, o que pensa sobre qualquer assunto. (SILVA, 2010). 

Na liberdade de expressão está contida a liberdade de 
opinião, reconhecida como a liberdade de expressão pri-
mária, que consiste na prerrogativa da pessoa de adotar 
a postura intelectual que quiser e, se for da sua vontade, 

7.	 A ADPF 130 e o REX 511.961 já foram analisados e os resultados 
divulgados no XI Congresso da ALAIC/2012. 
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exteriorizar essa opinião por qualquer meio, através dos 
meios de comunicação8, das artes, das ciências, das reli-
giões, etc. Esse direito garante até mesmo a liberdade do 
indivíduo, se desejar, de não expressar a sua opinião. 

A liberdade de expressão considerada de forma ampla, 
segundo Stroppa (2010, p. 60) engloba a possibilidade de 
difundir livremente crenças, convicções, ideias, ideologias, 
opiniões, sentimentos, emoções, por meio da palavra, oral, 
escrita, da imagem, do gesto e até do silêncio. 

Configura então “a possibilidade de exteriorização do 
pensamento no que toca aos sentimentos, sensações, ma-
nifestações criativas, enfim, à circulação das mais variadas 
mensagens sobre os mais diversos temas” (STROPPA, 2010, 
p. 61). A liberdade de expressão protege os mais diversos 
tipos de discursos, no entanto, esses discursos encontram 
limitações se atentarem contra outros direitos protegidos 
pela constituição (STROPPA, 2010, p. 62)9.

8.	 Para Comparato (2010), no sistema capitalista, a liberdade de expressão e 
a liberdade de imprensa foram transformadas em liberdade de empresa, 
ou da empresa midiática. No mesmo sentido para Kucinski (2011, p. 16) 
“os proprietários da grande mídia identificam liberdade de expressão, 
um dos direitos humanos fundamentais, com liberdade da indústria de 
comunicação, que é um direito empresarial. Como se as empresas fos-
sem as detentoras exclusivas do direito de expressão.”

9.	 A teoria dos direitos fundamentais enfoca o mesmo tema com expres-
sões diversas, tais como, direitos fundamentais, direitos do homem, di-
reitos humanos, direitos subjetivos públicos, liberdades públicas, direitos 
individuais, liberdades fundamentais, além de outras tantas. A expres-
são “direitos fundamentais” é tida como a mais adequada, pela teoria 
jurídica brasileira, pois foi a adotada no texto da constituição federal. 
A título de observação Bonavides (2000) menciona que a expressão 
“direitos humanos” é mais utilizada entre os autores anglo-americanos 
e latinos, enquanto a expressão “direitos fundamentais” é mais utilizada 
pelos teóricos alemães. Já para Schäfer (2001), direitos fundamentais são 
aqueles reconhecidos e previstos nas constituições, enquanto os direitos 
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Observe-se que em diversos dispositivos o texto consti-
tucional brasileiro faz referência à liberdade de expressão do 
pensamento. No artigo 5º, que trata dos direitos e deveres 
individuais e coletivos, dois incisos tratam do tema. O in-
ciso IV dispõe que é livre a manifestação do pensamento, 
vedando apenas o anonimato e no IX está disposto que é 
livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e 
de comunicação, independentemente de censura ou licença.

Já o artigo 220, no capítulo da Comunicação Social, 
disciplina que a “manifestação do pensamento, a criação, 
a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo 
ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o 
disposto nesta Constituição”.

Fundamentação teórica da liberdade de expressão

Segundo Binenbojm e Pereira Neto (2005), em prefá-
cio a obra de Owen Fiss sobre liberdade de expressão nos 
Estados Unidos, há duas correntes teóricas predominantes 
acerca desse direito fundamental naquele país. 

Uma conhecida como proteção da autonomia discur-
siva e também denominada teoria libertária, que orbita 
na esfera do autor da mensagem, visando à proteção 
da autonomia privada e a liberdade de expressão do 
pensamento, sem interferências externas. Essa corrente 
teórica defende a abstenção do Estado e quando ocor-
rer interferência, esta deve limitar-se à proteção dos 
direitos do emissor da mensagem. A corrente apregoa 
que qualquer tentativa de cercear os direitos do emissor 

humanos são aqueles previstos nos documentos de direito internacional, 
como os casos dos tratados internacionais sobre direitos humanos.
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pode ser considerada como inconstitucional10. 
E uma segunda corrente, denominada teoria democrática, 

que entende a liberdade de expressão como “instrumento 
para a promoção de diversidade na esfera pública, exigindo 
uma atuação positiva do Estado na abertura e/ou ampliação 
do espaço conferido a diversos grupos no debate democrá-
tico” (BINENBOJM E PEREIRA NETO, 2005, p. 2). Para 
essa matriz, a preocupação maior é com os receptores das 
mensagens e estaria identificada com a cidadania e com a 
vontade comum, visando à “construção de um ethos argu-
mentativo-deliberativo, propiciando a realização do processo 
coletivo de debate e tomada de decisões na esfera pública”, 
(BINENBOJM E PEREIRA NETO, 2005, p. 6) sendo a 
regulação estatal estratégica para a criação de uma “cidadania 
informada e capacitada para o exercício do autogoverno”. 
(BINENBOJM E PEREIRA NETO, 2005, p. 7), atribuin-
do-se ao Estado o papel de curador do discurso público11.

Binenbojm e Pereira Neto (2005, p. 10 e p. 13) in-
dicam que Fiss é um teórico da ideia de que o Estado 
pode ser um grande defensor da liberdade de expressão 
e não o seu algoz, da mesma forma defende que gru-
pos privados também “podem restringir a liberdade de 
expressão tanto quanto o Estado”, por isso, a atuação 

10.	Para os adeptos da corrente liberal o remédio clássico para minimi-
zar falhas no ambiente discursivo seria mais discurso e não a regu-
lação estatal. No entanto, Fiss (2005) advoga que esse remédio em 
alguns casos soaria no vazio. O exemplo dado pelo autor é da incita-
ção ao ódio. Nesses casos, a vítima teria diminuída a sua autoestima, 
eliminando a participação desta no debate público, portanto, mais 
discurso sobre essas ações seria inócuo. (FISS, 2005, p. 47).

11.	Quando o Estado regula a liberdade de expressão está “exercendo o 
seu poder de polícia para promover um fim público legítimo, como 
ele faz quando edita uma lei de controle de armas ou de controle 
de velocidade no trânsito”. (FISS, 2005, p. 47).
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estatal em relação à liberdade de expressão é uma inter-
venção a favor e não contra essa liberdade. 

No entanto, indicam que o excesso de atuação pode 
levar ao Estado controlador, totalitário e, por sua vez, a falta 
de regulação levaria a exclusão de determinados setores da 
sociedade do uso da liberdade de expressão (BINENBO-
JM E PEREIRA NETO, 2005, p. 4), sendo essas as ironias 
relacionadas a esse direito fundamental12.

Reconhecem os autores citados que no Brasil a regu-
lação estatal da liberdade de expressão é um verdadeiro 
tabu, em especial, pela lembrança do período militar au-
toritário e que qualquer tentativa de atuação do Estado, 
nesta seara, é vista como censura.

Nesse mesmo sentido para Lima (2010, p. 21), no Brasil, 
em relação a qualquer tentativa de regulação jurídica da 
liberdade de expressão, há “uma interdição não declarada a 
esse tema, cuja mera lembrança sempre provoca rotulações 
de autoritarismo e retorno à censura”.

E como reflexo desse entendimento, de acordo com 
Comparato (2010, p. 10), mesmo havendo a exigência 
constitucional de elaboração de legislação ordinária regu-
lamentadora desse direito, o que se verifica é que o “Con-
gresso Nacional é sistematicamente paralisado pela pressão 

12.	O principal argumento de Fiss (2005), que reconhece que o Esta-
do pode tanto ser um agente opressor quanto uma fonte de liber-
dade, quando a concentração do poder privado inibe a liberdade 
de expressão, está centrado na garantia da igualdade, sendo esse 
direito uma das vigas mestras do ordenamento jurídico ao lado do 
direito à liberdade. Segundo Fiss (2005, p. 43), no embate judicial 
norte americano tem prevalecido a liberdade em detrimento da 
igualdade, no entanto, acrescenta que “a Constituição não oferece 
qualquer guia sobre como tal escolha deveria ser feita.”
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dominante das empresas de comunicação”13.
Em outro trabalho (NAPOLITANO, 2011) ficou conclu-

ído, do mesmo modo que Comparato, que não há interesse 
do legislativo brasileiro em regular as atividades econômicas 
relacionadas à comunicação social, haja vista que das sete exi-
gências constitucionais de elaboração legislativa referente a este 
setor da atividade econômica, previstas no Título VIII, capítu-
lo V da constituição federal, que regula a comunicação social, 
apenas três leis ordinárias foram aprovadas até os dias de hoje.

Limitabilidade dos Direitos Fundamentais
 
A teoria dos direitos fundamentais compreende que es-

tes direitos caracterizam-se pela limitabilidade. Entende-se 
que não há direito fundamental absoluto. Quando houver 
um choque envolvendo dois direitos fundamentais pode-
rá ocorrer a invasão “do âmbito de proteção de outro”. 
(ARAUJO E NUNES JUNIOR, 2001, p. 81). Nesses casos, 
será necessária a aplicação da regra da cedência recíproca, 
sendo necessária a harmonização dos direitos em conflito.

Para Araujo e Nunes Junior (2001, p. 81) o próprio direito 
constitucional brasileiro14 já previu algumas hipóteses de con-

13.	Ainda de acordo com Comparato (2010, p. 12) hoje no Brasil há 
uma “absoluta convergência na defesa do capitalismo e na desregu-
lamentação do setor de comunicação social”.

14.	 A ideia da limitabilidade dos direitos fundamentais já estava presente 
nos debates da Assembleia Nacional Constituinte de 87/88. Especifica-
mente em relação à liberdade de manifestação do pensamento, o relator 
da Comissão Temática da Família, Educação, Cultura e Esportes, Ciên-
cia e Tecnologia e Comunicação, deputado Artur da Távola menciona 
que “o que nós fizemos foi proibir na Constituição a ação da censura, 
segundo, foi garantir a liberdade de pensamento de manifestação, tercei-
ro, retirar do Estado o direito de censurar [...]. Não se trata de consagrar 



176Regulação Jurídica Constitucional da Liberdade de Expressão e a sua Concretização 
pelo Supremo Tribunal Federal: análise do caso Siegfried Ellwanger

flito e, de antemão, harmonizou-os, como é o caso da proprie-
dade privada e da desapropriação, prevendo o legislador cons-
titucional a regra da prévia e justa indenização nos casos de 
desapropriação. Pode ser mencionada também, como exem-
plo, a regra sobre a liberdade de manifestação do pensamento, 
limitada pela necessária identificação do autor da manifestação, 
vedando-se constitucionalmente o anonimato.

No entanto, segundo Araujo e Nunes Junior (2001, p. 82) 
pode haver conflito de interesse sem prévia regulação constitu-
cional. Mencionam como exemplo o conflito entre o direito à 
informação e a proteção à privacidade. Para esses casos não há 
regra hermenêutica a ser observada, pois o conflito localiza-se 
no plano da realidade concreta e não no plano jurídico nor-
mativo. Diante disso, não é possível fixar um padrão de inter-
pretação em abstrato, de antemão, a priori, tendo em vista que o 
conflito é uma realidade concreta. Para esses casos, indicam que 
o critério interpretativo a ser seguido é a regra proposta por 
Canotilho e Vital Moreira “da máxima observância dos direi-
tos fundamentais envolvidos e de sua mínima restrição”, regra 
também conhecida como concordância prática.

Utilizando-se desse critério interpretativo o aplicador 
do direito, de acordo com Moraes (2009, p. 33), em um 
caso concreto de conflito entre direitos fundamentais, co-
ordena e combina “bens jurídicos em conflito, evitando o 
sacrifício total de uns em relação aos outros”. 

Diante disso, compreende-se que a limitabilidade 
de um direito fundamental, nesses casos onde não há 

a impunidade, trata-se de impedir que haja a censura na origem da 
criação, na origem da informação, garantindo o direito da liberdade de 
expressão. É evidente que a todo direito correspondem deveres” (SEEP, 
2008, p. 180). Essa manifestação que correlaciona direitos e deveres reve-
la o caráter limitado dos direitos fundamentais que devem ser sopesados 
quando confrontarem outros.
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previsão constitucional somente pode ocorrer após um 
conflito concreto de direitos, observando-se que a li-
mitação de um direito fundamental é apenas momen-
tânea, para aquele caso concreto em análise.

Análise da decisão do Supremo Tribunal Federal so-
bre o caso Sigfried Ellwanger

 
O Habeas Corpus (HC) em análise foi o resultado de um 

processo que teve início com o ajuizamento de Ação Penal, 
perante a justiça gaúcha, em relação a Sigfried Ellwanger. 

A denúncia, recebida em 14 de novembro de 1991, 
acusava Sigfried Ellwanger pela prática de racismo contra 
os judeus, manifestada pela publicação e edição de livros 
de conteúdo antissemita.

O réu foi absolvido em primeira instância, tendo sido con-
denado pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul a dois 
anos de reclusão, em 31 de outubro de 1996. Contra esta de-
cisão, o réu interpôs Habeas Corpus no Superior Tribunal de 
Justiça que manteve a condenação. Insatisfeito, novamente o 
condenado recorreu da decisão, desta vez, impetrando o Habe-
as Corpus n. 82.424-2 no Supremo Tribunal Federal. 

O Habeas Corpus visava à absolvição do réu sob o argu-
mento de que não houve crime de racismo, pois judeu não 
é raça e também pela prescrição da condenação.

Em 12 de setembro de 2002 o HC foi distribuído ao 
Ministro do STF Moreira Alves, designado relator do pro-
cesso. O julgamento teve início em 12 de dezembro de 
2002, com a apresentação do relatório e do voto do Mi-
nistro Alves concedendo a ordem de habeas corpus, funda-
mentando a sua decisão no argumento de que judeu não é 
raça e pela extinção da punibilidade pela prescrição.

O Ministro Maurício Corrêa divergindo do voto do re-
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lator, solicita vista dos autos, adiando o julgamento. O mes-
mo é retomado em 09 de abril de 2003, com a apresentação 
do voto vista do Ministro Corrêa. O julgamento após mais 
duas sessões é finalizado em 17 de novembro de 2003. 

O Supremo por maioria negou o habeas corpus. Votaram 
pelo indeferimento do pedido os Ministros Sepúlveda Per-
tence, Celso de Mello, Carlos Velloso, Nelson Jobim, Ellen 
Gracie, Gilmar Mendes e Cezar Pelluso que acompanharam 
o voto divergente do Ministro Maurício Corrêa, designado 
para lavrar o acórdão. Votaram pela concessão do HC os Mi-
nistros Moreira Alves, Marco Aurélio e Carlos Britto.

Muito embora a questão da liberdade de expressão te-
nha sido um tema reflexo no julgamento, para fins deste 
trabalho interessa-nos a interpretação conferida pelo Su-
premo Tribunal Federal acerca desse direito. 

Ficou assentada na ementa do acórdão, a seguinte inter-
pretação pelo STF (2003, p. 526):

liberdade de expressão. Garantia constitucional que 
não se tem como absoluta. Limites morais e jurídicos. 
O direito à livre expressão não pode abrigar, em sua 
abrangência, manifestações de conteúdo imoral que 
implicam ilicitude penal. As liberdades públicas não 
são incondicionais, por isso, devem ser exercidas de 
maneira harmônica, observados os limites definidos na 
própria Constituição Federal (CF, artigo 5º, 2º, primei-
ra parte). O preceito fundamental de liberdade de ex-
pressão não consagra o ‘direito à incitação ao racismo’, 
dado que um direito individual não pode constituir-se 
em salvaguarda de condutas ilícitas, como sucede com 
os delitos contra a honra. Prevalência dos princípios da 
dignidade da pessoa humana e da igualdade jurídica.

	
No voto condutor proferido pelo Ministro Maurício 

Correa e que foi seguido pela maioria dos Ministros do 
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STF restou reafirmada a ideia da limitabilidade dos direi-
tos fundamentais, portanto, considerada jurídica, no caso 
analisado, a restrição à liberdade de expressão do pensa-
mento. Sobre a questão assim se manifestou o Ministro 
Correa (STF, 2003, p. 584)

penso também não ocorrer na hipótese qualquer viola-
ção ao princípio constitucional que assegura a liberdade 
de expressão e pensamento (CF, artigo 5º, incisos IV e 
IX; e artigo 220). Como sabido, tais garantias, como de 
resto as demais, não são incondicionais, razão pela qual 
devem ser exercidas de maneira harmônica, observados 
os limites traçados pela própria Constituição Federal 
(CF, artigo 5º, § 2º, primeira parte).

Neste caso, pode-se observar que a decisão do Supremo 
está alinhada a teoria dos direitos fundamentais, em especial, 
como o princípio hermenêutico da concordância prática, 
conforme trecho abaixo do voto condutor (STF, 2003, p. 584)

A aparente colisão de direitos essenciais encontra, 
nesse caso, solução no próprio texto constitucional. 
A previsão de liberdade de expressão não assegura o 
‘direito à incitação ao racismo’, até porque um direi-
to individual não pode servir de salvaguarda de prá-
ticas ilícitas, tal como ocorre, por exemplo, com os 
delitos contra a honra. E nesses casos há necessidade 
de proceder-se a uma ponderação jurídico-consti-
tucional, a fim de que se tutele o direto prevalente. 

Também a decisão alinha-se a teoria dos direitos funda-
mentais que dispõe não ser possível fixar-se um padrão de 
interpretação em abstrato, de antemão, a priori, tendo em 
vista que o conflito é uma realidade concreta. Nesse senti-
do, no voto, o Ministro Corrêa assim se manifestou
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Cabe ao intérprete harmonizar os bens jurí-
dicos em oposição, como forma de garantir o 
verdadeiro significado da norma e a confor-
mação simétrica da Constituição, para que se 
possa operar a chamada ‘concordância prática’, 
a que se refere a doutrina. Em situações como 
a presente, acaso caracterizado o conflito, de-
vem preponderar os direitos de toda a parcela da 
sociedade atingida com a publicação das obras 
sob a responsabilidade do paciente, sob pena de 
colocar-se um jogo a dignidade, a cidadania, o 
tratamento igualitário, e até mesmo a própria 
vida dos que se acham sob a mira desse eventual 
risco”. (STF, 2003, p. 584/585)

Considerações finais

Os apontamentos até aqui apresentados permitem le-
vantar algumas considerações, mesmo que preliminares 
à pesquisa em desenvolvimento.

Conclui-se que a constituição federal de 1988 ado-
tou a teoria dos direitos fundamentais que prevê a pos-
sibilidade de limitação desses direitos quando em cho-
que com outros na mesma natureza.

Extrai-se também com a análise do HC 82.424-4 
que o Supremo Tribunal Federal reconheceu, neste caso 
concreto, a limitabilidade dos direitos fundamentais, 
aplicando-se essa regra para a liberdade de expressão.

Diante disso, conclui-se que a liberdade de expres-
são do pensamento não é um direito absoluto, podendo 
ser limitado em casos concretos pelo judiciário.
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9.
Direito à informação e direito à 
comunicação: o percurso do 
jornalismo na constituição 
da cidadania1

Davi Lopes Gentilli2

Introdução

A história da cidadania está repleta de avanços e retro-
cessos e, ao longo de seu desenvolvimento, o jornalismo e 
a comunicação foram atividades resguardadas por direitos 
declarados ou objeto de novas demandas por direitos. O 
jornalismo tem importância destacada à vida das sociedades 
modernas e contemporâneas, uma vez que as informações 
que transmite são fundamentais para a vida democráticas das 
nações. O direito de o cidadão ter acesso à informação e de 

1.	 Endereço para correspondência: Rua Armando Brussolo, 135. São 
Paulo – SP. CEP: 05048-050. Telefone: 11 97049-6109

2.	 Mestrando em Ciências da Comunicação da Escola de Comunica-
ções e Artes da USP, São Paulo, Brasil. E-mail: davi.gentilli@usp.br 

mailto:davi.gentilli@usp.br


184Direito à informação e direito à comunicação: o percurso do jornalismo na 
constituição da cidadania

o cidadão expressar suas opiniões foi declarado há muitos, 
desde o tempo das revoluções burguesas dos séculos XVIII e 
XIX. Entretanto, com a consolidação do capitalismo, o jor-
nalismo se desenvolve e se torna uma indústria que, regida 
por forças de mercado e da necessidade crescente de gerar 
dividendos, não é mais capaz de gerar informação para a 
satisfação da necessidade democrática. 

A percepção das limitações do jornalismo, na forma de 
empresa privada de fornecer informações de forma inde-
pendente ao cidadão, leva a setores da sociedade organizada 
a reivindicar o direito à comunicação como forma de su-
prir essa deficiência da indústria de comunicação. 

Cidadania e trajetória histórica do jornalismo.

O jornalismo, muito antes de os meios de comunicações se 
tornarem os grandes conglomerados econômicos que são hoje, 
já era visto como uma atividade de grande influência na socie-
dade. Essa influência, junto à população leitora, já perturbava 
o poder vigente há bastante tempo. Jürgen Habermas (1984) 
identifica a busca de um fórum público para debates políticos 
no momento em que começavam a haver conflitos de interes-
ses entre uma geração mais velha da burguesia – assentada no 
mercado e ligada às operações comerciais – e gerações mais no-
vas de empreendedores em busca do seu estabelecimento por 
meio da manufatura na Inglaterra do século XVIII. Os debates 
políticos, então, passam a se infiltrar na esfera pública dos cafés 
e dos periódicos semanários, que tinham, até então, interesse 
principalmente em debates literários. 

As disputas políticas começam, assim, a também se dar pela 
disputa da opinião pública dentro dessa esfera pública. Opo-
sitores ao governo passam a se valer da opinião pública como 
ferramenta de pressão política, possibilitada pelo nascimento 
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de um jornalismo independente e capaz de crítica aberta con-
tra o governo. Habermas apresenta como se dá esse processo:

Institucionalizados, tais comentários e tais críticas de 
medidas da coroa e de deliberações do parlamento, 
modificam a natureza do poder público, chamado ago-
ra perante o fórum do público. Através disso, o poder 
torna-se ‘público’ em duplo sentido, O grau de desen-
volvimento mede-se daí por diante pelo grau de dis-
cussão entre Estado e imprensa, desenrolando-se isso ao 
longo de todo o século (HABERMAS, 1984, p. 78-79).

O século XIX, então, será marcado por esses comentá-
rios políticos dos jornais. Comentários que, obviamente, na 
maioria das vezes, não agradava aos governantes, que respon-
diam, muitas vezes, com censura e perseguição a jornalistas. 

Esse empoderamento assumido pela opinião pública, para 
comentar e criticar seus governantes, desafiando seus soberanos, 
é expressão de uma profunda transformação social que mudou a 
percepção política da burguesia no século XVIII. A partir desse 
século, os filósofos iluministas passam a conceber o ser humano 
como dotado de direitos naturais, que antecederiam até mesmo 
o poder do monarca absoluto. Rousseau escreveu no Contrato 
Social que “O homem nasceu livre, e por toda parte encon-
tra-se a ferros” (ROUSSEAU Apud BOBBIO, 1992, p. 29). A 
concepção nascente aqui é a de que a condição natural do ser 
humano é a da liberdade e que, portanto, era um direito do 
ser humano dispor de sua liberdade. No entanto, essa liberdade 
estava restrita por todos os lados pelo poder do Estado, que se 
confundia com o monarca àquela época. O poder absoluto do 
monarca, portanto, deveria ser restringido para que a liberdade 
“natural” do homem pudesse ser exercida. O direito individual 
do homem, de gozar da própria liberdade seria anterior aos seus 
deveres para com o coletivo ou o Estado. O que implicaria dizer 
que, do ponto de vista do Estado, inversamente, seu direito de 
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impor-se sobre os indivíduos seria precedido pelo seu dever de 
preservar as liberdades individuais. 

Essa liberdade “natural” também significava que os ho-
mens também teriam o direito de se autogovernar e de fazer 
as suas próprias leis, prescindido do monarca. Nessa lógica, 
a partir da Revolução Francesa e ao longo do século XIX, 
várias revoluções liberais ocorrem pela Europa. Essas revolu-
ções representaram a transformações dos súditos – aqueles a 
quem cabia apenas o dever e a obediência – em cidadãos – 
detentores tanto de direitos e deveres, iguais para todos. 

Nesse momento inicial da cidadania na Europa, são consa-
grados os direitos civis, os primeiros direitos a surgir, que têm as 
liberdades como eixo: direito de ir e vir, liberdade de expressão, 
direito à propriedade privada e direito a celebrar contratos, entre 
outros. Os direitos civis de liberdade de expressão e de imprensa, 
conquistados àquela época, são as primeiras diretrizes do que 
viria a ser entendido futuramente como direito à informação. 

Com a burguesia no poder e com esses primeiros direitos 
declarados, criaram-se as condições jurídicas para o desen-
volvimento do capitalismo. O direito a celebrar contratos 
permitiu o crescimento do assalariamento e o direito à pro-
priedade privada garantiu que os proprietários dispusessem, 
como seus, da força de trabalho de seus empregados contra-
tados e do resultado do seu trabalho. O desenvolvimento da 
indústria e o crescimento das cidades, segundo T. H. Marshall 
(1967) é parte desse processo e culminou na constituição, ao 
longo do século XIX, da sociedade de massas. 

A industrialização criou uma sociedade com novas e profun-
das clivagens sociais. De um lado a ascendente classe de proprie-
tários e de outro uma massa de trabalhadores, que constituíram 
a numerosa classe social urbana de operários fabris. Essa classe 
operária, embora fosse titular dos mesmos direitos que a clas-
se capitalista, não tinha, efetivamente, condições de usufruí-los 
devido à condição de pauperismo a que estavam submetidos. A 



187Direito à informação e direito à comunicação: o percurso do jornalismo na 
constituição da cidadania

participação política também era restrita, o voto era censitário e, 
de modo geral, excluíam mulheres, analfabetos e qualquer um 
que não dispusesse de renda significativa ou propriedades. 

Dessa nova conformação social, com crescentes desigualda-
des, surgiram as novas lutas sociais e o movimento operário que 
marcaram o século XIX. Como conquistas resultantes dessas 
lutas, nascem os direitos políticos: o voto universal e a liberdade 
de organização de partidos e sindicatos. Essas novas conquistas 
permitiram o desenvolvimento e o alargamento da democracia. 

O jornalismo dessa época tinha característica opinativa, 
de comentários políticos. Dependentes de financiamento 
de partidos políticos, esses jornais eram instrumentos de 
propaganda e debate das bandeiras do partido a ele vincu-
lado. As liberdades políticas conquistadas nesse momento, 
como a liberdade para se formar partidos políticos, também 
criam um ambiente propício para o jornalismo se expandir. 

Já na Inglaterra e nos Estados Unidos, onde o desenvolvi-
mento capitalista estava mais adiantado, a expansão da urbani-
zação e a industrialização permitiram aos jornais buscar uma 
nova forma de financiamento: a publicidade. (O’BOYLE apud 
TRAQUINA, 2004). O financiamento por meio da publicida-
de foi um movimento chave para uma grande transformação na 
forma de se fazer jornalismo a partir de meados do século XIX.

De acordo com Nelson Traquina (2004), começa a nascer 
nos Estados Unidos uma nova forma de fazer jornalismo – o 
penny press, ou “Novo Jornalismo”. Impulsionado pela moder-
nização das técnicas de impressão, e pela possibilidade de um 
jornal se financiar em grande parte por meio da publicidade, os 
jornais podem aumentar sua tiragem e reduzir o seu preço de 
venda, ampliando assim o seu público leitor, atingindo pessoas 
de poder aquisitivo menor (TRAQUINA, 2004). 

O Penny Press inaugura um novo valor à atividade jornalísti-
ca: deve-se apresentar ao leitor as informações, ao invés de opi-
nião, para que dessa forma o leitor pudesse formar sua própria 
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opinião a respeito de determinado acontecimento. A ideia de 
“pensar por si” não era exatamente nova, é originária do ilu-
minismo. Kant já exaltava a necessidade do homem pensar por 
si próprio, embora considerasse que apenas acadêmicos seriam 
capazes de fazê-lo. A ideia da separação entre fatos e interpreta-
ção emerge com a ciência positivista, em ascensão na época. O 
que muda a partir de então, explica Sylvia Moretzsohn (2007), 
é o agente do esclarecimento: não mais o sujeito que defende 
causas, mas os fatos, que falariam por si (p. 107). 

Expandem-se em conjunto: as indústrias, as cidades, 
os votantes e os leitores de jornais. Vai se desenhando 
um regime democrático em que os jornais passam a ter 
um papel fundamental. 

A democracia moderna, representativa, se desenvolve a 
partir de uma sociedade industrial de massas, caracterizada 
por cidades de população muito numerosa, pela perda das 
individualidades e isolamento dos indivíduos dentro da mas-
sa. A população autorizada a participar da vida política am-
pliava-se – em processos obviamente não lineares e por vezes 
com solavancos e retrocessos – até toda a população adulta. 

Os jornais ampliam os debates políticos, reverberando os 
debates no interior do parlamento para todo o país. Retoman-
do a frase já citada de Habermas, “O grau de desenvolvimento 
mede-se daí por diante pelo grau de discussão entre Estado e 
imprensa”. À medida que o Estado se abre para os jornalistas e 
os jornais expandem sua penetração na população, os jornais 
ampliam a sua importância política. O desenvolvimento da im-
prensa e da mídia torna-se parte fundamental da democracia 
representativa moderna. O grande alcance da autoridade na-
cional, reunindo inúmeras cidades, vilas e regiões dispersas pelo 
amplo território nacional, tornam os jornais peças fundamen-
tais na constituição de uma opinião pública de grande alcance. 

A publicização das atividades do poder político torna-se 
elemento constitutivo da democracia. O modelo democrá-
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tico estabelecido é descrito por Norberto Bobbio (1986) 
como a “democracia do poder visível”, ou o “governo do 
poder público em público” em referência ao direito de par-
ticipação ampla e a necessidade da massificação das infor-
mações acerca da vida política, para que as massas também 
possam decidir e participar. (p. 83-84). Se o poder é público 
e se o poder deve ser visível, uma das necessidades para que 
ele se efetive, é dar publicidade ao que é de interesse pú-
blico. Nesse caso, tratando-se de uma sociedade de massas, 
a imprensa, livre da censura e autônoma com relação ao 
Estado, torna-se o fórum da disputa de projetos políticos. 

O Penny Press lança, de acordo com Traquina (2004), 
novos valores ao jornalismo que se consagrarão até os dias 
de hoje. O compromisso com a verdade – que estaria con-
tida apenas nos fatos, e não na sua interpretação, na ideia 
de que o jornalista não deve fazer juízo de valor, apenas 
apresentar os fatos para que o leitor possa por ele mesmo 
formar sua própria opinião – e o imediatismo, favorecido 
pelas novas tecnologias de transporte e comunicação como 
o trem e o telégrafo, que gerou alterações também na reda-
ção das notícias com a adoção do modelo mais enxuto com 
o uso da pirâmide invertida e do lead (TRAQUINA, 2004).

Mas, a mudança que, talvez, foi a mais significativa, tenha 
sido a transformação dos jornais em empresas rentáveis. Em-
bora nos séculos anteriores, muitos fizeram do jornal uma 
fonte de sobrevivência, o jornalismo ainda era muito autoral 
e vinculado a causas políticas. A partir do Penny Press o jorna-
lismo torna-se de fato uma indústria. Os jornais passam a se 
preocupar mais com a sua vendagem do que com a difusão de 
bandeiras. A ideia de não apresentar mais opiniões, mas fatos, 
faz o texto dos jornais ser mais bem recebido por um público 
maior – e mais eclético – permitindo que seu texto não seja 
uma barreira para o aumento da vendagem. A rotina produti-
va dos jornais deixa de ser artesanal e ganha aspecto industrial. 
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Apuração e redação são tecnicizados, a impressão maquiniza-
da, os jornalistas profissionalizados, estabelece-se divisão do 
trabalho. A transformação do jornalismo em indústria tam-
bém será decisiva para a conformação do jornalismo como o 
conhecemos hoje, assim como a agregação desses valores que 
orientará a concepção do direito à informação.

Direito à informação

Reunindo os critérios que permitem aos jornais a realiza-
ção do papel de multiplicação do debate político e publicização 
do poder, Victor Gentilli (2005) elabora sua concepção para o 
direito à informação. Seu pressuposto é de que a democracia 
não é estanque e pode sempre se aprofundar mediante a con-
quista de novos direitos, para a realização dos direitos políti-
cos. Os jornais, que constituíram a esfera pública com função 
política são então os portadores das informações necessárias à 
realização da democracia. Assim, como a informação dá acesso 
aos cidadãos à participação da esfera pública, dos debates políti-
cos, do conhecimento do poder publicizado; ela se torna peça 
elementar à efetivação dos direitos políticos.

Para além disso, as informações são chave de acesso também 
aos direitos civis e sociais, além de poderem se constituir, em si 
mesma, enquanto direito. Visto como um direito civil, o direito 
à informação é uma prerrogativa para os cidadãos se protege-
rem, uma vez que direitos civis são direitos que permitem a au-
tonomia e a liberdade dos cidadãos de dispor de seus próprios 
recursos. A informação é uma prerrogativa para que o cidadão 
tenha plenas condições de fazer suas escolhas. Relaciona-se à 
liberdade de expressão. “É a forma como se manifesta presente-
mente a liberdade de manifestação e de expressão no contexto 
do Estado de direito” (GENTILLI, 2005. p. 134). 

Como direito social, a informação é “toda aquela informação 
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concebida à semelhança da educação, como repasse de informa-
ção indispensável para o uso coletivo das conquistas humanas 
no campo social” (p. 131). São informações que, assim como os 
direitos sociais em geral, implicam na obrigação do Estado de 
provê-los. Informações acerca de saúde pública, prevenção de 
doenças, publicização de campanhas de vacinação, etc. 

Enquanto um direito-meio, o direito à informação é enten-
dido como um direito que não tem fim em si mesmo não tem 
sentido senão pela capacidade de facilitar ao cidadão o acesso 
aos demais direitos. Em contraposição aos direitos fins – civis, 
sociais e políticos – o direito à informação seria capaz de loca-
lizar o cidadão na sociedade e potencializar o seu exercício da 
cidadania. O direito à informação constitui-se num direito de 
acesso à esfera pública e tem, como antagônico, o direito à priva-
cidade, ou o direito do indivíduo de reservar-se à esfera privada. 

A indústria jornalística é, para Gentilli, “uma indústria que 
produz um direito” (GENTILLI, 2005. p. 147). Estabelecida 
essa compreensão de direito à informação, Gentilli propõe um 
modelo típico-ideal de jornalismo para que ele se efetive real-
mente como uma indústria de direitos. Seus pressupostos básicos 
são um jornalismo que ofereça uma forma de conhecimento 
do mundo que garanta ao cidadão as condição para a realização 
de suas escolhas, sendo necessário se pensar a atividade pro-
fissional do jornalismo “no contexto amplo de ampliação da 
cidadania, do pluralismo, da liberdade, da democracia” (2005, p. 
143). Esse modelo típico ideal é estabelecido segundo pressu-
postos básicos para seu funcionamento. Gentilli escreve: “as po-
tencialidades do jornalismo podem se realizar num ambiente 
de democracia, pluralismo e mercado” (p. 142). 

Entretanto, como será mostrado a seguir, tais reflexões não 
serão suficientes para garantir de fato o exercício da demo-
cracia. Apesar de não haver nada em contrário a esses princí-
pios declarados, existem obstáculos concretos, especialmente 
no ambiente do mercado, que desafiam a sua efetividade.
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Limitações do conceito de direito à informação

À medida que o jornalismo se expande, a partir do fi-
nal do século XIX, segue a lógica do livre mercado liberal. 
Imaginava-se que a livre concorrência seria capaz de gerar 
uma escalada na busca da qualidade e aperfeiçoamento dos 
conteúdos e também um crescente equilíbrio no jornalismo 
na busca da melhor informação jornalística. Embora esse 
princípio pareça bom, não foi bem isso o que aconteceu.

Entrando na lógica comercial das empresas privadas, encon-
tram possibilidade de crescer e ampliar seu público leitor. O 
objetivo central já não é mais a defesa de determinadas causas 
políticas, mas a busca por lucros. O público é buscado mais para 
ampliar as receitas publicitárias do que por um princípio de am-
pliação do debate democrático. Não significa que os interesses 
políticos ficaram de lado, mas esses interesses não se vinculam 
diretamente aos partidos a que estão ligados, mas por ser o inte-
resse do próprio jornal enquanto empresa capitalista.

Por sua lógica de organização econômica, essas empresas 
jornalísticas não são simples observadoras desinteressadas da 
realidade mas também organizações inseridas em um mer-
cado de trocas simbólicas e devem ser capazes de atuar nos 
jogos de forças dos mercados de consumidores (leitores/
espectadores) e de anunciantes, se desvencilhando da con-
corrência pela sua própria sobrevivência. 

Embora o mercado seja no capitalismo, por princípio, 
um espaço de livre disputa e aberto a todos, os fins daqueles 
que disputam nesse espaço não é o interesse coletivo ou 
o alargamento da cidadania. O monopólio daqueles que 
conquistam o maior espaço do mercado fecha as portas de 
entrada desse ambiente para os demais atores. Reduzidas à 
propriedade de um pequeno grupo de grandes conglome-
rados de comunicação, as empresas jornalísticas passam a 
usar desse espaço em prol de seus interesses privados. Sob o 
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modelo de controle privado dos veículos de comunicação, 
ao longo do século XX, as práticas do jornalismo não che-
gam a cumprir seus compromissos idealizados. 

O modelo privado de comunicação fez de cada veícu-
lo uma empresa, e numa sociedade em que os principais 
dilemas políticos representam uma disputa entre as classes 
sociais, esses veículos acabam por representar os interesses 
dessa classe empresarial, enquanto a classe trabalhadora não 
tem sua voz representada. Segundo Patrick Charaudeau, 
esse modelo de comunicação acabou por seguir:

uma lógica econômica que faz com que todo orga-
nismo de informação aja como uma empresa, ten-
do por finalidade fabricar um produto que se define 
pelo lugar que ocupa no mercado de troca dos bens 
de consumo – os meios tecnológicos acionados para 
fabricá-lo fazendo parte dessa lógica –; e uma lógica 
simbólica que faz com que todo organismo de infor-
mação tenha por vocação participar da construção da 
opinião pública (CHARAUDEAU, 2006, p. 21). 

O jornalismo dessa forma perde a sua capacidade de análi-
se dos eventos, ou mesmo omite informações que permitam 
aos leitores e a audiência interpretar os eventos plenamente. 
A autonomia de pensamento do cidadão é determinada pelo 
repertório das informações, truncadas de acordo com inte-
resses específicos. Ainda que existam veículos de imprensa 
diversos, Pierre Bourdieu (1997) afirma que a concorrência 
internalizada nas redações, ao invés de pressionar pela diver-
sificação, acaba por promover o contrário, a homogeneiza-
ção dos jornais. O autor ilustra como essa lógica passa a ser 
internalizada pelos jornalistas nas redações. A concorrência 
entre emissoras por expectadores ou dos jornais por leitores 
realiza-se como concorrência entre jornalistas por posições e 
reputação do jornalista entre seus iguais.
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Essa lógica ideológica internalizada nas redações, no en-
tanto, não é uniforme. Os jornalistas que entram nas re-
dações carregam consigo suas visões de mundo, trazidas 
de suas vivências e formação anteriores. Essas visões, por 
sua vez, são colocadas sob constrangimentos do mercado 
de trabalho, que exige um imediatismo que não permite o 
devido afastamento dos acontecimentos, que induz a uma 
interpretação dos acontecimentos que não vai além do sen-
so comum. Há também, de acordo com Sylvia Moretzsohn 
(2007), uma maior valorização dos profissionais que melhor 
representam em seus textos as visões de classe se seus chefes.

Moretzsohn demonstra como a automatização das prá-
ticas jornalísticas nas redações naturaliza não apenas as téc-
nicas da produção jornalística como também os relatos dos 
jornais. Segundo a autora:

o jornal busca apagar sua posição de mediador e escon-
de o papel que deveras cumpre, sugerindo que interessa 
ao público o que interessa ao próprio jornal – isto é, às 
forças que o sustentam e controlam; daí a falácia da evo-
cação do ‘direito (público) de saber’, que oculta as es-
colhas praticadas no âmbito da empresa jornalística, de 
acordo com interesses raramente perceptíveis. Quanto 
ao público, pressupõe uma concepção que costuma ser 
exatamente isso: um pressuposto, baseado nos estereó-
tipos e preconceitos do senso comum, que tentem por 
isso mesmo a ser reforçados, de tal modo que o público 
supostamente saber é o que ele efetivamente já ‘sabe’ 
– e tem a apaziguadora sensação de ver confirmado 
todos os dias no noticiário, sem perceber o processo de 
produção do sentido que o jornalismo opera para (re)
apresentar esse mundo tal qual é (p. 133 e 134)

Assim, a novidade que o jornalismo se propõe a apre-
sentar diariamente nos noticiários restringem-se aos 
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efêmeros acontecimentos singulares e que apresentam 
um mundo “que não para”, que não apresentam essen-
cialmente nenhuma novidade no mundo a não ser nos 
próprio fatos que sucedem. Esse ciclo se perpetua nas 
rotinas produzidas nas redações em que a pressa, que 
é imposta aos jornalistas não favorece sua ruptura. “O 
resultado é uma simplificação do próprio jornalismo 
que assim se condena ao mundo das aparências e passa 
a forjar uma realidade adequada aos cânones ideológi-
cos industriais que conformam as rotinas de produção.” 
(MORETZSOHN, 2007. p. 134). 

A tarefa de ouvir os dois lados em uma determinada 
notícia, por exemplo, torna-se, entretanto, uma mera for-
malidade, simples procedimento rotinizado, que tanto não 
é capaz de atingir esse pretenso equilíbrio, quanto exime 
o jornalista de se aprofundar no tema tratado em busca da 
verdade, parando onde encontra o contraditório. 

As limitações concretas, que desafiam a efetivação do 
direito à informação, fazem com que as formulações 
desse direito não se apresente como algo muito além de 
meras idealizações. De forma geral, os direitos civis ne-
cessitaram ser complementados com os direitos sociais 
e políticos, para que as suas promessas de liberdade e 
igualdade pudessem ter um mínimo de efeito. O direito 
à informação, embora possa ser pensando na perspectiva 
dos direitos civis, sociais e políticos, sua perspectiva so-
cial é muito restrita. Suas promessas de alargar da cida-
dania e fornecer meio de acesso a outros direitos se dá 
de uma maneira muito restrita. Publiciza sim os acon-
tecimentos relativos ao Estado e assuntos de interesse 
público, mas de maneira restrita. 

Acadêmicos e entidades da sociedade civil então pro-
põem uma formulação complementar, que venha a dar 
alguma concretude no compromisso do Estado com o 
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direito à informação: o direito à comunicação, como 
veremos a seguir.

Direito à comunicação

Bloqueadas por limitações concretas, distanciadas da realida-
de, as formulações do direito à informação sobrevivem como 
idealizações. Para pensar uma prática jornalística para o exercí-
cio da democracia e da cidadania, portanto, deve-se necessaria-
mente contemplar formulações acerca da propriedade desses 
veículos, o papel do Estado e da sociedade civil. Se os veícu-
los de comunicação, organizados enquanto indústria, resultou 
numa apropriação privada do idealizado espaço público dos 
interesses coletivos, a comunicação pública deve ser desenvol-
vida para que, assim como na educação, por exemplo, o Estado 
intervenha em prol do estabelecimento de condições concretas 
para o exercício pleno do direito à informação. 

Atualmente, surgem novas demandas por direitos sociais re-
lacionados a grupos específicos da sociedade: mulheres, homos-
sexuais, grupos étnicos marginalizados, etc. O status de igualdade 
jurídica estabelecido com os direitos civis não foi suficiente para 
evitar a discriminação que sofrem esses grupos, que acabam im-
plicando em desigualdades sociais (SANTOS, 1997).

As demandas contemporâneas por direitos trazem também 
essa necessidade da atuação do Estado, que vai além do simples 
estabelecimento do princípio jurídico de igualdade, indepen-
dente de religião, cor, origem social ou qualquer natureza. Na 
mesma medida, reivindicar o direito à informação deve ir além 
de um princípio declarado e deve conter junto à reivindica-
ção de uma atuação do Estado, livrando-se assim da tutela das 
forças de mercado que atualmente dominam a manipulação e 
circulação da informação. Se o direito à informação pode ser 
entendido como um direito-meio para o exercício dos demais 
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direitos – sociais, políticos e civis – deve-se haver uma maneira 
que garanta a plena efetivação desse direito.

Essas novas demandas por direitos dizem respeito mais es-
pecificamente ao reconhecimento das identidades dos grupos 
marginalizados. Uma das principais características desses novos 
direitos é cultural: os direitos das diferentes minorias expressa-
rem sua identidade cultural particular e de não serem discrimi-
nadas por tal. Esses novos direitos acabam por levantar deman-
das por políticas sociais específicas a esses grupos. 

O direito à comunicação também se enquadra nesse con-
junto de novas demandas e surge como complemento ao di-
reito à informação. Para conceituá-lo, usamos principalmente 
as formulações da organização da sociedade civil Intervozes – 
Coletivo Brasil de Comunicação Social, que elabora propostas 
e se engaja em atividades pela concretização de políticas e di-
reitos relacionados à comunicação social no Brasil.

O documento Contribuições para a construção de indicadores do 
direito à comunicação (INTERVOZES, 2009), elaborado pela en-
tidade, traz à luz um conceito de direito à comunicação. Nela, 
o direito à comunicação é um direito diretamente relacionado 
à – já há muito tempo proclamada – liberdade de expressão. 
O direito à comunicação asseguraria condições para a plena 
efetivação da liberdade de expressão. O argumento é que aque-
les que estão em condições sociais e econômicas desvantajosas, 
embora portadores de igual direito a se expressar, não contam 
com recursos para que a sua voz ganhe maior alcance e seja tão 
amplamente ouvida, como o da elite econômica, detentora da 
maioria dos veículos de comunicação. 

A concepção do direito à comunicação, portanto, envolve 
o processo não apenas “de busca, recepção e transmissão de in-
formações, mas também de escuta, compreensão, aprendizagem, 
criação e resposta” (INTERVOZES, 2009. p 23), demandando 
medidas que asseguram um ambiente propício para a realização 
total desses processos. O direito à liberdade de expressão enxerga 
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o Estado como potencial algoz da livre expressão e, portanto, 
demanda que o Estado abstenha-se de criar obstáculos àqueles 
que desejam expressar-se de alguma forma. 

Para o Intervozes, no entanto, não é apenas o Estado que 
pode cercear a liberdade de expressão, mas também as ações do 
setor privado, resultado da grande concentração da proprieda-
de de veículos de comunicação. Daí a importância do direito 
à comunicação, para a sua realização, que demanda do Estado 
ações positivas que promovam uma equalização das vozes dos 
diferentes setores da sociedade. Com esse raciocínio, concluem: 
“é preciso olhar tanto o Estado quanto o setor privado como 
potenciais algozes e, ao mesmo tempo, como potenciais pro-
motores da liberdade de expressão e dos direitos relacionados” 
(INTERVOZES, 2009. p. 29).

Portanto, segundo a entidade: 

Ele [direito à comunicação] nos obriga a compreen-
der de forma muito mais ampla o espírito da liberdade 
de expressão enquanto liberdade que não apenas re-
quer a ausência de limitações sobre os indivíduos, mas 
também a eliminação das restrições que pesam sobre 
setores inteiros da sociedade e, em paralelo, a criação 
de instrumentos e recursos para construir o acesso dos 
grupos excluídos aos meios de comunicação (p. 25). 

O direito à comunicação, portanto, pode ser pen-
sando também como um direito-meio, da mesma for-
ma que o direito à informação. Mas também é em si 
um direito social. Tanto por exigir que o Estado as-
suma determinadas tarefas como o seu próprio cará-
ter, quando visto enquanto um direito que possibilita 
a inserção de grupos desprivilegiados ao universo da 
comunicação social. O direito à informação, quando 
pensado enquanto direito social, é restrito a situações 
muito específicas, como exemplificado, no caso de uma 
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informação acerca de procedimentos para a prevenção 
de doenças, quando se funde com o direito à saúde.

No direito à comunicação, a questão da participação é 
central. Possibilitar – com ação concreta, não apenas com o 
reconhecimento da liberdade – que todos os grupos sociais 
tenham voz, implica autorizar ao cidadão participar como 
protagonista. De acordo com Cicilia Peruzzo (2004):

A nosso ver, tal concepção [direito à informação e 
liberdade de expressão] vem sendo renovada ao in-
cluir a dimensão do direito à comunicação enquan-
to acesso ao poder de comunicar. As liberdades de 
informação e expressão postas em questão na atuali-
dade não dizem respeito apenas ao acesso da pessoa 
à informação como receptor, nem apenas ao apenas 
no direito de expressar-se por “quaisquer meios” – 
o que soa vago –, mas de assegurar o direito de aces-
so do cidadão e de suas organizações coletivas aos 
meios de comunicação social na condição de emis-
sores – produtores e difusores – de conteúdos (p. 57) 

O destaque dado por esses autores à necessidade de par-
ticipação – ou seja, da criação de “instrumentos e recursos 
para construir o acesso dos grupos excluídos aos meios 
de comunicação” (INTERVOZES, 2009. p. 25) ou “acesso 
ao poder de comunicar” (PERUZZO, 2004. p. 57) – nas 
definições do direito à comunicação é característico des-
sas novas demandas por direitos. O conceito de direito à 
comunicação, portanto, não revoga o de direito à infor-
mação, mas o complementa. Acrescenta a possibilidade de 
apropriação social da comunicação de forma que os fluxos 
de informação não fiquem restritos ao ambiente do mer-
cado. É importante destacar que a intervenção do Estado 
por si só, não cessa, não elimina os problemas menciona-
dos anteriormente. Tanto a forma específica de como se 
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darão essas políticas quanto à abertura a participação da 
sociedade determinarão a eficiência dessas políticas, que 
podem contribuir bastante para a efetivação do potencial 
da informação enquanto direito.

Considerações finais

Vimos como a comunicação e o jornalismo foram relacio-
nados com os direitos de cidadania ao longo do seu desen-
volvimento. A definição de direito à informação é decorrente 
da reunião das primeiras declarações de direitos logo após as 
revoluções burguesas do século XVIII e XIX com princípios 
que passaram a reger o jornalismo, desde a transformação do 
jornalismo em uma indústria com o surgimento do penny press. 
O direito à informação considera a importância do jornalismo 
para as sociedades contemporâneas e reivindica a informação 
como meio de garantir a capacidade do cidadão para tomar 
decisões para a sua vida autonomamente. 

O direito à informação e o direito à comunicação podem 
ser compreendidos como direitos complementares. O direito 
à comunicação, como um direito social, tem o princípio de 
garantir condições concretas para que o direito à informa-
ção possa se efetivar. Nesse sentido, o direito à comunicação 
demanda a atuação do Estado para a sua promoção. Dessa 
forma, o Estado não é pensado apenas como um algoz ao 
direito à informação – caso regimes autoritários se valham 
de censura, perseguição, constrangimento ou outro recurso 
para interesses próprios – mas também como um possível 
promotor de direitos. Dessa forma, serviria também como 
uma forma de suprir as deficiências da indústria jornalística 
que por determinações econômicas não é capaz de atender 
plenamente a demanda por informação da sociedade. 

O direito à comunicação está no contexto dessas novas 
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demandas por direitos, que tem como um dos seus princí-
pios a participação, como a apropriação do cidadão da esfe-
ra público, como o Estado, horizontalizando a relação entre 
Estado e sociedade. O direito à comunicação reivindica ins-
trumentos sustentados pelo Estado ou por outras instituições 
públicas não estatais em que o cidadão possa se expressar 
livremente, sendo compreendido no processo de comunica-
ção não apenas como leitor/espectador, mas como também 
produtor e transmissor de informação e cultura. 
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10.
Democracia/Ciberdemocracia: 
relações com o campo da 
Comunicação Social1

Marta H. D. Tejera2

Para, inicialmente, compreender as relações da democra-
cia, sistema vinculado ao campo da Política, com o terreno 
da Comunicação Social, faz-se necessária uma digressão 
conceitual que possibilite interpretações e conexões. Assim, 

1.	 Trabalho apresentado no GP Políticas e Estratégias de Comuni-
cação, XII Encontro dos Grupos de Pesquisas em Comunicação, 
evento componente do XXXV Congresso Brasileiro de Ciên-
cias da Comunicação. Este ensaio integra a tese de doutorado 
da autora, apresentada em março/2012 sob o título: Ciberde-
mocracia e Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra: 
práticas comunicacionais no terreno da esfera pública virtual.

2.	 Marta H. D. Tejera é jornalista, doutora em Comunicação Social - Prá-
ticas profissionais e processos sociopolíticos nas mídias e na comunica-
ção das organizações – pela PUCRS. É gerente-adjunta na Gerência de 
Comunicação da Emater-RS/Ascar e editora da revista Agroecologia e 
Desenvolvimento Rural Sustentável. Endereço: Avenida Independên-
cia 831/34 – Bairro Bom Fim – Porto Alegre/RS. Cep: 90035076. 
Fone: 51 3311-4825. E-mail: martatejera@cpovo.net.
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o que é a democracia e o que ela prevê? Como sabemos, 
democracia (démos, povo, kratós, poder) é um sistema que se 
baseia na governança emanando do povo, pelo menos assim 
o diz a etimologia da palavra.

Recorrendo aos textos clássicos, temos democracia como 
a insurgência dos pobres sobre os ricos e, como consequên-
cia, o governo das massas – desde que esse poder não se so-
brepusesse à observância das leis, tidas como instância máxi-
ma a ser obedecida. Desta forma, democracia seria o regime 
em que o povo comanda com as leis. Somando-se a isso, a 
democracia deveria se caracterizar pela alternância no poder 
e a manutenção do princípio da liberdade. (ARISTÓTE-
LES, 2001; PLATÃO, 2006). Dessa forma, o governo seria 
concedido à população, mas com limitações que pudessem 
assegurar, justamente, essa soberania popular, sabendo-se des-
de sempre que a tendência à tirania é característica dos seres 
humanos e uma ameaça a outro princípio fundamental da 
democracia: a garantia da pluralidade de ideias.

Assim começou o sistema democrático, que apesar do 
nome surgiu em um período e local nos quais nem todos 
eram tidos como membros do povo, aptos a tomar parte 
da vida política (essa participação era vedada às mulheres, 
escravos e estrangeiros). De qualquer maneira, o princípio 
geral da democracia considerou os cidadãos livres para o 
exercício desse regime, estimulando a participação na vida 
pública, na regência dos interesses coletivos.

Levando em conta que o poder deveria ser exercido pela 
população, tem-se na democracia ateniense uma capacidade li-
mitada do que hoje chamamos de Executivo. O correspondente 
ao Legislativo (Ekklesia) era o órgão competente na tomada de 
decisões de real valor, como alterações ou adoção de novas leis, 
declarações de guerra, etc. A fiscalização aos dirigentes políticos 
era feita pela população, com poderes para propor ações crimi-
nais contra os mesmos, além de avaliar, mensalmente, na assem-
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bleia política dos cidadãos, se estavam em condições de perma-
necer executando suas tarefas. Como se vê, houve um estímulo 
à participação cidadã na origem do processo democrático e no 
exercício da política, tido como vital na sociedade ateniense.

Um dos alicerces do formato social baseado na participação 
pública foi a redação das leis. A partir da adoção dessa medida, 
registrou-se a diminuição do poder dos basileis (quem tinha a 
função de “dizer” o direito) e a socialização dessas regras que 
se transformaram em um bem de todos, acessíveis a todos. Essa 
determinação foi o alicerce da participação pública dos cida-
dãos e ganhou tamanha força que, muitas vezes, suplantava o 
poder dos governantes. (COMPARATO, 2006, p. 62).

Com o tempo, o que era um regime para administrar 
uma cidade acabou sendo incorporado como um sistema 
para administrar nações e, ainda que repleto de contradições 
internas, em que sempre há grupos excluídos, é compre-
endido até hoje como a melhor opção que se conhece em 
contraposição aos regimes tirânicos em expressões variadas.

A complexidade atingida pelas sociedades posteriores tirou 
da democracia seu caráter direto, passando a uma ação repre-
sentativa mais condizente com as novas organizações sociais, 
abrigando milhões de pessoas. Assim, a imagem da democracia 
foi substituída. Inicialmente, a representação imagética desse 
sistema seria o de uma praça ou uma assembleia onde os ci-
dadãos debatiam e tomavam decisões. A sequência temporal 
prevê um quadro diferente, pois a democracia que se seguiu 
ao modelo idealizado pelos antigos foi o do sistema que in-
corporava a ideia de representatividade do povo, a partir da 
organização de estruturas para esse fim: parlamento, separação 
dos poderes, garantia de direitos individuais, proteção à priva-
cidade. (BOBBIO, 1999; MORIN, 2011).

Em ambos os modelos de democracia, direta ou repre-
sentativa, o que vale como norma geral é a necessidade de 
haver uma regência em que estejam assegurados o direito à 



206Democracia/Ciberdemocracia: relações com o campo da Comunicação Social

pluralidade e ao convívio relativamente harmônico, o que 
Bobbio (1999, p. 384-385) chamou de “pacto de não agres-
são de cada um com os outros, e o dever de obediência às 
decisões coletivas tomadas com base nas regras do jogo de 
comum acordo preestabelecidas [...]”.

As mudanças registradas no decorrer da História re-
sultaram então em alterações na concepção de sociedade, 
tornando inviável a manutenção de um sistema de demo-
cracia direta. A substituição da cidade-Estado para os con-
glomerados populacionais dos Estados territoriais resultou 
na necessidade da representação, já que o sistema anterior 
previa no seu funcionamento uma esfera pública de peque-
nas dimensões, possibilitando que os cidadãos acompanhas-
sem as atividades da cidade e se reunissem em assembleia 
para discutir e votar temas de interesse coletivo. Por certo, 
ao alterar-se para o modo representativo, o conceito inicial 
de democracia ficou comprometido, na medida em que o 
poder passou a emanar do povo, mas, desta vez, de maneira 
indireta – através da eleição de representantes. Assim, ficou 
a cargo desses representantes eleitos a partir da vontade dos 
cidadãos a execução de várias tarefas que, anteriormente, na 
origem do sistema democrático, eram de responsabilidade 
dos primeiros. Nessa passagem é evidente que se perdeu 
muito da participação política, tão estimulada no modelo 
inicial. O sistema representativo retira dos cidadãos o dever 
e a necessidade de manterem-se a par dos assuntos do cole-
tivo e delega essa tarefa a grupos especializados: os políticos. 
Em princípio, essa transição teve a intenção de manter o 
regime democrático, no sentido de garantir a participação 
civil (através do voto), assegurar a liberdade de pensamento 
e a possibilidade de expressá-lo e manter a cidadania como 
bem associado ao Estado e a mais ninguém (considerando 
que o Estado está representado por cidadãos eleitos pelo 
povo). No novo esquema passou a haver a incorporação de 
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outras práticas políticas, como as eleições regulares, com di-
reito a candidaturas e formação de grupos e associações po-
líticas (partidos). Dessa forma, buscou-se manter o aspecto 
plural que é formador do regime democrático. (BOBBIO, 
1999; COMPARATO, 2006; GOMES, 2011).

Maffesoli (2005, p. 47) analisa que a passagem do siste-
ma direto para o representativo resultou em um hiato na 
medida em que os cidadãos acabaram deixando de lado a 
colaboração com a vida nas cidades. “É quando se sente, 
progressivamente, despojado do seu poder sobre a vida pú-
blica que o cidadão se entrega aos especialistas eleitos ou 
autodesignados”. (MAFFESOLI, 2005). Maffesoli (2005) 
assinala que a administração da vida pública tornou-se “ne-
gócio dos outros”, “negócio alheio”, “entidade abstrata”.

Como mostra Bobbio (1999, p. 423-424), a democracia é 
um sistema que prevê a liberdade de escolhas e o poder de de-
cisão do cidadão, mas qual cidadão? Preferencialmente, aquele 
que tenha condições de escolher, avaliar ações, analisar seus in-
teresses particulares em relação aos interesses do coletivo, bus-
cando o equilíbrio entre o privado e o público, apostando na 
lógica para esse exercício de análise e justiça. Pede-se muito? 
“O homem-racional é um ideal-limite. Exatamente por isso 
também a democracia é um ideal-limite”. (BOBBIO, 1999, p. 
425). Assim, entendemos que a democracia, em sua expressão 
máxima, será sempre o pote de ouro a ser buscado no final do 
arco-íris. Trata-se de uma meta incessante a ser constantemente 
aperfeiçoada, sobretudo pela revisão dos pactos.

Ao se analisar as mudanças sofridas pelo sistema demo-
crático, compreende-se que, com a transição para o modo 
representativo, o que se tem é uma democracia, em que o 
sentido do démos foi alterado, não se tratando de uma cra-
cia da massa, mas de uma cracia de grupos organizados que 
atuam, em princípio, como expressões dessa massa a partir 
do que passou a ser chamado de “direitos políticos”, ou 
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seja, direitos que são mesmo o fundamento da participação 
direta ou indireta do cidadão no regime democrático re-
presentativo, garantindo um grau de atuação na tomada de 
decisões que atingem o coletivo. Nessa passagem, o que se 
considera como “massa” ganhou um caráter homogêneo e 
sem autonomia na ação política, ao contrário do que ocor-
ria no princípio do modelo democrático. O destino das 
massas na gestão do coletivo, passou a ser administrado por 
agentes de representação, o que de certa forma assegurou o 
alto grau de manipulação que a política registra em muitos 
momentos. (BOBBIO, 1999; COMPARATO, 2006).

Mesmo que a democracia, como temos hoje, tenha bus-
cado garantir tanto a soberania popular, através do direito de 
voto, e a pluralidade de ideias, no debate em nível político 
e social, esse modelo provocou uma fenda entre a ação po-
lítica executada pelos representantes eleitos e aquela que é, 
ou deveria ser, desempenhada pelos representados. Ao eleger 
representantes, o cidadão, de certa forma, retirou-se da cena 
política, não sem prejuízos. Esse vácuo entre ação política 
representativa e sociedade resultou na organização de novos 
atores engajados também na representação, dessa vez em um 
espaço intermediário entre os eleitos e os eleitores. São eles 
os grupos organizados da sociedade civil que se articulam 
para expor e fazer valer seus pontos de vista a respeito de 
questões do social, situando-se estrategicamente no meio 
caminho entre cidadãos e políticos, tendo como ponto de 
partida na sua atuação uma lógica identitária.

Como enumera Silva (2009, p. 85), estes atores, que estão 
no âmbito das mobilizações sociais, são hoje os movimentos 
sociais, as ONGs nacionais ou internacionais, os grupos or-
ganizados que defendem temas relativos a gênero, raça, iden-
tidade cultural, entre outros. Em síntese, a complexidade do 
sistema democrático, como se tem hoje, determinou a eleição 
de representantes para administrar o social, a supressão da par-
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ticipação direta dos cidadãos e o surgimento de coletivos in-
termediários, com voz ativa para solicitar atenção a temas que 
consideram pertinentes, e funcionando, até certo ponto, como 
outro gênero de representação no campo da política.

Nesse resgate percebemos então que o debate em torno da 
democracia, enquanto sistema de gestão da sociedade, é antigo, 
amplo e envolve muitos fatores. Ao refletir sobre a democracia, 
Morin (2011, p. 116) afirma que o “problema democrático 
constitui um problema planetário”, isso porque como se não 
bastassem as discussões em torno das necessárias melhorias no 
regime democrático vigente em algumas nações, não pode-
mos nos esquecer da luta pela instauração da democracia nos 
países submetidos a sistemas ditatoriais. A manutenção da de-
mocracia tem como base a delicada harmonia entre dois ele-
mentos: respeito e conflito. Na análise de Morin (2011, p. 116), 
o jogo democrático precisa incluir o respeito dos cidadãos às 
regras expressas e às instituições e, paradoxalmente, permitir 
a existência de opiniões que podem ser contrárias, mas que, 
por fim, asseguram a vitalidade da democracia. Portanto, vê-se 
como necessária a manutenção, no sistema democrático, do 
espaço da livre circulação de ideias, na medida em que é esse 
exercício que confere à democracia o caráter libertador capaz 
de permitir a expressão da sociedade civil.

Os grupos organizados da sociedade civil, atuando de 
forma intermediária entre representantes e representa-
dos, em tese pretendem assegurar que o cidadão possa ter 
maior participação no jogo da democracia, uma vez que a 
representatividade fez com que houvesse o abandono do 
protagonismo político por parte dos cidadãos. Essa atuação 
também não é garantidora de que as reivindicações desses 
setores serão absorvidas e solucionadas pelos políticos.

Como nos mostra Habermas (2003, p. 174) no que 
diz respeito aos sindicatos, por exemplo, seu surgimen-
to ocorreu para que funcionassem como uma espécie de 
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“contrapeso organizado” no campo da política, com pre-
tensões de influenciar sobre a legislação e sobre outras 
forças do Estado, atuando na dualidade conflito/entendi-
mento para alcançar seus objetivos.

Mas o que poderia garantir um melhor desempenho do 
regime democrático em atenção às necessidades coletivas? 
Desde o modelo clássico tem-se que a educação para o exer-
cício da ação cidadã é o ideal para assegurar a igualdade cívica 
ou, ao menos, aproximar-se dela. Sem o conhecimento dos 
temas que compõem o social, torna-se impossível exigir que a 
democracia pressuponha participação da sociedade. Ainda que 
o modelo atual não contemple participação direta, não está 
fora de alcance estabelecer instrumentos que garantam fisca-
lização e controle por parte dos cidadãos em relação ao trato 
dos temas públicos por parte dos representantes. Para tanto é 
necessário tornar os cidadãos também “especialistas” no que 
diz respeito à ação política, promovendo o desenvolvimento 
dessa competência, tornando eleitores próximos aos eleitos no 
que tange à capacidade de conhecimento e avaliação dos te-
mas públicos. Como assinala Bobbio (1999, p. 392), o cidadão 
no regime democrático “deve saber, ou pelo menos deve ser 
colocado em condições de saber”. No entanto, a caminhada 
da democracia indica que outros percursos foram assumidos 
e que a necessidade de instrumentalizar o cidadão para que 
decida por conta própria foi deixada de lado.

Quanto mais técnica se torna a política, mais a com-
petência democrática regride. O problema não surge 
apenas em situação de crise ou guerra. Ele integra a 
vida cotidiana. Até o século XVIII, toda mente cul-
tivada podia refletir a respeito dos conhecimentos 
de Deus, o mundo, a natureza, a vida, a sociedade 
e, assim, formular a interrogação filosófica que, ao 
contrário do que acreditam os filósofos profissionais, 
constitui uma necessidade de todo o indivíduo, pelo 
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menos até que as constrições da sociedade adulta 
a modifiquem. Hoje exige-se que cada indivíduo 
acredite que sua ignorância é boa, necessária, e cada 
vez mais o submetem a programas de televisão em 
que especialistas eminentes lhe dão aulas que distra-
em sua atenção. (MORIN, 2011, p. 65).

O preparo dos cidadãos para o exercício da democracia 
sempre foi norma nas sociedades ditas democráticas da An-
tiguidade. Fazia parte do estímulo à participação na política 
a adoção de medidas educacionais que incentivassem, des-
de a infância, a população apta a tomar parte nas decisões 
coletivas. O conhecimento das leis, que regiam a sociedade 
era uma obrigação e esse hábito foi herdado dos gregos 
pelos romanos que incluíram nos currículos das crianças o 
aprendizado das leis como matéria fundamental para que, 
no futuro, tornassem-se dignos do exercício da vida públi-
ca. Conforme Comparato (2006, p. 567), a igualdade cívica 
era para os gregos uma virtude a ser cultivada através da 
educação. Na democracia representativa de hoje, sabemos, 
o conhecimento da legislação tornou-se restrito aos espe-
cialistas, o que soa estranho, na medida em que desconhecer 
as leis é mais ou menos como uma caminhada às cegas, ou 
tomar parte de um jogo sem saber as regras que o orientam.

O papel dos meios de comunicação

A especialização do conhecimento, como se vê, não se 
restringiu ao âmbito político, na execução das tarefas des-
se setor. Pensar o social e tudo o que o compõe passou a 
ser um dos principais encargos dos meios de comunica-
ção. (MORIN, 2011). Conforme Habermas (2003, p. 202), 
na consolidação de um novo modelo de esfera pública, os 
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meios de comunicação de massa3 ganharam um caráter in-
tegrador e uniformizador, retirando dos receptores a possi-
bilidade da emancipação vislumbrada por Habermas (2003) 
como uma possibilidade de “dizer e contradizer”. Assim, há 
o que este autor (HABERMAS, 2003) chama de passagem 
do público que pensa cultura para o que consome cultura, 
tornando o social um território onde o debate político é 
substituído pela ideia de consumo e propaganda.

Os meios de comunicação assumiram, portanto, a função de 
dizer o social, de influir, seja na política ou na economia, nesse 
caso, com facilidade, já que contavam com um público cada vez 
mais apolítico. (HABERMAS, 2003, p. 207-208). De fato, a de-
mocracia do mundo contemporâneo apresenta como caracte-
rística a existência de um espaço midiático que funciona muitas 
vezes como agente fundamental na regência da esfera pública, 
compondo o campo político tanto quanto os representantes 
eleitos para isso. Bobbio (1999, p. 386) vislumbra na ação dos 
meios de comunicação a substituição do espaço da praça públi-
ca na Grécia antiga. Um local onde é possível expressar ideias, 
dar visibilidade ao poder, constituir uma opinião pública. No 
entanto, sabemos que essa capacidade de expor ideias fica res-
trita aos produtores de notícias. Os meios de comunicação de 
massa atuam como pontes entre cidadãos e políticos, o que lhes 
confere um grande poder.

Castells (2010, p. 535) afirma que o exercício desse poder 
se dá especialmente na construção de significados mediante 

3.	 Segundo Hohlfeldt (2001, p. 62), a comunicação, dita de massa, faz 
parte do processo de urbanização exponencial registrado, sobretu-
do, a partir da Revolução Industrial e que tornou difícil a comuni-
cação direta, interpessoal, ou o alcance a todo tipo de informação, 
tornando essa, tarefa de “intermediários”, no caso jornalistas (que 
buscam informações, deixando-as aptas ao consumo da população) 
e tecnologias (que veiculam essas notícias).



213Democracia/Ciberdemocracia: relações com o campo da Comunicação Social

o processo de comunicação que tem lugar nas redes multi-
mídia de comunicação de massa. Para o autor (CASTELLS, 
2010), o poder da comunicação é o centro da dinâmica so-
cial. Poder é algo mais que comunicação, e comunicação é 
algo mais que poder. Mas o poder depende do controle da 
comunicação, assim como o contrapoder depende de rom-
per este dito controle. (CASTELLS, 2010, p. 23).

Assim, compreendemos que os significados são constru-
ídos para a sociedade a partir dos meios de comunicação e, 
portanto, as mensagens, os grupos, os líderes e os atos públi-
cos que não ganham atenção dos meios de comunicação de 
certa forma não existem, uma vez que não são reconhecidos 
pelo espaço legitimador, que é o terreno da comunicação. 
Castells (2010, p. 262) reconhece a importância dos meios 
de comunicação como muito além da alcunha de Quar-
to Poder, revelando-se como verdadeiramente responsáveis 
pela constituição do espaço de decisões coletivas. Para que 
os atores políticos possam fazer valer suas intenções é preci-
so que suas mensagens passem pelos meios de comunicação. 
É preciso aceitar as regras do jogo midiático, a linguagem 
dos meios e seus interesses. Banhadas pelo status de “ver-
dade”, as mensagens veiculadas nos meios de comunicação 
ganham o caráter de “imparciais” conforme prescreve a bula 
do bom Jornalismo. Mas Castells (2010, p. 263) lembra que 
o Jornalismo feito em meios corporativos é, sobretudo, um 
negócio. Acrescentamos que nos meios de comunicação es-
tatais, mesmo o caráter público não é garantia de imparciali-
dade, na medida em que as mensagens estão subordinadas às 
inclinações ideológicas do partido do momento.

Distintos analistas têm documentado a tendência à cor-
poratização e concentração dos meios em momentos e par-
tes do mundo diferentes. A concentração dos meios não é 
algo novo. A história está cheia de exemplos de controle oli-
gopólico sobre os meios de comunicação, como o controle 
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dos sacerdotes sobre a escrita em tábuas de argila, o controle 
da Igreja sobre a Bíblia em latim, a concessão de prerrogati-
vas à imprensa, os sistemas de correio estatais e as redes mili-
tares de sinalização, entre outros. (CASTELLS, 2010, p. 113).

É dado concreto que a redução do espaço de partici-
pação na vida pública resultou na assunção de setores es-
pecíficos, entre eles o da Comunicação. Notando-se que 
esse setor é representado de forma marcante por grandes 
empresas com interesses econômicos particulares, tem-se 
que a imparcialidade necessária à formação de uma opinião 
pública consistente é duvidosa. Como mostra Habermas 
(2003, p. 264), no momento em que as instituições voltadas 
para produzir Comunicação se transformaram em uma es-
pécie de poder social, privilegiando, boicotando, adequan-
do-se, em consonância com os interesses que representam, 
a formação de uma opinião pública não é garantida. Para 
Comparato (2006, p. 631), nos dias de hoje, salvo o que 
ocorre na Internet, em geral os meios de comunicação de 
massa são explorados e dominados ou pelo Estado ou por 
grandes organizações empresariais, ambos com interesses 
específicos no trato da informação, atuando no sentido de 
moldar a opinião pública. Percebe-se que os meios de co-
municação de massa ocuparam a lacuna do espaço público, 
antes habitado pelos cidadãos, equilibram opiniões, formam 
ideias e valores, respaldam modos de pensar e agir.

Afinal, quem nunca ouviu a frase “deu no jornal” como 
expressão máxima da verdade absoluta e incontestável? A 
conversação que se estabelece entre emissores e receptores, 
na cena da Comunicação, pressupõe um ideal, apontado 
por Maia (2011, p. 50) como aquele em que, sabendo-se da 
estreita associação entre democracia e meios de comunica-
ção, assimila-se que a informação política através do proces-
so comunicacional será formadora de uma opinião pública 
que, para tanto, necessita de visões distintas que apresentem 
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a diversidade política da sociedade, garantindo a existência 
de uma amostra racional de todos os lados, tornando os 
receptores aptos à análise do conteúdo apresentado.

Mas o próprio “fazer” do Jornalismo não favorece um 
retrato plural, seja nas páginas de jornais e revistas ou nos 
noticiários de rádio e televisão. O newsmaking prevê uma 
série de critérios para que um fato ganhe status de notí-
cia. Essa escala de valores, que torna um assunto noticiável 
ou não, se adapta, em primeira instância, aos interesses da 
corporação da qual o meio de comunicação faz parte e é 
introjetado pelas equipes nas redações, que traduzem esses 
critérios em normas que padronizam e tornam uma ro-
tina o ato de selecionar uma notícia, como explica Wolf 
(2005, p. 196-197), para quem a introdução de práticas de 
produção torna possível o trabalho sobre matérias-primas 
imprevisíveis, no caso, os acontecimentos diários. Ou seja, 
a organização de um sistema que determina qual fato terá 
o valor de notícia, merecendo ser noticiado, é garantidora 
da agilidade que compõe a prática nas redações. É claro 
que esse processo não é tão rígido a ponto de não permitir 
flexibilizações. Há uma “natureza negociada dos processos 
de produção de informação”, atuando conforme a neces-
sidade. (WOLF, 2005, p. 200). No entanto, regra geral, exis-
tem sim definições acerca da noticiabilidade que controlam 
desde o tipo até a quantidade de informações acerca de um 
tema, além da hipótese de supressão total. Essa rotina serve 
de base para a definição dos valores-notícia (news values).

Um segundo aspecto geral é que os valores/notícia são 
critérios de relevância difundidos ao longo de todo o pro-
cesso de produção: sendo assim, estão presentes não apenas 
na seleção de notícias, mas também permeiam os procedi-
mentos posteriores, porém com uma importância diferente 
(WOLF, 2005, p. 202). Por procedimentos posteriores en-
tendemos tanto a edição que o fato receberá ao se tornar 
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notícia, bem como o acompanhamento, nas suítes. A orga-
nização de um sistema que permita identificar rapidamente 
o que vale ou não como notícia é premente na lógica de 
trabalho das redações, onde estabelecer a cada vez os crité-
rios de seleção de um fato é uma atitude ilógica.

Como nos mostra Chaparro (1993, p. 88) nas grandes 
redações há mesmo um poder estabelecido e reconhecido 
como tal que “determina ou tolera as decisões do dia a 
dia”, partindo de normas preestabelecidas. Trata-se de um 
código definido por cada organização e que se propõe a 
determinar, para seu universo produtivo, um “sistema ide-
ológico ou prático de valores”. Mesmo entendendo-se essa 
necessidade, percebemos como evidente que a estrutura de 
critérios de seleção, de certa forma, “engessa” as possibilida-
des, resultando inúmeras vezes em distorção, fragmentação, 
supressão, dificuldade em contextualizar e tratar de maneira 
aprofundada um tema. Nesse caso, há a ideia de que essas 
dificuldades já fazem parte da cultura do “fazer jornalis-
mo”, sendo incorporadas como parte inevitável do proces-
so. (WOLF, 2005). No entanto, sabemos, é o caráter de se-
leção, aliado às poucas possibilidades de oferecer conteúdo 
aprofundado que têm contribuído até certo ponto para a 
constituição de uma opinião pública de fraca atuação. Cha-
parro4 (1993) aprofunda o tema ao analisar a cobertura feita 
pela mídia impressa de São Paulo, elencando as dificuldades 
observadas no sistema produtivo, comum nas redações, e o 
descaso muitas vezes verificado quando a questão é o com-
promisso social do Jornalismo:

4.	 A pesquisa de Chaparro (1993) dedica-se à análise dos jornais Folha de 
São Paulo e O Estado de S. Paulo de 1991 a 1992, promovendo um 
rastreamento de matérias com a intenção de identificar o modo de 
produção, valendo-se, para isso, da reconstituição da narrativa, através 
de entrevistas feitas com repórteres, editores, pauteiros e fontes citadas.
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O escamoteio ou a distorção de informações; as 
pautas motivadas por interesses pessoais particu-
lares não revelados; a irresponsabilidade com que 
se difundem falsas informações ao público; a aco-
modação dos repórteres a um jornalismo de rela-
tos superficiais; os textos confusos e imprecisos; a 
facilidade com que a imprensa acolhe, sem apurar, 
denúncias que favorecem ou prejudicam alguém; a 
frequente prevalência dos objetivos do marketing 
sobre as razões jornalísticas; o desprezo pelo direito 
de resposta; a arrogância com que se protege o erro 
e se faz a apropriação antissocial do direito à infor-
mação (direito do leitor) – são claros sintomas de 
um desequilíbrio de identidade do jornalismo, en-
quanto função social. (CHAPARRO, 1993, p. 108).

No caso da seleção de temas, que viram notícias nas 
redações, é sabido que o sistema de escolha baseia-se na 
ideia de gatekeeping (filtragem). Em geral, nas redações, 
todos funcionam como gatekeepers (guardiões do portão), 
seja na seleção da pauta a ser apurada, na escolha do ân-
gulo para a fotografia, na abordagem do texto, na ênfase 
ao tema, na forma de edição do material. Ao analisar a 
hipótese do newsmaking, da qual faz parte a ideia de ga-
tekeeping, Hohlfeldt (2001, p. 207) observa que a produção 
de notícias nos meios de comunicação de massa prevê: 
a) tornar possível o reconhecimento de um fato desco-
nhecido como algo notável de ser noticiado; b) elaborar 
relatos capazes de retirar do acontecimento seu nível de 
particularidade (idiossincrático), tornando-o generalizável 
(contextualizado); c) organizar temporal e espacialmente 
este conjunto de tarefas transformadoras, de modo que os 
eventos noticiados fluam e possam ser explorados racional 
e planificadamente. (HOHLFELDT, 2001, p. 207).
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Nesse processo, visualizamos o que Hohlfeldt (2001) 
classifica de conjunto de normas relativas ao newsmaking 
que funciona para convencionar o que é notícia, o que tem 
potencial para ser divulgado, atuando o gatekeeper como um 
seletor que verifica o que apresenta os requisitos básicos en-
quanto ocorrência, merecendo receber um caráter noticioso. 

A noticiabilidade é um conjunto de regras práticas que 
abrange um corpus de conhecimento profissional que, implíci-
ta ou explicitamente, justifica os procedimentos operacionais 
e editoriais dos órgãos de comunicação em sua transformação 
dos acontecimentos em narrativas jornalísticas. Reúne o con-
junto de qualidades dos acontecimentos que permitem uma 
construção narrativa jornalística e que os recomendam enquanto 
informação jornalística. (HOHLFELDT, 2001, p. 209).

Embora a hipótese do newsmaking pareça conceder pode-
res extremos aos meios de comunicação de massa, é sabido 
que no Brasil, a exemplo do que ocorre em outros países, os 
jornalistas de fato têm agido muitas vezes como investiga-
dores, juízes ou tutores no jogo social, selecionando, apuran-
do e até mesmo condenando. O que pode ser interessante, 
quando o sistema carece de liberdade (a censura aos meios 
de comunicação durante a ditadura militar no Brasil expressa 
isso), pode ser perigoso em alguns momentos, especialmente 
naqueles em que o julgamento feito pelos meios de comuni-
cação se revela uma inverdade ou que a “condenação” é feita 
de forma antecipada ao julgamento real, realizado na instân-
cia competente para esse fim. Nesses casos, o que se vê é que 
a retratação por parte dos meios de comunicação quando 
não é nula, revela-se tímida. Mas, comumente, os estragos à 
imagem do investigado/condenado já foram feitos.

Por outro lado, há momentos em que determinadas práticas, 
organizações, sujeitos, enfim, expressões da esfera pública, são ig-
noradas pelos meios de comunicação de massa, sendo relegadas, 
portanto, ao caráter de inexistentes, uma vez que, como vimos, o 
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que se passa no âmbito do social requer o conhecimento midi-
ático como garantia de existência. Sim, há a possibilidade de de-
terminados temas/sujeitos terem condições de integrar a pauta 
do dia. Mas para isso, muitas vezes, é preciso que se encaixem na 
cena/personagem que lhes foi destinado. Há um lado da moeda 
que lhes é permitido mostrar (sendo certo que esse lado sempre 
será noticioso); o outro deve permanecer escondido.

A Ciberdemocracia e suas Possibilidades

Se o papel dos meios de comunicação de massa é 
o de funcionar na formação de uma opinião pública 
e na garantia de informação, a partir da complexifi-
cação dos aglomerados urbanos e com a incorporação 
das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), 
consideramos que há um aumento da capacidade co-
municacional em outro nível, gerando possibilidades de 
maior participação política.

Essa capacidade seria vislumbrada a partir do momento em 
que aqueles que normalmente são considerados apenas como 
receptores de notícias podem atuar também como emissores e 
seletores de informações. Entendemos, portanto, que a adoção 
do ciberespaço como terreno comunicacional, até certo ponto, 
alforriou os receptores, alçando-os a uma situação diferente da 
espera passiva por notícias que os coloquem a par do que acon-
tece no mundo, valendo-se para isso de uma seleção feita pelos 
meios de comunicação de massa que oferecem ao receptor um 
cardápio pronto. Além disso, estabeleceu-se a possibilidade desse 
agente também emitir informações e opiniões, marcando uma 
tendência ativa do antigo receptor no processo comunicacional.

Castells (2010, p. 24-25) chama de sociedade em rede as 
ações sociais que envolvem o campo da Comunicação e que 
são verificadas no começo desse século em estruturas que se 
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movem em torno das redes digitais de comunicação, trans-
formando as relações de poder a partir desse novo contexto, 
em que a produção de símbolos se dá em outro território. 
Este autor (2010) trata pelo termo “autocomunicação” de 
massa o incremento apoiado pelas TICs e que garante ao 
cidadão autonomia no campo da Comunicação. Afirmando 
que o significado se constrói na sociedade através do proces-
so comunicacional, Castells (2010, p. 44-45) aposta em uma 
nova sociedade em formação constituída a partir das asso-
ciações globais, nacionais, locais reunidas em um território 
que proporciona justamente a interação social.

Na vida social, as chamadas redes são as estruturas co-
municativas e suas múltiplas possibilidades, que tornam os 
atores mais ou menos importantes, conforme o potencial 
de comunicação que desenvolvem. Os atores sociais são 
origem e fim no sistema de comunicação em rede que per-
mite a constituição da chamada Ciberdemocracia5.

Uma sociedade em rede é aquela cuja estrutura social está 
composta de redes ativadas por tecnologias digitais de comuni-
cação e informação, baseadas na microeletrônica. Entendo por 
estrutura social os acordos organizativos humanos em relação 
com a produção, o consumo, a reprodução, a experiência e o 
poder expressos mediante uma comunicação significativa codi-
ficada pela cultura (CASTELLS, 2010, p. 50-51).

5.	 Utilizamos o termo Ciberdemocracia conforme descrição de Gomes 
(2011, p.27-28), para quem a expressão designa o emprego de dispositi-
vos tecnológicos, aplicativos e ferramentas para tomar parte nas práticas 
sociais e políticas em benefício do processo democrático. Destacamos 
que, nesta pesquisa, o termo Ciberdemocracia será utilizado para de-
signar, sobretudo, as práticas evidenciadas na Internet. Conforme Lévy 
(2002, p. 11-12), Ciberdemocracia é um termo que remete às práticas 
políticas vistas no ciberespaço, onde as características são a liberdade de 
expressão, a transparência e o caráter universal, renovando as condições 
de vida pública, acrescentando liberdade e responsabilidade ao cidadão.
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A experiência comunicacional na chamada sociedade em 
rede, considerando, sobretudo, as oportunidades vislumbradas 
através do uso da Internet, demonstra a conquista de um espaço 
para publicização de fatos variados, expressos por cidadãos ou 
coletivos múltiplos. Nesse contexto, a esfera pública midiatiza-
da, ou esfera pública virtual, permite aos usuários a possibilida-
de de um debate público que não se submete à normatização 
observada até então, subvertendo a ordem “representantes/re-
presentados” e possibilitando a obtenção de informações em 
outros canais que não os convencionais meios de comunicação 
de massa, a produção e divulgação de informações, a socia-
lização do saber, constituindo-se em um laboratório em que 
manifestações diversas do jogo ciberdemocrático podem ser 
observadas. (CARDON, 2010).

Depois de cerca de duas décadas de uso pelo público co-
mum, percebe-se que a Internet não é um meio como os ou-
tros. Ela tem permitido a crítica aos redutos onde as notícias ou 
o saber é produzido, colocando em xeque a organização desses 
significados. Trata-se de uma democratização da informação, 
que antes era destinada em primeiro tempo aos jornalistas e à 
classe política. Entendemos que as TICs promoveram, no últi-
mo período, possibilidades de interação, debate e informação 
ao alargarem o espaço público de maneira que o que até então 
estava relegado à sombra dos especialistas pudesse vir à luz, a 
partir do ato de tornar público. Enfim, a manutenção do poder 
sempre teve relação com o controle da informação e, apesar de 
alguns exemplos contrários, a Internet revela-se como um ter-
ritório que permite aos anônimos, cidadãos comuns, conhecer 
além do que lhes era permitido e isso em todos os campos, 
inclusive o da política. (CARDON, 2010).

Grande parte da história do pensamento político pode 
ser interpretada como uma contínua tentativa de par-
te dos súditos de arrancar os véus, ou as viseiras, ou as 
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máscaras atrás das quais se escondem os detentores do 
poder, de ampliar a área do poder visível em relação à 
área do poder invisível. (BOBBIO, 1999, p. 388-389).

Ainda que o regime democrático previsse, na origem, o 
ato de tornar público tudo o que fosse de interesse do co-
letivo, sabe-se que, na prática, ocorre de maneira diferente. 
Em geral, o segredo é a regra. As análises positivas em relação 
às TICs dizem respeito justamente à possibilidade de tornar 
visível, mostrando-se, além disso, no caso da Internet, como 
um terreno onde os cidadãos podem, até certo ponto, exer-
cer também algum tipo de fiscalização sobre assuntos relati-
vos à coletividade. Assim, a partir do ciberespaço se percebe, 
em algumas circunstâncias, possibilidades para o exercício 
democrático de primeira ordem, que prevê visibilidade, de-
bate, pluralidade de opiniões, possibilidades de o cidadão co-
mum tomar parte nos temas do coletivo. Ora, sabemos que, 
assim como na Antiguidade e nos modelos democráticos que 
se seguiram, essa Ciberdemocracia não é igualitária. 

Há nesse contexto também os excluídos, ou “não-plu-
gados”, que restam à margem do processo. Mesmo assim 
não é possível desconsiderar as mudanças positivas impe-
tradas pelas TICs no processo democrático, ao reduzirem 
o fosso entre sociedade e sistema político, libertando-se, ao 
mesmo tempo, da necessidade de contar com os meios de 
comunicação de massa como única opção de mediadores.
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